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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019816.0045 ("Recuperação Judicial") 
Juizo: V Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—

INDÚSTRIA MOVELEIFtA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — REPRESENTADOS PELO DR. DIEGO ALBUQUERQUE 
MACHADO ("Credores"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados ltda ("Administradora Judicial" ou "A.1"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 
COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, 412, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dle-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, 

páginas 93/99. 

Os seguintes credores, representados pelo Dr. DIEGO ALBUQUERQUE 

MACHADO, apresentaram habilitação ou divergência administrativa : 

RECLAMATORIA TRABALHISTA CREDOR CPF/DOC EDITAL 52§1. IRE VALOR PLEITEADO 
CREDITO ATUALIZADO 

ATE 
I 0005959-tild18.5.06.0311 . ANTONI0105E DA SILVA NETO—  087.959:204-47 , R$ 	25.94052 — 05/07/019 — 

CO31135-67.2018.5.06.0311 CARLOS JOSÉ DA SILVA 856906.604-00 RS 	21.227,87 16/05/2019 
i -0500962:t1.20185766:0312 . EUDES GONÇALVES DA SILVA IONIOR-  044,694.274-36 - _ R$ _25604,50 . NAG INFO-RMAtien 

0000916-48.2018.5.06.0313 EVERTON JOSE DA SILVA 110956.234-94 RS 	18.77806 08/03/2019 
£00009C13.-,52.2018.5.06.0312 GEOVANI SILVA DOS SANTOS 084.276.814-96 , R$ 	17.931,47 - 14/03/2019 	' 

0090917-33.2018.5.06.0313 GWANILSON JOSE DA SILVA 050.041.694-03 R$ 	20.207,84 08/03/2019 
1-0035904;17.2018.5:06.0312, 10SE CARLOS DA SILVA 081.726.164.81 RS _12.101,83 , _. 	14/03/2019 	- . 

003090342.20183.06.0312 10SE MONTEIRO DE OLIVEIRA IUNIOR 080.252/64.50 RS 	25.628,23 24/03/2019 
J-0000905:2-2-.201/3:51670112 . JOSÉ PAULO DA SILVA 310.672.044-15 — . . ._ RS -- 23.19213 . - 	74/03/2019 

0030307-89.20183.06.0312 JOSIAS SILVA 005 SANTOS 096.819.994-10 RS 	18.489,3$ 13/03/2019 
10000924-25.2018.506.0313-  JOSIVACTORLO 'CAMA: DA SiUVA-  - - 105.722.694-71 R$ 	1082845 — 08/03/2019 — 

0030908-74.2018.5.06.0312 JUARES THIAGO WALBER DE OLIVEIRA 115.480.694-42 RS 	17.976,64 13/03/2019 
. 0000909-59.2018.5.06.0312' LL)12 CABLOB OA SILVA 089.018.234-54 __ . RS 	15.624,89 '27/03/2019 

0003918-18.2018.5.06.0313 LUIZ GONZAGA PEREIRA 063.730.904-93 RS 	24.208,62 31/01/2019 
: 0000912-1720183.06.0311 MARIAJOSE RiTA DA SILVA —  031.189.204-32 _ RS . 25.716,45 19/06/2019 

0000919-03.2018.5.06.0313 MICHEL WAGNER DA SILVA 088.420.734-13 RS 	21.187,44 31/01/2019 
0001092-30.2018.5.06.03D, RINEt9 NERES DE OLIVEIRA 096316.294-01 . RS 	21.843,77 RS 	15.462,46_ , 14/03/2019 
0000910-47.2018.5.06.0311 5E8ASTIAOSEVERINO DA SILVA 026.641.794-97 RS 	23.874,26 29/06/2019 

1-0000920-85.2018.5.0610313. SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA 174.321.1686S 
__ 

RS 	15.9t5,75 _ _,31/01/2019 
0000910-44.2018.5.06.0312 SOLANGE MARIA OA SILVA 116.072.014-29 R$ 	13.301,88 27/03/2019 

I -05003-21:702018.5:06-0313 VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA 	-- 091.464.884.56 - RS" 24.377,89_ _ 31/01/2019 	,1 . 
0000911.32.70183.06.0311 WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE 096.863.054-59 RS 	25.127,65 29/06/2019 

f ebb4911-552018.5.06.0311 WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO - N7.235.554-37 - -- --- - - RS 	25.432,63_ 31/01/2019 	̂ 1 __. 
HONORÁRIOS ADVOCATkIOS DIEGO ALBUQUERQUE MACHADO OAB/PE 35.314 RS 	186.574,63 NÃO INFORMADO 
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Curitiba/PR - Av. Cindido de Abreu, 470.14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122-2060. 
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No entanto, verifica-se que, salvo algumas exceções, a atualização do crédito 

não respeitou o limite previsto no inciso II do artl 99  da [RE, pois estão atualizados até data diversa do 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial. 

Além disso, algumas certidões emitidas pelas varas do trabalho, segmentaram 

os honorários contratuais, devidos pelos reclamantes ao procurador. 

A Administradora Judicial deixa de separar os honorários contratuais, visto 

que o crédito dos reclamantes é composto pelo Principal e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e tais 

valores estão sendo relacionados de forma separada a fim de evitar duplicidade no pagamento, já que a 

Fazenda Pública da União informou a existência de Execução Fiscal através da qual persegue divida relativa ao 

FGTS. 

A Administradora Judicial entende que não haverá prejuizo ao d. Procurador 

das partes, visto que as procurações foram outorgadas com poderes para o recebimento do crédito, 

oportunidade em que poderá reter a quantia relativa aos honorários contratuais 

2. 	DO CRÉDITO 

2.1. DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituídos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 49°, §i§i r e 49, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 

§ 1° Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

§ 2° As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 
contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 

§ 39 Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 
imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabílidade ou irretratabilidade, inclusive 
em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 
respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o 44° 
do art. 6° desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 
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§ 43  Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 
lido art. 86 desta Lei. 

Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 

TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI Nx 11.101/2005. 

INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 

constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não, aos efeitos da recuperação judicial. 

No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperação 

judicial da empresa recorrente, no valor de R$ 17.319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenove 

reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 

27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014. 2. O art. 49 da Lei ne 

11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 

àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, 

quer dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 

3. As verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em período anterior ao 

pedido de recuperação judicial, ainda que a sentença condenatória tenha sido proferida após 

pedido de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4.A exclusão dos créditos 

constituídos apôs o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 

funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 

bancários trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 

momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 

1641191/RS, Rel. Ministro RICARDO VILAS BiGAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/06/2017, Dle 23/06/2017) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 

DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CRÉDITO ORIUNDO DE TRABALHO REALIZADO EM 

MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUBMISSÃO AOSSEUS EFEITOS, 

INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 

do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput, da Lei n. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de 

crédito envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir 

de um vinculo jurídico existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança 

depositada no outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou 

sob o enfoque objetivo, decorrente de sua capacidade econômico-financeira de adimplir com 

sua obrigação), cumpre com a sua prestação (a atual), com o que p.assa a assumir a condição 
de credor, conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestação. 

Nesses termos, o crédito se encontra constituído, independente do transcurso de prazo que o 

devedor tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigivel. 2. A 

consolidação do crédito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento judicial 

que o declare e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgado , para efeJto de sua 

sujeição aos efeitos da recuperação judicial. 2.1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de 

recuperação judicial pode ser incluído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto 
no art. 7°, da Lei 11.101/05. É possível, assim, ao próprio administrador judicial, quando da 

confecção do plano, relacionar os créditos trabalhistas pendentes, a despeito de o trabalhador 

sequer ter promovido a respectiva reclamação. E, com esteio no art. 68 §§ 13, 22  e 3e, da Lei 
n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido 

da recuperação judicial deve prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e 

liquidação, a permitir, posteriormente, a inclusão no quadro de credores. Antes disso, 

possível ao magistrado da Justiça laborai providenciar a reserva da importância que estimar 

devida, tudo a demonstrar que não é a sentença que constitui o aludido crédito, a qual tem a 

função de simplesmente declara-Ia 3. O tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência 

aos créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial tem por propósito, a um sói tempo, 

marIngâ/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882, TORREI, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882. 
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Curitiba/PR - Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
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viabilizar a continuidade do desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em 

recuperação, o que pressupõe, naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que 

não seriam perfectibilizados, caso tivessem que ser submetidos ao concurso de credores), bem 

como beneficiar os credores que contribuem ativamente para o soerguimento da empresa em 

crise, prestando-lhes serviços (mesmo após o pedido de recuperação). Logo, o crédito 

trabalhista, oriundo de prestação de serviço efetivada em momento anterior ao pedido de 

recuperação judicial, aos seus efeitos se submete, inarredavelmente. 4. Recurso especial 

provido. (REsp 1634046/R5, Rel. Ministra NANO/ ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, ale 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas, todas foram ajuizadas em 

período anterior ao pedido de Recuperação Judicial, este ajuizado em 08/03/2019, ou seja, discutem verbas 

já constituídas e sujeitas ao Plano de Recuperação, vejamos: 

HABILITANTE CPF RECLAMATORIA TRABALHISTA DATA DO AJUIZAMENTO 
ANTONIO JOSE DA SILVA NETO 087.959,204-47 0000909-62.2018.5,06D311 23/10/2018 
CARLOS JOSÉ DA SILVA 856.906.604-00 0001135-67.2018.5.06.0311 12/12/2018 
EUDES GONÇALVES DA SILVA JUNIOR 044.694.224-36 0000902-67.2018.5.06.0312 23/10/2018 
EVERTON JOSÉ DA SILVA 110,956234-94 0000916-48.2018.5,060313 23/10/2018 
GEOVANI SILVA DOS SANTOS 084.276.814-96 0000903-52.2018.5.06.0312 23/10/2018 
GIVANILSON JOSÉ DA SILVA 050.041.694-03 0000917-33.2018.5.06.0313 23/10/2018 
JOSE CARLOS DA SILVA 081.726.164-81 0000904-37.2018.5.06.0312 23/10/2018 
JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 080.252.264-50 0000905-22.2018.5.06.0312 23/10/2018 
JOSÉ PAULO DA SILVA 310.672.044-15 0000906-07.2018.5,06D312 23/10/2018 
JOSIAS SILVA DOS SANTOS 096.819.994-10 0000907-89.2018.5.06.0312 23/10/2018 
JOSIVAL JOÃO CABRAL DA SILVA 105.722.694-71 0000924-25.2018.5.060313 24/10/2018 
MARES THIAGO WALBER DE OLIVEIRA 115.480.694-42 0000908-74.2018.5.06.0312 23/10/2018 
LUIZ CARLOS DA SILVA 089.018.234-54 0000909-59.2018.5.06.0312 23/10/2018 
LUIZ GONZAGA PEREIRA 063.730.904-93 0000918-18.2018.506.0313 23/10/2018 
MARIA JOSÉ RITA DA SILVA 031.189.204-32 0000912-17,2018.5.06,0311 23/10/2018 
MICHEL WAGNER DA SILVA 088 424.734-13 0000919-03.2018.5.06.0313 23/10/2018 
RICHELY NERES DE OLIVEIRA 096.516.294-01 0001092-30.2018.5.06.0312 11/12/2018 
SEBASTIÃO SEVERINO DA SILVA 026.641,794-97 0000910-47,2018.5.06.0311 23/10/2018 
SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA 174.321.168-65 0000920-85.2018.5.06.0313 23/10/2018 
SOLANGE MARIA DA SILVA 116.072.014-29 0000910-44.2018.5.06.0312 23/10/2018 
VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA 091,464.884-56 0000921-70.2018.5,06.0313 23/10/2018 
WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE 096.863.054-59 0000911-32.2018.5.06.0311 23/10/2018 
WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO 087.235.554-32 0000922-55.2018.5.060313 23/10/2018 

Portanto, todos os créditos se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial. 

2.2. Do SALDO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores e demonstrativos 

apresentados pelos credores, constata-se que muitos estão atualizados até data diversa do ajuizamento do 

pedido de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo como que disciplina o inciso II do art. 99  da LRE, 

que limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 
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Art. 9° A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 	, § 1° , desta Lei 
deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 
ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 
recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 
produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial consultou a reclamatória trabalhista 

de cada credor, a fim de identificar a saldo devedor, obtendo o laudo de liquidação homologado pelo juizo, os 

quais seguem anexo ao presente parecer. 

A partir do cálculo homologado, a Administradora Judicial identificou o crédito 

devido a titulo de principal e Fgts, apurado pelo contador, atualizando com juros de 1% ao mês, descontando 

ao fim, os valores devidos a titulo de contribuição previdenciária, honorários de sucumbência e/ou imposto 

de renda, se devidos pelo reclamante. 

Em resumo, a Administradora Judicial obteve o seguinte demonstrativo: 

CREDOR CPF 
CALCULO 

HOMOLOGADO 

DATA DO 

AJUIZ. 

PRINCIPAL A 

RELACIONAR 

FGTS. A 

RELACIONAR 
ANTONIO JOSE DA SILVA NETO 087.959.204-47 ID 3160428 R$ 17.348,75 R$ 13.683,11 RS 31.03186 
CARLOS JOSÉ DA SILVA 856 906.604-00 ID bb534e1 R$ 17.083,14 R$ 8.767,23 R$ 25.850,37 
EUDES GONÇALVES DA SILVA JUNIOR 044.694.224-36 ID 2865729 R$ 19.605,15 RS 13.008,55 R$ 32.613,70 
EVERTON JOSÉ DA SILVA 110.956.234-94 ID 4e4f6c0 R$ 11.841,72 R$ 11.643,55 R$ 23.485,27 
GEOVANI SILVA DOS SANTOS 084.276.814-96 10 5130aa6 R$ 13.52267 R$ 8.867,36 R$ 22.390,04 
GIVANILSON JOSE DA SILVA 050.041.694-03 ID d9f23cf R$ 12.199,43 R$ 13.073,58 R$ 25.275,00 
JOSE CARLOS DA SILVA 081.726.164-81 ID ec2e5d8 R$ 14.527,53 R$ 584,23 R$ 15.111,75 
JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRAJUNIOR 080.252.264-50 ID 0ba4038 R$ 14.530,50 R$ 17.36261 R$ 31.893,11 
JOSÉ PAULO DA SILVA 310.672.044-15 Id dd45480 R$ 11.753,63 R$ 17.056,93 R$ 28.810,57 
JOSIAS SILVA DOS SANTOS 096.819.994-10 ID 8253733 R$ 14.897,65 R$ 8.190,73 RS 23.088,38 
JOSIVAL JOÃO CABRAL DA SILVA 105.722.694-71 1D 104be35 R$ 15.059,20 R$ 12.884,02 R$ 27.943,23 
JUARES THIAGO WALBER DE OLIVEIRA 115.480.694-42 ID 702de4a R$ 11.155,97 R$ 11.292,55 R$ 22.448,52 
LUIZ CARLOS DA SILVA 089.018.234-54 ID 842575d R$ 7.103,19 R$ 12.322,46 R$ 19.425,66 
LUIZ GONZAGA PEREIRA 063.730.904-93 ID 468dfcf R$ 13 047,30 R$ 17.595,41 R$ 30.642,70 
MARIA JOSÉ RITA DA SILVA 031.189.204-32 ID ba434f3 R$ 16.927,16 R$ 14.122,41 R$ 31.049,57 
MICHEL WAGNER DA SILVA 088.424.734-13 Id b25a8b4 R$ 15.452,70 R$ 11.370,62 R$ 26.823,32 
RICHELY NERES DE OLIVEIRA 096.516.294-01 Id 63ee2dd R$ 11.321,66 R$ 7.994,31 R$ 19.315,97 
SEBASTIÃO SEVER1NO DA SILVA 026.641.794-97 ID cfb81cf R$ 13.944,08 R$ 14.886,30 R$ 28.830,38 
SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA 174.321.168-65 Id 50faa2e R$ 14.902,36 R$ 5.309,86 R$ 20.212,22 
SOLANGE MARIA DA SILVA 116.072.014-29 ID 4e38541 R$ 9.372,84 R$ 3.862,39 R$ 	13.235,23 
VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA 091.464.884-56 Id 401ae3d R$ 11.393,51 R$ 19.465,99 AS 30.859,50 
WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE 096.863.054-59 Id b4d338c R$ 16.520,44 R$ 13.818,30 R$ 30.338,75 
WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO 087.235.554-32 Id 6f934a3 R$ 15.551,16 R$ 16.640,72 R$ 32.191,89 

A tabela integral encontra-se em anexo. 
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2.3. DOS HONORÁRIOS ADVOCATiCIOS E DO CONTADOR 

Ainda, com relação aos honorários advocaticios e do contador, fixados pelo 

juizo, quando da homologação dos cálculos, é necessário esclarecer que tais valores, devem receber a mesma 

classificação dos credores trabalhistas, em razão da natureza alimentar do crédito, independentemente se 

devidos à pessoa física ou à sociedade, conforme já sedimentado pela jurisprudência do STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 

ADVOCATICIOS, CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PEIA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS ERESP 

1.351.256/PR. SÚMULA N. 83/STJ. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS CONCERNENTES A 

PENSIONAMENTO FIXADO EM SENTENÇA JUDICIAL ÀQUELES DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA PARA FINS DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DE SOCIEDADE EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 3. hl 1. Os créditos resultantes de 

honorários advocaticios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 

habilitação em falência, tese firmada em recurso especial representativo da controvérsia pela Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.152.218/ES. Súmula 83 do STJ. 2. Os créditos 

concernentes a pensionamento fixado em sentença judicial podem ser equiparados àqueles 

derivados da legislação trabalhista para fins de inclusão no quadro geral de credores de sociedade 

em recuperação judicial. Precedente. 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de 

impugnação de créditos, passam a ser devidos honorários advocaticios corno decorrência do 

principio da sucumbência. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

"a revisão dos honorários advocaticios, salvo se excessivos ou ínfimos, não pode ocorrer na 

instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas'' (AgInt no AREsp n. 

1.009.704/SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Dle 24/03/2017). Súmula 7 do STJ. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento. (Aglnt no AREsp 1302078/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, Dle 10/09/2019) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. SOCIEDADE SIMPLES. VALORES REFERENTES A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E AFINS. VERBA DE NATUREZA ANÁLOGA A SALÁRIOS. 

TRATAMENTO UNIFORME EM PROCESSOS DE SOERGUIMENTO. 1. Impugnação à relação de 

credores protocolizada em 17/2/2017. Recurso especial interposto em 22/7/2019. Autos conclusos 

à Relatora em 13/12/2019. 2. O propósito recursal, além de verificar se houve negativa de 

prestação jurisdicional, é definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins 

podem ser equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação 

judicial da devedora. 3. Devidamente analisadas e discutidas as questões deduzidas pelas partes, 

não há que se cogitar de negativa de prestação jurisdicional, ainda que o resultado do julgamento 

contrarie os interesses da recorrente. 4. O tratamento dispensado aos honorários devidos a 

profissionais liberais - no que se refere à sujeição ao plano de recuperação judicial - deve ser o mesmo 

conferido aos créditos de origem trabalhista, em virtude de ambos ostentarem natureza alimentar. 

S. Esse entendimento não é obstado pelo fato de o titular do crédito ser uma sociedade de 

contadores, porquanto, mesmo nessa hipótese, a natureza alimentar da verba não é modificada. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (REsp 1851770/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/02/2020, Ene 20/02/2020) Informações Complementares à Ementa "IA 

'embora a honorária não tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua 

finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma, um salário ad honorem pela nobreza do serviço 

prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais liberais dele se utilizam para 

sua mantença e de seu escritório ou consultório' Ler 	"[...] as proteções conferidas ao salário 

pela Lei de Falência e Recuperação de Empresas (do que são exemplos as normas dos arts. 54 e 83, 

I, da Lei 11.101/05) não foram estabelecidas pelo legislador de maneira meramente dogmática. Há, 

naturalmente, urna finalidade que a norma pretende atingir: garantir ao trabalhador que receba 

seus proventos, e, consequentemente, tenha garantida sua sobrevivência e a de sua família. 	Ou, 

em outros termos, é o caráter alimentar do salário que justifica a proteção que a lei lhe concede". 

"1...] as sociedades simples, como a ora recorrida, constituem sociedades nas quais o caráter 
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São Paulo/SP-Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício São Luiz Gonzaga Caquera César - Centro CEP: 01310-300. +55 11 2847-4958. 
Curitiba/PR - Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Ni 80 Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122-2060. 
www.valorconsultores.com.br 	 6 dato 



VALOR 

pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. 	Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela recorrida são 
provenientes de uma única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de 
caráter alimentar, inexiste motivo para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de 
recuperação judicial da devedora, de maneira diversa daquela que seriam classificados aqueles 
devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas atividades'', 

Nesse sentido, o crédito relativo aos honorários dos representantes dos(as) 

reclamante(s), ora credores(as) e ha bilitantes, bem como, dos contadores nos processos trabalhistas, devem 

ser habilitados na Classe I, da Relação de credores da Administradora Judicial. 

A Administradora Judicial consultou as sentenças, verificando que os 

honorários foram fixados nos termos a seguir, já atualizados até a data do ajuizamento do pedido de 

Recuperação Judicial, utilizando como base, o valor da causa ou da condenação: 

N. RECL. TRABALHISTA HONORÁRIOS FIXADOS EM SENTENÇA VALOR BASE 
0000909-52.2018.5.06.0311 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4.654,78 
0001135-67.2018.5.06.0311 10% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 2.585,04 
0000902-67.2018,5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4,892,05 
0000916-48.2018.5.06.0313 5% SOBRE VALOR DA CAUSA R$ 1.940,35 
0000903-52.2018.5.06,0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 3.358,51 
0000917-33.2018.5.06.0313 5% SOBRE VALOR DA CAUSA R$ 1.956,15 

0000904-37.2018.5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 2.266,76 

0000905-22.2018.5,06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4.783,97 

0000906-07.2018.5.06,0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇAO R$ 4.321,59 
0000907-89.2018.5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 3.463,26 

0000924-25.2018.5.06.0313 5% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.397,16 
0000908-74.2018.5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 3.367,28 
0000909-59.2018,5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 2.913,85 
0000918-18.2018.5.06.0313 5% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.532,14 

0000912-17.2018,5.06.0311 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4.657,44 

0000919-03.2018.5.06.0313 5% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.341,17 

0001092-30.2018.5.06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 2.89740 

0000910-47.2018.5.06.0311 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4.324,56 

0000920-85.2018.5.06,0313 5% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.010,61 

0000910-44.2018,5,06.0312 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.985,28 

0000921-70.2018,5.06,0313 5% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 1.542,98 

0000911-32.2018.5.06.0311 15% SOBRE O VALOR DA CONDENADA° R$ 4.550,81 

0000922-55.2018.5.06.0313 5% SOBRE 0 VALOR DA CONDENADA° R$ 1.609,59 

TOTAL R$67.352,73 

Assim, o total a ser relacionado em favor do Dr. DIEGO ALBUQUERQUE 

MACHADO, corresponde à quantia de R$67.352,73 (sessenta e sete mil e trezentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e três centavos). 
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3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, e 

evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores, para que constem representando créditos da seguinte forma: 

NOME VLR. ATUALIZADO CLASSIFICAÇÃO 

ANTONIO JOSE DA SILVA NETO 087.959.204-47 R$ 31.031,86 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 
CARLOS JOSÉ DA SILVA 856.906.604-00 R$ 25.850,37 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

EUDES GONÇALVES DA SILVA JUNIOR 044.694 224-36 R$ 32.613,70 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

EVERTON JOSÉ DA SILVA 110.956.234-94 R$ 23.485,27 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 
GEOVANI SILVA DOS SANTOS 084.276.814-96 R$ 22.390,04 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 
GIVANILSON JOSÉ DA SILVA 050.041.694-03 R5 25.273,00 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

JOSE CARLOS DA SILVA 081.726.164-81 R$ 15.111,75 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 080.252.264-50 R$ 31.893,11 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

JOSÉ PAULO DA SILVA 310.672 044-15 R$ 28.810,57 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

JOSIAS SILVA DOS SANTOS 096.819.994-10 R$ 23.088,38 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

JOSIVAL JOÃO CABRAL DA SILVA 105.722.694-71 R$ 27.943,23 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

JUARES THIAGO WALBER DE OLIVEIRA 115.480.694-42 R$ 22.448,52 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

LUIZ CARLOS DA SILVA 089.018.234-54 R$ 19.425,66 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

LUIZ GONZAGA PEREIRA 063.730.904-93 R$ 30.642,70 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

MARIA JOSÉ RITA DA SILVA 031.189.204-32 R$ 31.049,57 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

MICHEL WAGNER DA SILVA 088.424.734-13 R$ 26.823,32 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

RICHELY NERES DE OLIVEIRA 096.516.294-01 R$ 19.315,97 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

SEBASTIÃO SEVERINO DA SILVA 026.641.794-97 R$ 28.830,38 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA 174.321.168-65 R$ 20.212,22 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

SOLANGE MARIA DA SILVA 116.072.014-29 R$ 13.235,23 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA 091.464.884-56 R$ 30.859,50 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE 096.863.054-59 R$ 30.338,75 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO 087.235.554-32 R$ 32.191,89 CLASSE 1- CREDORES TRABALHISTAS 

DIEGO ALBUQUERQUE MACHADO OAB/PE 35.314 R$ 67.352,73 CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS 

Maringá/PR, lide agosto de 2020. 
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CPF RECLAMANTE/HABILITANTE FGTS N. DO PROCESSO ID. CÁLCULO AJUIZAMENTO PRINCIPAL E MULTA ATRASO 
JUROS PRINCIPAL JUROS FGTS PRINCIPAL ATUAL FGTS ATUAL 

ANTONIO JOSE DA SILVA NETO 087.959.204-47 0000909-62,2013.506.0311 ID 3160428 23/10/2018 8$ 16.773,S3 RS 13 089,71 136 R$ 760,40 8$ 593,40 R$ 17.533,98 RS 13.683,11 
CARLOS JOSÉ DA SILVA 856.906.604-00 0001135-67.2018.5.06.0311 ID bb534e 1 12/12/2018 8$ 16 792,88 R$ 3.522,91 86 8$ 081,40 8$ 244,32 R$ 17 .274,28 8$ 8 767,23 
EUDES GONÇALVES DA SILVA JUNIOR 044.694 224-36 0000902-67 2018,5,06.0312 ID 2865729 23/10/2018 RS 19 11485 RS 12.444,40 136 R$ 866,54 8$ 564,15 RS 19.981,39 RS 13.008,55 
EVERTON JOSÉ DA SILVA 110.956.23440 0000916-482018.5.05 0313 ID 4e4f6ç0 23/10/2018 8$ 11.515,01 8$ 11.138,60 136 R$ 522,01 8$ 504,95 8$ 12.037,02 R$ 11.603,55 
GEOVANI SILVA DOS SANTOS 084276.814-95 0000903-52.2018.5.06.0312 ID 5130aa5 23/10/2018 R$ 13.219,04 8$ 8.482,81 136 8$ 599,26 RS 384,55 R$ 13.818,30 8$ 8.367,36 
GIVANILSON JOSE DA SILVA 050 041.69403 0000917-33 2018.5.060313 ID d9f 23cf 23/10/2018 8$ 11 862,51 8$ 12.506,61 135 8$ 537,77 RS 565,97 RS 12 400,28 8$ 13.073,53 
JOSE CARLOS DA SILVA 081.725.164-81 0000904-37,2018.5.06.0312 ID ec2e5d8 23/10/2018 8$ 14.107,20 R$ 553,89 136 8$ 639,53 R$ 25,34 R$ 14.746,77 8$ 584,23 
JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 080.252.264-50 0000905-22.2018 5.05.0312 ID 0534038 23/10/2018 8$ 14.110,12 8$ 16.609,64 136 R$ 639,66 8$ 752,97 R$ 14.749,78 8$ 17.362,61 
JOSE PAULO DA SILVA 310 672.040-15 0000905-07.2018.5.06.0312 ID 4d05480 23/10/2018 R$ 11.453,90 8$ 16.317,22 136 8$ 519,24 8$ 739,71 RS 11.973,14 8$ 17 056,93 
lOSIAS SILVA DOS SANTOS 096.819.99410 0000907-89.2018.5.060312 ID 8253733 23/10/2013 RS 14.429,84 85 7.835,52 136 RS 654,15 R$ 355,21 8$ 15.08899 RS 8.19073 
JOSIVAL JOÃO CABRAL DA SILVA 105722694-71 0000920-25.2018306 0313 ID 1043335 24/10/2013 8$ 14 624,26 as 12,329,21 135 RS 658,09 PS 554,81 8$ 15 282,35 8$ 12.384,02 
1UARES THIAGO VVALBER DE OLIVEIRA 115.480 694.42 0000908-74.2018 505.0312 11) 702de0a 23/10/2018 8$ 10.85498 RS 10.802,82 136 RS 092,09 8$ 48073 8$ 11.347,07 8$ 11.292,55 
LUIZ CARLOS DA SILVA 089.018.234-54 0030909-59.2018.5.06.0312 ID 8425754 23/10/2018 8$ 6.900,30 8$ 11,788,07 136 as 312,99 8$ 534,39 8$ 7 217,29 8$ 12.322,06 
LUIZ GONZAGA PEREIRA 063.730.904-93 0000918-18.2018.5.06.0313 1D 468dfcf 23/10/2018 RS 12.655,73 8$ 16 832,34 136 RS 573,73 8$ 763,07 8$ 13.229,46 RS 17.595,01 
MARIA JOSÉ RITA DA SILVA 031.189 200-32 0000912-17.2018.5 05.0311 ID 334303 23/10/2018 8$ 16 399,66 8$ 13.509,96 136 8$ 743,45 R$ 612,45 8$ 17.143,11 8$ 14 122,41 
MICHEL WAGNER DA SILVA 088.424.73413 0000919-03.2018.5.06.0313 ID 32.528b0 23/10/2018 RS 15.047,65 RS 10.877,51 136 R$ 682,16 RS 493,11 8$ 15.729,81 RS 11.370,62 
RICHELY NERES DE OLIVEIRA 096.516,294-01 0001092-302018.505 0312 10 633e2d31 11/12/2018 8$ 11.287,31 8$ 7.769,01 87 8$ 327,33 8$ 22530 R$ 11 614,64 8$ 7.994,31 
SEBASTIÃO SEVERINO DA SILVA 026 641 794.97 0000910-47.2018 5 06,0311 10 cfb8lcf 23/10/2018 R$ 13.728,75 R$ 10 240,72 136 RS 62.2,37 R$ 605,58 R$ 14.351,12 R$ 14.886,30 
SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA 174.321.168-65 0000920-85.2018.5.060313 ID 50f aa2e 23/10/2018 R$ 10 436,53 R$ 5.079,59 136 R$ 554,46 R$ 230,27 R$ 15.090,99 R$ 5.309,86 
SOLANGE MARIA DA SILVA 116.072.014-29 0000910-04.2018.5.06.0312 ID 4e38541 23/10/2018 RS 9 151,99 R$ 3 69*89 135 R$ 414,89 RS 167,50 RS 9.565,88 8$ 3.862,39 
VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA 091 460 88456 0000921-702018 5.06.0313 ID 401ae3d 23/10/2018 8$ 11,125,43 8$ 18.621,80 136 8$ 504,35 8$ 844,19 8$ 11.629,78 R$ 19.465,99 
WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE 096.863.054-59 0000911-32.2013506.0311 ID b4d338c 23/10/2018 R$ 16 011,27 8$ 13.219,04 136 8$ 725,84 RS 599.26 8$ 16.737,11 8$ 13.818,30 
WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO 087 235,554-32 0000922-55.2018.5.06 0313 ID 6f930a3 23/10/2018 R$ 15 05*05 8$ 15.919,06 136 8$ 68.2,63 8$ 721,66 RS 15.740,63 RS 16.640,72 
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VALOR DEVIDO PELO RECLAMANTE 

HABILITANTE TOTAL BRUTO 
CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA 
IMPOSTO DE 

RENDA 
TOTAL A 

DESCONTAR 
PRINCIPAL liQUIDO A 

RELACIONAR 
FGTS A 

RELACIONAR 
TOTAL A 

RELACIONAR 
ANTONIO JOSE DA SILVA NETO R$ 31.21709 (R$ 185,23) (R$ 185,23) R$ 17.348,75 R$ 13.683,11 R$ 3/031,86 
CARLOS JOSÉ DA SILVA R$ 26.04/51 (R$ 19/14) (R$ 191,14) R$ 17.083,14 R$ 8.767,23 R$ 25.850,37 
EUDES GONÇALVES DA SILVA JUNIOR R$ 3/989,94 (R$ 376,24) (R$ 376,24) R$ 19 605,15 R$ 13008,55 R$ 32.61370 
EVERTON JOSÉ DA SILVA R$ 23.680,57 (R$ 195,30) (R$ 19/30) R$ 11.841,72 R$ 11.643,55 R$ 23.485,27 
GEOVANI SILVA DOS SANTOS R$ 2/685,67 (R$ 295,63) (R$ 295,63) R$ 13.52/67 R$ 8.867,36 R$ 22.390,04 
GIVANILSON JOSÉ DA SILVA RS 25.473M5 (R$ 20085) (R$ 200,85) RS 12.199,43 Fr5 13.073,58 R$ 25.273,00 
JOSE CARLOS DA SILVA R$ 15.330,99 (R$ 219,24) (R$ 219,24) R$ 14.527,53 RS 584,23 R$ 15.111,75 
JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR R$ 32.112,39 (R$ 219,28) (R$ 219,28) R$ 14.530,50 R$ 17.362,61 R$ 31.893,11 
JOSÉ PAULO DA SILVA RS 29 030,08 (R$ 219,51) (R$ 219,51) R$ 11.753,63 R$ 17.056,93 R$ 28.810,57 
JOSIAS SILVA DOS SANTOS R$ 23.274,72 (R$ 186,34) (R$ 186,34) R$ 14.897,65 R$ 8.190,73 RS 23.088,38 
JOSIVAL JOÃO CABRAL DA SILVA R$ 28.16638 (R$ 223,15) (R$ 223,15) RS 15.059,20 R$ 12.884,02 R$ 27.943,23 
JUARES THIAGO WALBER DE OLIVEIRA R$ 22.639,62 (R$ 191,10) (R$ 191,10) R$ 11.15/97 R$ 11.292,55 R$ 22.448,52 
LUIZ CARLOS DA SILVA R$ 19 539,76 (R$ 114,10) (R$ 114,10) RS 7.103,19 125 12.322,46 R$ 19.425,66 
LUIZ GONZAGA PEREIRA R$ 30.824,86 (R$ 182,16) (R$ 182,16) R$ 13.047,30 R$ 17.595,41 R$ 30.642,70 
MARIA JOSÉ RITA DA SILVA RS 31.265,52 (R$ 215,95) (R$ 215,95) R$ 16.927,16 R$ 14.122,41 R$ 31.049,57 
MICHEL WAGNER DA SILVA R$ 27.100,43 (R$ 258,72) (R$ 18,39) (R$ 277,11) R$ 15.452,70 R$ 11.370,62 R$ 26.823,32 
RICHELY NERES DE OLIVEIRA RS 19.608,95 (R$ 292,98) (R$ 292,98) 85 11.32/66 RS 7.994,31 R$ 19.315,97 
SEBASTIÃO SEVERINO DA SILVA R$ 29.237,42 (RS 355,61) (R$ 51,43) (R$ 407,04) R$ 13.944,08 RS 14.886,30 R$ 28.830,38 
SIDERVANIO BEZERRA DA SILVA R$ 20.400,85 (R$ 188,63) (R$ 188,63) R$ 14.902,36 R$ 5.30986 R$ 20.212,22 
SOLANGE MARIA DA SILVA R$ 13.429,27 (R$ 194,04) (R$ 194,04) R$ 9.372,84 R$ 3.862,39 R$ 13.23/23 
VIVIANE SUELI DE OLIVEIRA R$ 31 095,77 (R$ 236,27) (R$ 236,27) R$ 11.393,51 RS 19.465,99 R$ 30.859,50 
WANDERSON ANACLETO DE ANDRADE R5 30.555,42 (RS 215,45) (R$ 1,22) (R$ 216,67) R$ 16.520,44 R$ 13.818/0 R$ 30.338,75 
WELLINGTON DA LUZ NASCIMENTO R$ 32.38/41 (R$ 189,52) (R$ 189,52) RS 15.551,16 R$ 16.640,72 R$ 32.191,89 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 12  Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ITDA, MOBILIADOFtA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — REPRESENTADOS PELO DR. PEDRO RODRIGO SANTANA 

TABOSA ("Credores"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "AJ"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADOFIA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, 412, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no ale-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, 

páginas 93/99. 

Os seguintes credores, representados pelo Dr. PEDRO RODRIGO SANTANA 

TABOSA, manifestaram-se nos autos principais, pleiteando a habilitação de crédito: 

_ .. 
I 

CREDORMABILITANTE MOV. 
VALOR RELACIONADO 

(EDITAL 52§1P LRE) .. 

VALOR PLEITEADO PELO 

CREDOR 

ALEXANDRE DA SILVA 230 NÃO RELACIONADO RS22.623,51 

EDNILSON JOSÉ GOMES 320 NÃO RELACIONADO R$11.099,77 

JEOMAR JOÃO DA SILVA 258 NÃO RELACIONADO R$6.202,71 

LUIZ FERNANDO CRISTOVAM 209 NÃO RELACIONADO R$21.894,88 

PEDRO RODRIGO SANTANA TABOSA 209, 230, 258 e 320 NÃO RELACIONADO R$ 7.247,16 

Embora os credores tenham indicado os valores e a certidão de habili ação de 

crédito, não foram apresentados os respectivos cálculos, não sendo possível verificar se as certidões 

respeitaram as diretrizes da LRE. 
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Nos termos do ir-reis° II do art. 99  da Lei de Recuperação e Falências n. 

11.101/2005 ([RE), o crédito a ser habitado no processo de Recuperação Judicial deve estar atualizado até a 

data do ajuizamento do pedido, qual seja, 08/03/2019. 

A Administradora Judicial deixa de separar os honorários contratuais, visto 

que o crédito dos reclamantes é composto pelo Principal e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e tais 

valores estão sendo relacionados de forma separada a fim de evitar duplicidade no pagamento, já que a 

Fazenda Pública da União informou a existência de Execução Fiscal através da qual persegue divida relativa ao 

FGTS. 

A Administradora Judicial entende que não haverá prejuízo ao d. Procurador 

das partes, visto que as procuraybes foram outorgadas com poderes para o recebimento do crédito, 

oportunidade em que poderá reter a quantia relativa aos honorários contratuais. 

Diante de tais motivos, a Administradora Judicial consultou as reclamatoras 

trabalhistas, a fim de obter os cálculos homologados pelo juizo, a fim de adequar o crédito a ser habilitado, 

além de manter separado os valores devidos a titulo de FGTS, a fim de evitar pagamento indevido, visto que a 

Caixa Económica Federal já apresentou nos autos principais, a existência de divida ativa relativa ao Fundo de 

Garantia. 

2. DO CRÉDITO 

2.1. DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituídos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 498 §§ 3° e 4°, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos â recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que náo vencidos, 

§ 12 Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

§ 2° As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 
contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 

§ 32 Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 
imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusiv 
em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserv 
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domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 
respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 48 
do art. 68 desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 

g 48 Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 
II do art. 86 desta Lei. 

Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 
TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI NI° 11.101/2005. 
INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 

constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não, aos efeitos da recuperação judicial 
No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperação 
judiciai da empresa recorrente, no valor de R$ 17.319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenove 
reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 
27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014. 2. O art. 49 da Lei n° 
11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 

àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, 
quer dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 

3. As verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em periodo anterior ao 
pedido de recuperação judicial, ainda que a sentença condenatória tenha sido proferida após 

pedido de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4. A exclusão dos créditos 
constituídos após o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 

funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 
bancários, trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 
momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 
1641191/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/06/2017, Dle 23/06/2017) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 
DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CREDITO ORIUNDO DE TRABALHO REALIZADO EM 

MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃOJUDICIAL. SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS, 
INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 

do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput, da Lei n. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de 
crédito envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir 
de um vinculo jurídico existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança 

depositada no outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou 
sob o enfoque objetivo, decorrente de sua capacidade econômico-financeira de adimplir com 

sua obrigação), cumpre com a sua prestação (a atual), com o que passa a assumir a condição 
de credor, conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestáção. 
Nesses termos, o crédito se encontra constituído, independente do transcurso de prazo que o 

devedor tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigível. 2 A 
consolidação do crédito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento judicial 
que o declare e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgado , para efeito de sua 

sujeição aos efeitos da recuperação judicial. 2.1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de 
recuperação judicial pode ser incluído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto 
no art. 79, da Lei 11.101/05. É possível, assim, ao próprio administrador judicial, quando da 

confecção do plano, relacionar os créditos trabalhistas pendentes, a despeito de o trabalhador 
sequer ter promovido a respectiva reclamação. E, com esteio no art. 69, §§ 1°, 2° e 3°, da lei 
n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido 

da recuperação judicial deve prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e 
liquidação, a permitir, posteriormente, a inclusão no quadro de credores. Antes dis 	e 
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possível ao magistrado da Justiça laborai providenciar a reserva da importância que estimar 

devida, tudo a demonstrar que não é a sentença que constitui o aludido credito, a qual tem a 

função de simplesmente declará-lo. 3. 0 tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência 
aos créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial tem por propósito, a um só tempo, 

viabilizar a continuidade do desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em 

recuperação, o que pressupõe, naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que 

não seriam perfectibilizados, caso tivessem que ser submetidos ao concurso de credores), bem 

como beneficiar os credores que contribuem ativamente para o soerguimento da empresa em 

crise, prestando-lhes serviços (mesmo após o pedido de recuperação). Logo, o crédito 

trabalhista, oriundo de prestação de serviço efetivada em momento anterior ao pedido de 

recuperação judicial, aos seus efeitos se submete, inarredavelmente. 4. Recurso especial 

provido. (REsp 1634046/RS, Rel. Ministra NANCY AN DRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, ale 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas, todas foram ajuizadas em 

período anterior ao pedido de Recuperação Judicial, ajuizado em 08/03/2019, ou seja, discutem verbas já 

constituídas e sujeitas ao Plano de Recuperação. 

CREDOR CPF N. RECL. TRABALHISTA DATA DO AJUIZ. DA RT 

ALEXANDRO DA SILVA 086.872.414-96 0000759-75.2018.5.06.0313 06/09/2018 

EDNILSON JOSE GOMES 040.862.584-80 0000761-45.2018.5.06.0313 06/09/2018 

JEOMARJOAO DA SILVA 072.618.334-28 0000760-60.2018.5.06.0313 06/09/2018 

LUIZ FERNANDO CRISTOVAM 048.895.234-00 0000035-40.2019.5.06.0312 17/01/2019 

Portanto, todos os credores se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial. 

2.2. Do SALDO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores e demonstrativos 

apresentados pelos credores, constata-se que estão atualizados até data posterior à do ajuizamento do pedido 

de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo corno que disciplina o inciso II do art. 9° da LRE, que 

limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 

Art. 99  A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7.7  § 1v , desta Lei 
deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 

ato do processo; 

II - o valor do credito, atualizado ate a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 	' 

Parágrafo Único, Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

Além da atualização equivocada, alguns credores pleiteiam a inclusão de 

valores devidos a terceiros, como custas, contnbução previdenciária e honorários de procuradores, os 	ais 
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devem ser habilitados em favor do respectivo legitimado, a fim de evitar pagamento duplicado e o 

enriquecimento sem causa. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial consultou a reclarnatória trabalhista 

de cada credor, a fim de identificar o saldo devedor, obtendo o laudo de liquidação homologado pelo juizo, os 

quais seguem anexo ao presente parecer. 

A partir do cálculo homologado, a Administradora Judicial identificou o crédito 

devido a titulo de principal e Fgts, apurado pelo II. contador, atualizando com juros de 1% ao mês, descontando 

ao fim, os valores devidos a titulo de contribuição previdenciária, honorários de sucumbência e/ou imposto 

de renda, se devidos pelo reclamante 

Em resumo, a Administradora Judicial obteve o seguinte demonstrativo: 

CREDOR CPF 
CALCULO 

HOMOLOGADO 

DATA DO 

AJUIZ, 

PRINCIPAL A 

RELACIONAR 
yLR. A 

RELACIONAR 

FGTS. A 

RELACIONAR 
ALEXANDRO DA SILVA 086.872.414-96 72df3ec 06/09/2018 R$ 12.116,19 R$ 10.518,44 R$ 22.534,63 
EDNILSON JOSE GOMES 040.862.584-80 eb6b8d6 05/09/2018 R$ 6.034,45 R$ 4.880,90 R$ 10.915,34 
JEOMAR JOAO DA SILVA 072.618.334-28 2121d1d 06/09/2018 R$ 6.216,70 R$ 1.780,24 R$ 	7.996,94 
LUIZ FERNANDO CRISTOVAM 048.896.234-00 356742a 17/01/2019 R$ 13.350,47 R$ 8.189,05 R$ 21.53952 

A tabela integral encontra-se em anexo. 

2.3. Dos HONORÁRIOS ADVOCATiCIOS E DO CONTADOR 

Ainda, com relação aos honorários advocaticios e do contador, fixados pelo 

juizo, quando da homologação dos cálculos, é necessário esclarecer que tais valores, devem receber a mesma 

classificação dos credores trabalhistas, em razão da natureza alimentar do crédito, independentemente se 

devidos à pessoa física ou à sociedade, conforme já sedimentado pela jurisprudência do STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 

ADVOCATICIOS. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR, EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS ERESP 

1.351.256/PR. SÚMULA N. 83/STJ. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS CONCERNENTES A 

PENSIONAMENTO FIXADO EM SENTENÇA JUDICIAL ÀQUELES DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA PARA FINS DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DE SOCIEDADE EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 3. [...] 1. Os créditos resultan es de 

honorários advocaticios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 

habilitação em falência, tese firmada em recurso especial representativo da controvérsia pel Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.152.218/ES. Súmula 83 do STJ. 2. Os °tf 

concernentes a pensionarnento fixado em sentença judicial podem ser equiparados à 

derivados da legislação trabalhista para fins de inclusão no quadro geral de credores de soc 
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em recuperação judicial. Precedente. 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de 

impugnação de créditos, passam a ser devidos honorários advocaticios como decorrência do 

principio da sucumbência. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

"a revisão dos honorários advocaticios, salvo se excessivos ou infimos, não pode ocorrer na 

instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias faticas" (AgInt no AREsp n. 

1.009.704/SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Dle 24/03/2017). Súmula 7 do ST1. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1302078/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, Dle 10/09/2019) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAI. NEGATIVA DE PRÉSTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRENCIA. IMPUGNAÇÃO DE CREDITO. SOCIEDADE SIMPLES. VALORES REFERENTES 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E AFINS. VERBA DE NATUREZA ANÁLOGA A SALÁRIOS. 

TRATAMENTO UNIFORME EM PROCESSOS DE SOERGUIMENTO. 1. Impugnação à relação de 

credores protocolizada em 17/2/2017. Recurso especial interposto em 22/7/2019. Autos conclusos 

à Relatora em 13/12/2019. 2. O propósito recursal, além de verificar se houve negativa de 

prestação jurisdicional, é definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins 

podem ser equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação 

judicial da devedora. 3. Devidamente analisadas e discutidas as questões deduzidas pelas partes, 

não há que se cogitar de negativa de prestação jurisdicional, ainda que o resultado do julgamento 

contrarie os interesses da recorrente. 4. O tratamento dispensado aos honorários devidos a 

profissionais liberais - no que se refere à sujeição ao plano de recuperação judicial - deve ser o mesmo 

conferido aos créditos de origem trabalhista, em virtude de ambos ostentarem natureza alimentar. 

5. Esse entendimento não é obstado pelo fato de o titular do credito ser uma sociedade de 
contadores, porquanto, mesmo nessa hipótese, a natureza alimentar da verba não é modificada. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (REsp 1851770/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/02/2020, Dle 20/02/2020) Informações Complementares à Ementa "[...] 

'embora a honorária não tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua 

finalidade, que é a mesma. A honorária e, em suma, um salário ad honorern pela nobreza do serviço 

prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais liberais dele se utilizam para 

sua mantença e de seu escritório ou consultório' 	"E. ] as proteções conferidas ao salário 
pela Lei de Falência e Recuperação de Empresas (do que são exemplos as normas dos arts. 54 e 83, 

Ida Lei 11.101/05) não foram estabelecidas pelo legislador de maneira meramente dogmática. Há, 

naturalmente, uma finalidade que a norma pretende atingir: garantir ao trabalhador que receba 

seus proventos, e, consequentemente, tenha garantida sua sobrevivência e a de sua família. 	Ou, 
em outros termos, é o caráter alimentar do salário que justifica a proteção que a lei lhe concede". 

"Lu] as sociedades simples, como a ora recorrida, constituem sociedades nas quais o caráter 

pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. 	Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela recorrida são 

provenientes de uma única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de 

caráter alimentar, inexiste motivo para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de 

recuperação judicial da devedora, de maneira diversa daquela que seriam classificados aqueles 

devidos ás pessoas físicas no desempenho das mesmas atividades". 

Nesse sentido, o crédito relativo aos honorários dos representantes dos(as) 

reclamante(s), ora credores(as) e ha bilitantes, bem como, dos contadores nos processos trabalhistas, devem 

ser habilitados na Classe I, da Relação de credores da Administradora Judicial. 

A Administradora Judicial verificou algumas inconsistências entre a certidão 

de crédito emitida pela Vara do Trabalho relativa aos honorários do procurador dos(as) Ha bilitantes, motivo 

pelo qual, consultou a sentença, verificando que os honorários foram fixados nos termos a seguir, já 

atualizados pela tabela prática do TJPR, cujo índice de correção é o IPCA-E: 

	

N. REOL.TRABALHISTA 
	HONORÁRIOS FIXADOS 

EM SENTENÇA 

Maringá/PR-Av. ougue de Caxias, n. 882, TORRE II, si. 603, zon 07, CEP: 87.020-025. +55 443041-4882. 
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DATA BASE HoNoRÁRIOS 
HONORÁRIOS EM 

08/03/2019 (IPCA- E) 

  

VALOR BASE 



VALOR 

0000759-75.20183.06.0313 
5% (cinco por cento) 

sobre o valor da causa 
R$ 22.056,59 05/11/2018 R$1.102,83 RS1.108,12 

0000761-45.1018.506.0313 
5% (cinco por cento) 

sobre o valor da causa 
R$ 10.390,15 05/12/2018 11$519,51 R5522,00 

0003760.60.2018.5.06.0313 
5% (cinco por cento) 

sobre o valor da causa 
R$ 7.892.16 05/12/2018 R5394,61 R5396,50 

0303035-40.2019.506.0312 
15%, sobre o valor da 

condenação 
R521.539.52 08/03/2019 R53.230,93 R$3.230,93 

TOTAL R$5.257,55 

Assim, o total a ser relacionado em favo do Dr. PEDRO RODRIGO SANTANA 

TABOSA, corresponde à quantia de R$5.257,55 (cinco mil e duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e 

cinco centavos). 

3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, e 

evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores, para que constem representando créditos da seguinte forma: 

CREDOR CPF/OAB 
VLR. A 

RELACIONAR 

CLASSE 

 

ALEXANDRO DA SILVA 086.872.414-96 I 	RS 22.634,63 I - TRABALHISTA 

EDN1LSON JOSE GOMES 040.862.584-80 I 	R$ 10.915,34 I -TRABALHISTA 

JEOMAR JOAO DA SILVA 072.618.334-28 1 	R$ 	7.996,94 1- TRABALHISTA 

LUIZ FERNANDO CRISTOVAM 048.896.234-00 I 	R$ 21.539,52 1- TRABALHISTA 

PEDRO RODRIGO SANTANA TABOSA 0A13/PE -33.610 I 	R$ 	5.257 55 1- TRABALHISTA 

Maringá/PR, lide agosto de 2020 

de 

Madngá/PR -Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, SI. 603. Zona 07, CEP:87.020-025. 955 44 3041-4882. 
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4- 
VALOR 

CREDOR CALCULO CPF 
HOMOLOGADO 

DATA DO 
MUIL 

PRINCIPAL FGTS ATRASO 
JURC6 

PRINCEPN. 
JUROS FGTS 

PRINCIPAL 
ATUM 

FGTS ATUAL 
TOTAL BRUTO 

SEM DSCONTOS 
ADRIANA MAROA Da SANTOS 034524599.02 ID 60909c8 15/01/2019 85 57.762,18 RS 6.870,49 52 RS 1.001,21 R$ 119,09 RS 58.763,39 RS 6.989,58 8565.752,97 
ANTONIO KOLARCTICZ 323.475.969-34 ID a35116:0 07/10/2018 RS 5.995,10 85 2.543,11 152 RS 303,75 RS 128,85 RS 6.298,85 RS 2.671,96 858.970,81 
EDIVALDO FRANCISCO DE MELO 077.752.458-63 10 7907ae9 16/07/2018 85 20.56378 85 4.650,13 235 RS 1.618,66 RS 364,26 R$ 22/82,44 RS 5.014,39 R$27.296,83 
FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA 077.460.634-70 ID. 6d8d31f 21/11/2018 85 2141071 85 5.150,47 107 R$ 763,65 RS 183,70 R$ 2/174,36 RS 5.334,17 8527308,53 
IOLANDA GARCIA 665.794.229-04 10 bdb0d3d 21/0W2018 RS 23.064,26 R$ 9195,57 199 8$ 1.529,93 RS 616,59 RS 24594,19 RS 9911,96 R534.506,15 
JOSE HUSS 499.479.909-15 ID 6b78cf5 21/08/2018 8$ 11.665,18 R$ 4361,72 199 RS 773,79 85 289,33 RS 12.438,97 85 4.651,05 R517.090,02 
RAFAELA APARECIDA DOS SANTOS 075536.079-67 ID c7eb8e1 10/01/2019 85 18.157,02 R$ 22450,10 57 RS 344,98 RS 426,55 RS 18.502,00 R$ 22.876,65 8541.378,66 
ROSANE DE EXUMA QUINTILIANO 046.145.379-79 ID 07a3488 21/07/2017 RS 70355,80 RS 1.246,94 595 85 4.03723 RS 247,31 RS 24.393,03 RS 1.494,25 8$25.887.28 

CREDOR INSS RCTE/COMTRIB. SOCIAL 
HONORÁRIOS 

SUCUM. 
.— TOTAL A 	; 

DESCONTAR 	1 
PRINCIPAL A 
RELACIONAR 

FG13. A 
RELACIONAR 

— VLR. A 
RELACIONAR 

ADRIANA MARCA DOS SANTOS (RS 3637,93) (R$ 499,71) (RS 4.137,64) 	I 85 54625,75 R$ 6.989,58 R.$ 61.615,33 
ANTONIO KOLARCMCZ (R$ 	24,14) (RS 324,60) (RS 	348,24) 85 5950,11 R$ 2.671,96 RS 8.622,07 
EDIVALDO FRANCISCO DE MELO (RS 566,59) (R$ 	0,00) (R$ 566,59) R$ 21 715 85 RS 5.014,39 R$ 26.730,24 
FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA (RS 260,22) (RS 381,53) (RS 641.75) RS 21.53/61 RS 5.334,17 . 	R$ 26.866,78 
IOLANDA GAROA (R$ 953,62) (RS 	0,00) (RS 	953,62) RS 23.640,57 RS 9.911,96 I 	R.$ 33.55/53 
JOSE MUSS (R$ 163,65) (RS 490,30) (RS 65895) RS 11.785,02 R$ 4.651,05 i 	85 16.435,07 	: 
RÁFAELA APAREODA DOS SANTOS (RS 932,36) (R$ 222,33) (RS 1.154,69) R$ 17.347,31 RS 22.876,65 I 	RS 40223,97 	; 
POSARE DE FATIMA ClUIEMUANO (RS 101,21) (RS 	0,00) : 	(11$ 	101,21) _ R$ 24.291,82 Rs 1494,25 I 	RS 25786,07_ 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882. TORRE II, si, 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 3041-4882. 
São Paulo/SP —Av. Paulista. 2300, Andar Pilotis- Edifkio São Luiz Gonzaga Cerquelra César —Centro CEP: 013i0-300. +5511 2847-4958. 
CurItlba/PR —Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.53o-coa +5541 3122-2050. 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: V Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL ÉTDA-ME, MOBISUL— 

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — REPRESENTADOS PEIA DRA. ADRIANA REGINA MARCATO ARMENI 

("Credores"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, 912, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dle-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, 

páginas 93/99. 

Os seguintes credores, representados pelo Dr. ADRIANA REGINA MARCATO 

ARMENI, manifestaram-se via e-moi!, divergencia de crédito, para fins de retificação da relação de credores: 

CREDOR/HABIUTANTE VALOR RELACIONADO 

(EDITAL 52419  LRE) 

VALOR PLEITEADO PELO 

CREDOR _ 
EDSON CAETANO CAMARGO 855.071489-53 RS 	3.988,66 R$ 	7.013,49 

EDSON JOSE GERMANO 738.183.139-20 R$ 18.565,96 R$ 26.000,00 

RUTHY PINHEIRO BATISTA 343.871.578-36 R$ 	2.169,07 R$ 1/675,66 

Embora os credores tenham indicado os valores e as respectivas planilhas 

confeccionadas pela Vara do Trabalho, verifica-se que a atualização do crédito não respeitou o inciso II do 

artigo 92  da LRE. 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882. 

55o Paulo/SP —Av. Paulista, 2300, Andar Pflotis Edifício Sao Luiz Gonzaga Cerquelra César — Centro CEP: 01310-300. +5511 2847-4958. 
Curldba/PR— Av. Cindido de Abreu, 410,14 andar, Conjunto 1407. Edifício Neo Business, CEP: 80330-000. +55 41 3122-2060. 
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Nos termos do intiso ir do art. 99  da Lei de Recuperação e Falências re 

11.101/2005 (LRE), o crédito a ser habilitado no processo de Recuperação Judicial deve estar atualizado até a 

data do ajuizamento do pedido, qual seja, 08/03/2019. 

Diante de tais motivos, a Administradora Judicial adequou o crédito de cada 

credor, a fim de retificar a relação, respeitando as diretrizes da LRE, não considerando juros após o pedido de 

Recuperação Judicial. 

2. DO CRÉDITO 

2.1. DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAI 

Nos termos do art. 49 da IRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituídos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 492, §§ 32  e 49, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 

ó 1° Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 
ó 29  As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 

contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 

39 Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 

imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive  
em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 

domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 

respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o ó 4° 
do art. 69  desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 

40  Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 
II do art. 86 desta Lei. 

Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 

TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI N° 11.10142005. 

INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 

constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não, aos efeitos da recuperação judicial. 

No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperaçã 

Judicial da empresa recorrente, no valor de R$ 17.319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenov 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882. 
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reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 

27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014. 2. O art. 49 da Lei n° 

11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 

àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, 

quer dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 

3. As verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em período anterior ao 

pedido de recuperação judicial, ainda que a sentença condenatória tenha sido proferida após 

o pedido de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4. A exclusão dos créditos 

constituídos após o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 

funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 

bancários, trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 

momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 

1641191/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BdAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/06/2017, Dle 23/06/2017) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 

DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CRÉDITO ORIUNDO DE TRABALHO REALIZADO EM 

MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUBMISSÃO AOSSEUS EFEITOS, 

INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 

do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput, da Lei n. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de 

crédito envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir 

de um vinculo jurídico existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança 

depositada no outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou 

sob o enfoque objetivo, decorrente de sua capacidade econômico-financeira de adimplir com 

sua obrigação), cumpre com a sua prestação (a atual), com o que passa a assumir a condição 

de credor, conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestação. 

Nesses termos, o crédito se encontra constituído, independente do transcurso de prazo que o 

devedor tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigível. 2. A 

consolidação do crédito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento Judicial 

que o declare e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgada , para efeito de sua 

sujeição aos efeitos da recuperação judicial. 2.1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de 

recuperação judicial pode ser incluído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto 
no art. 78, da Lei 11.101/05. É possível, assim, ao próprio administrador judicial, quando da 

confecção do plano, relacionar os créditos trabalhistas pendentes, a despeito de o trabalhador 

sequer ter promovido a respectiva reclamação. E, com esteio no art. 62, §§ 1°, 2° e 32, da Lei 
n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido 

da recuperação judicial deve prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e 

liquidação, a permitir, posteriormente, a inclusão no quadro de credores. Antes disso, é 

possível ao magistrado da Justiça laborai providenciar a reserva da importância que estimar 

devida, tudo a demonstrar que não é a sentença que constitui o aludido crédito, a qual tem a 

função de simplesmente declará-lo. 3. O tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência 

aos créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial tem por propósito, a um só tempo, 
viabilizar a continuidade do desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em 

recuperação, o que pressupõe, naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que 

não seriam perfectibilizados, caso tivessem que ser submetidos ao concurso de credores), bem 

como beneficiar os credores que contribuem ativamente para o soerguimento da empresa em 

crise, prestando-lhes serviços (mesmo após o pedido de recuperação). Logo, o credito 

trabalhista, oriundo de prestação de serviço efetivada em momento anterior ao pedido de 

recuperação judicial, aos seus efeitos se submete, inarredavelmente. 4. Recurso especial 

provido. (REsp 1634046/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas todas foram ajuizadas em 

periodo anterior ao pedido de Recuperação Judicial, ajuizado em 08/03/2019, ou seja, discutem verbas já 

constituídas e sujeitas ao Plano de Recuperação, 
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CREDOR CPF N. RECL. TRABALHISTA DATA DO AJUIZ. DA RI 
EDSON CAETANO CAMARGO 855.071.489-53 0001505-55 2018.5.09.0669 09/11/2018 
EDSON JOSE GERMANO 738.183.139-20 0001253-52.2018.509.0669 01/10/2018 
RUTHY PINHEIRO BATISTA 343.871.578-36 0001255-22.2018.5rt9.0669 01/10/2018 

Portanto, todos os credores se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicia I. 

2.2. Do SALDO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores e demonstrativos 

apresentados pelos credores, constata-se que estão atualizados até data posterior à do ajuiza mento do pedido 

de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo com o que disciplina o inciso II do art. 92  da LRE, que 

limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 

Art. 92 A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7° , 511  , desta Lei 
deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 
ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 
recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 
produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

Considerando os documentos apresentados pelos Credores, a Administradora 

Judicial recálculo o saldo devedor até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial (08/03/2019), 

obtendo o seguinte relatório. 

CREDOR(A) CPF 
VALOR DO 

ACORDO 
MULTA 

ATRASO 

(DIAS) 

SALDO 

PENDENTE 
JUROS VLR. ATUAL VOTO 

RUTHY PINHEIRO 

BATISTA 
343.871,578-36 R$ 11.000,00 31/10/2018 NÃO HÁ 128 R$ 11.000,00 R$ 469,33 R$ 11.469,33 

EDSON CAETANO 

CAMARGO 
855.071.489-53 R$ 6.500,00 06/12/2018 NÃO HÁ 92 R$ 6.500,00 R$ 199,33 R$ 6.699,33 

EDSON JOSE 

GERMANO 
738.183,139-20 R$ 26.000,00 31/10/2018 NÃO HÁ 128 R$ 26,000,00 R$ 1.109,33 R$ 27.109,33 
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3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, e 

evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores, para que constem representando créditos da seguinte forma: 

I 	___ 	CREÉfoR(Ar -CPF 	. PRINCIPAEÃTC/AL j FGTS ATUAI—  —VL-R. ATUAL .---CIA$S8 	1 
RUTHY PINHEIRO BATISTA 343.871.578-36 R$2.405,47 R$9.062,86 R$ 11469,33 1- TRABALHISTA 	i 

EDSON CAETANO CAMARGO 855.071489-53 R$- R$6.699,33 : 	R$ 6.699,33 	1' 	1- TRABALHISTA 	1 
EDSON JOSE GERMANO 738.183.139-20 R$9.384,00 R$17.725,33 [RS 27;109,33 1 	1- TRABALHISTA _ 	1 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 1.2  Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER ITDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — REPRESENTADOS PELO ESCRITÓRIO - PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS CNPJ n. 28.274.347/0001-41. ("Credores"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Ar); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, §12, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dle-TJPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, 

páginas 93/99. 

Os seguintes credores, representados pelo Escritório PAIVA E COSTA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, manifestaram-se nos autos principais, indicando crédito diverso daquele já 

relacionado pelas devedoras: 

I 	CREDOR/144BILITA4TE MEN. 
VALOR RELACIONADO 

(EDITAI. 5241°I.RE) 
VALOR PLEITEADO PELO 

CREDOR 
DATA DA 	. 

ATUALIZAÇÃO 
ADRIANA MARCIA DOS SANTOS mov. 628.1 R$ 	5.613,30 R$ 58.786,41 30/09/2019 
ANTONIO KOLAROVICZ mov. 518.1 R5 	- ft5 10.715,93 31/10/2019 
DAIANE MENDES mov. 626.1 R$ R$ 4.380,08 19/02/2019 
EDIVALDO FRANCISCO DE MELO mov. 629.1 RS 	20.947,91 R$ 36.475,34 28/02/2020 
FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA mov. 632.1 R$ 	15.901,97 R$ 33.455,79 30/07/2019 
IOLANDA GAROA mov. 630.1 RS 	9.517,49 R$ 41.921,21 31/10/2019 
IOSE MUSS 	 1 mov. 631.1 R$ 	9.140,06 R$ 21.644,75 30/11/2019 
RAFAELA APARECIDA DOS SANTOS mov. 627.1 RS 	- R$ 56.848,86 31/01/2020 
ROSANE DE FATIMA QUINTRIANO 	, mov. 503.1 RS 	2.610,00 R$ 25.832,50 31/10/2019 

Embora os credores tenham indicado os valores, a Administradora Judicial 

constatou que os créditos indicados estão atualizados até data posterior à do ajuizamento do pedido de 
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Recuperação Judicial (08/03/2018), portanto, em desacordo como inciso lido art. 99  da Lei de Recuperação 

e Falências n. 11.101/2005 (LRE). 

Além disso, aos valores indicados pelos credores, estão inclusos créditos de 

terceiros, bem como, impostos e custas, os quais não são os respectivos legitimados a receber. 

A Administradora Judicial deixa de separar os honorários contratuais, visto 

que o crédito dos reclamantes é composto pelo Principal e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e tais 

valores estão sendo relacionados de forma separada a fim de evitar duplicidade no pagamento, já que a 

Fazenda Pública da União informou a existência de Execução Fiscal através da qual persegue divida relativa ao 

FGTS. 

A Administradora Judicial entende que não haverá prejuízo ao d. Procurador 

das partes, visto que as procurações foram outorgadas com poderes para o recebimento do crédito, 

oportunidade em que poderá reter a quantia relativa aos honorários contratuais 

Diante de tais fatos, a Administradora Judicial faz as seguintes considerações. 

2. DO CRÉDITO 

2.1. DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituídos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 499, §§ 3° e 42, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 

ainda que não vencidos. 

6. 1° Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 

contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

2° As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 

contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 

diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 

9 3° Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 

imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive 

em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 

domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 

respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o 6 4° 

do art. 69 desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 

essenciais a sua atividade empresarial. 

6 49  Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 

II do art. 86 desta Lei. 
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Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 

TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI N° 11,101/2005. 

INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 

constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não aos efeitos da recuperação judicial. 

No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperação 

judicial da empresa recorrente, no valor de R$ 17.319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenove 
reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 

27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014, 2. O art. 49 da Lei n9  
11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 

àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, 

quer dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 

3. As verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em período anterior ao 

pedido de recuperação judicial, ainda que a sentença condenatoria tenha sido proferida após 

pedido de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4. A exclusão dos créditos 

constituídos após o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 

funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 

bancários trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 

momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 

1641191/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

13/06/2017, Cale 23/06/2017j 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 

DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CRÉDITO ORIUNDO DE TRABALHO REALIZADO EM 

MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃOJUDICIAL. SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS, 

INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 

do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput, da Lei n. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de 

crédito envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir 

de uni vinculo jurídico existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança 

depositada no outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou 

sob o enfoque objetivo, decorrente de sua capacidade econômico-financeira de adimplir com 

sua obrigação), cumpre com a sua prestação (a atual), com o que passa a assumir a condição 

de credor, conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestação. 

Nesses termos, o crédito se encontra constituído, independente do transcurso de prazo que o 

devedor tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigivel. 2. A 

consolidação do credito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento judicial 

que o declare e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgado , para efeito de sua 

sujeição aos efeitos da recuperação judicial. 2,1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de 

recuperação judicial pode ser incluído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto 

no art. 7°, da Lei 11.101/05. É possível, assim, ao próprio administrador judicial, quando da 

confecção do plano, relacionar os créditos trabalhistas pendentes, a despeito de o trabalhador 

sequer ter promovido a respectiva reclamação. E, com esteio no art. 6°, bã 1°, 29  e 39, da Lei 

n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido 

da recuperação judicial deve prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e 

liquidação, a permitir, posteriormente a inclusão no quadro de credores. Antes disso, é 

possível ao magistrado da Justiça laborai providenciar a reserva da importância que estimar 

devida, tudo a demonstrar que não é a sentença que constitui o aludido crédito, a qual tem a 

função de simplesmente declará-lo. 3. O tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência 

aos créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial tem por propósito, a um só tempo, 

viabilizar a continuidade do desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em 

recuperação, o que pressupõe, naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que 

não seriam perfectibilizados, caso tivessem que ser submetidos ao concurso de credores), bem 

como beneficiaras credores que contribuem ativamente para o soerguirnento da empresa em 

crise, prestando-lhes serviços (mesmo após o pedido de recuperação). Logo, o crédito 
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trabalhista, oriundo de prestação de serviço efetivada em momento anterior ao pedido de 

recuperação judicial, aos seus efeitos se submete, inarredavelmente. 4. Recurso especial 

provido. OREsp 1634046/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, Julgado em 25/04/2017, Dle 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas, todas foram ajuizadas em 

período anterior ao pedido de Recuperação Judicial, ajuizado em 08/03/2019, ou seja, discutem verbas já 

constituídas e sujeitas ao Plano de Recuperação. 

2.2. DO SALDO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores e demonstrativos 

apresentados pelos credores, constata-se que estão atualizados até data posterior à do ajuizamento do pedido 

de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo com o que disciplina o inciso II do art. 99  da LRE, que 

limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 

Art. 9° A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7° , § 1° , desta lei 
deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 

ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

Hl - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

 

Além da atualização equivocada, alguns credores pleiteiam a inclusão de 

valores devidos a terceiros, como custas, impostos e honorários de perito, contador, inclusive procuradores, 

os quais devem ser habilitados em favor do respectivo legitimado, a fim de evitar pagamento duplicado e o 

enriquecimento sem causa. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial consultou a reclamatória trabalhista 

de cada credor, a fim de identificar o saldo devedor, obtendo o laudo de liquidação homologado pelo juizo, os 

quais seguem anexo ao presente parecer. 

A partir do cálculo homologado, a AdministradoraJudicial identificou o crédito 

devido a titulo de principal e Fgts, apurado pelo II. contador, atualizando com juros de 1% ao mês, descontando 

ao fim, os valores devidos a titulo de contribuição previdenciária, honorários de sucumbência e/ou imposto 

de renda, se devidos pelo reclamante. 

o Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882. 
São Paulo/SP — Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edifício São Luiz Gonzaga Cerqueira César —Centro CEP: 01310-300.r-55 112847-4958. 
.CurItlba/PR —Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
www.valorconsultores.com.br 	 4 de 9 

 



PRINCIPAL 1.090,77 
N55 EMPREGADOR (IND. FADT) 

HONORAMOS DE CALCULISTA 624 29 
3195 EMPREGADO (IND. FADT) 424 BO 

'TOSTAS PROCESSUAIS(P) 229,92  
Total Devido  nos Autos(  4.300,00 

9:380,08 Saldo Geral,ein 19/02/2019 	I illevedár I 

VALOR 

Em resumo, a Administradora Judicial obteve o seguinte demonstrativo: 

CR E DOR CPF  CALCULO 
HOMOLOGADO 

DATADO 
AJUIZ. 

PRINCIPAL A 
RELACIONAR 

FGTS. A 

RELACIONAR 
VLR. A 

RELACIONAR 
ADRIANA MARCA DOS SANTOS 034.624.599-02 10 60909c8 15/01/2019 R$ 54.625,75 R$ 6.989,58 R$ 61.61833 
ANTONIO KOLAROVICZ 323.475.969-34 ID a351bc0 07/10/2018 R$ 5.950,11 R$ 2.571,96 R$ 8 622,07 
EDIVALDO FRANCISCO DE MELO 077.752.468-63 ID 7907ae9 16/07/2018 R$ 21.71885 R$ 5.014,39 R$ 26.730,24 
FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA 077 460.634-70 ID. 6d8d3lf 21/11/2018 R$ 21.532,61 R$ 5334,17 R$ 26 866,78 
IOLANDA GARCIA 665.794.229-04 ID bdb0d3d 21/08/2018 R$ 23.640,57 R$ 9911,9€ R$ 33.552,53 
JOSE HUSS 499.479.909-15 10 6b78cf5 21/08/2018 R$ 11.785,02 8$ 4.651,05 R$ 16.436,07 
RAFAELA APARECIDA DOS SANTOS 075.536.079-67 ID c7cb8e1 10/01/2019 R$ 17.347,31 R$ 22.876,65 R$ 40 223,97 
ROSANE DE FÁTIMA QUINTILIANO 046.145.379-79 ID 07aa488 21/07/2017 R$ 24 291,82 R$ 1.494,25 R$ 25.786,07 

A tabela integral encontra-se em anexo, além disso, com relação ao crédito 

da Habilitante DAIANE MENDES (mov. 626.1), houve pagamento parcial do crédito, motivo pelo qual não foi 

calculado com os demais. 

2.3. Do SALDO DEVEDOR. HABILITANTE DAIANE MENDES (MOV. 626.1) 

Com relação ao crédito da Habilitante Daiane Mendes, cumpre ressaltar que 

crédito indicado, de R$ 4.380,08 (quatro mil e trezentos e oitenta reais e oito centavos), inclui contribuições 

previdenciá rias (empregador e empregado), honorários do contador e custas processuais: 

Rusumii 

Débitos 

Diante de tais fatos, a Administradora Judicial realizou o recálculo do saldo 

devedor, atualizando o crédito atualizado até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação judicial, 

considerando as amortizações realizadas, obtendo o seguinte demonstrativo: 

2) PRINCIPAL FATOR CAPITAL JUROS 
Valor inicial 31/08/2017 R$ 8.734,04 
Valor Atualizado 31/08/2017 31/08/2017 1,00000 8$ 8.734,04 
Juros Simples( 721 dias) 10/09/2015 31/08/2017 24,03% R$ 	2.099,08 
Abatimento(DEPOSITO/PAGAMENTO) 31/08/2017 -8$ 7.401,88 -8$ 	1.778,92 

Subtotal: R$ 1.332,16 R$ 320,16 

Valor Atualizado 31/08/2017 08/03/2019 1,0000000 8$ 1.332,16 
Juros Simples( 554 dias) 31/08/2017 08/03/2019 18,4667% R$ 	246,01 
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OBS: Houve um desconto de 424,88 na verba referente ao INSS 
	 R$ 1.332,16 	R$ 566,17 

índice = FADT -JUROS PADRÃO 

Total da Verba (Capital +Juros) 	 R$ 1.898,33 

Nesse sentido, o crédito da Credora DAIANE MENDES, atualizado até a data 

do pedido de Recuperação Judicial (09/04/2019), corresponde à quantia de R$ 1.898,33 (mil e oitocentos e 

noventa e oito reais e trinta e três centavos). 

2.4. Dos HONORÁRIOS ADVOCATfCIOS E DO CONTADOR 

Ainda, com relação aos honorários advocaticios e do contador, fixados pelo 

juizo, quando da homologação dos cálculos, é necessário esclarecer que tais valores, devem receber a mesma 

classificação dos credores trabalhistas, em razão da natureza alimentar do crédito, independentemente se 

devidos à pessoa física ou à sociedade, conforme já sedimentado peia jurisprudência do STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS, CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR, EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA, 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS ERESP 

1.351.256/PR. SÚMULA N. 83/ST1. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS CONCERNENTES A 

PENSIONAMENTO FIXADO EM SENTENÇA JUDICIAL ÀQUELES DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA PARA FINS DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DE SOCIEDADE EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 3. IMPUGNAÇÃO À CLASSIFICAÇÃO DO 

CRÉDITO. LITIGIOSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 4. EXCESSO NO VALOR 

ARBITRADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 

REVISÃO. SÚMULA 7/ST1. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Os créditos resultantes de 

honorários advocaticios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 

habilitação em falência, tese firmada em recurso especial representativo da controvérsia pela Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.152.218/ES: Súmula 83 do ST1 2. Os créditos 

concernentes a pensionamento fixado em sentença judicial podem ser equiparados àqueles 

derivados da legislação trabalhista para fins de inclusão no quadro geral de credores de sociedade 

em recuperação judicial. Precedente. 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de 

impugnação de créditos, passam a ser devidos honorários adyocaticios como decorrência do 

principio da sucumbência. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

"a revisão dos honorários advocaticios, salvo se excessivos ou Ínfimos, não pode ocorrer na 

instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas'' (AgInt no AREsp n. 

1.009.704/SC, Relatora a Ministra Nancy Andright Dle 24/03/20171. Súmula 7 do $n. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1302078/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

RELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, Dle 10/09/2019) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. SOCIEDADE SIMPLES. VALORES REFERENTES À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E AFINS. VERBA DE NATUREZA ANÁLOGA A SALÁRIOS. 

TRATAMENTO UNIFORME EM PROCESSOS DE SOERGUIMENTO. 1. Impugnação à relação de 

credores protocolizada em 17/2/2017. Recurso especial interposto em 22/7/2019. Autos conclusos 

à Relatora em 13/12/2019. 2. O propósito recursal, além de verificar se houve negativa de 

prestação jurisdicional, é definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins 

podem ser equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação 

judicial da devedora. 3. Devidarnente analisadas e discutidas as questões deduzidas pelas partes, 
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não há que se cogitar de negativa de prestação jurisdicional, ainda que o resultado do julgamento 

contrarie os interesses da recorrente. 4. O tratamento dispensado aos honorários devidos a 

profissionais liberais- no que se refere à sujeição ao plano de recuperação judicial - deve ser o mesma 

conferido aos créditos de origem trabalhista, em virtude de ambos ostentarem natureza alimentar. 

5. Esse entendimento não é obstado pelo fato de o titular do crédito ser uma sociedade de 

contadores, porquanto, mesmo nessa hipótese, a natureza alimentar da verba não ê modificada. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (REsp 1851770/SC, Rel, Ministra NANCY AN DRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/02/2020, Dle 20/02/2020) 

Informações Complementares à Ementa 

"[...1 'embora a honorária não tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua 

finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma, um salário ad honorem pela nobreza do serviço 

prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais liberais dele se utilizam para 

sua mantença e de seu escritório ou consultório' hl". 	"[...) as proteções conferidas ao salário 
pela Lei de Falência e Recuperação de Empresas (do que são exemplos as normas dos arts. 54 e 83, 

I, da lei 11.101/05) não foram estabelecidas pelo legislador de maneira meramente dogmática. Há, 

naturalmente, uma finalidade que a norma pretende atingir: garantir ao trabalhador que receba 

seus proventos, e, consequentemente, tenha garantida sua sobrevivência e a de sua família. 	Ou, 
em outros termos, é o caráter alimentar do salário que justifica a proteção que a lei lhe concede". 

'[-.1 as sociedades simples, como a ora recorrida, constituem sociedades nas quais o caráter 

pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 

contabilidade. 	Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela recorrida são 

provenientes de uma única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de 

caráter alimentar, inexiste motivo para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de 

recuperação judicial da devedora, de maneira diversa daquela que seriam classificados aqueles 

devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas atividades". 

Nesse sentido, o crédito relativo aos honorários dos representantes dos(as) 

reclamante(s), ora credores(as) e habilitantes, bem como, dos contadores nos processos trabalhistas, devem 

ser habilitados na Classe I, da Relação de credores da Administradora Judicial. 

A Administradora Judicial apurou os seguintes créditos nos respectivos 

processos: 

RECLAMANTE N. RECL. TRABALHISTA 

HONORÁRIOS 

SUCUM BENCIAIS ADV. RECTE 

ADRIANA MARCIA DOS SANTOS 0000051-06.2019.5.09.0669 R$ 6.047,71 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

ANTONIO KOLAROVICZ 0000491-02.2019.5.09.0669 R$ 912,80 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

EDIVALDO FRANCISCO DE MELO 0000918-33.2018.5.09.0669 R$ 2.938,18 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA 0001581-79.2018.5.09.0669 R$ 2.821,81 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

IOLANDA GARCIA 0001088-05.2018.5.09.0669 R$ 3.591,56 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

JOSE HUSS 0001089-87.2018.5.09.0669 R$ 1.814,03 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

RAFAELA APARECIDA DOS SANTOS 0000026-90.2019.5.09.0669 R$ 4.394,98 PAIVA E COSTA ADVOGADOS 

TOTAL 
	

R$ 72.521,07 

N. RECL. TRABALHISTA HONORÁRIOS CONTADOR CONTADOR 

0000051-06.2019.5.09.0669 R$ 	450,00 DOUGLAS NUSS - CRC/PR: 65.608/0 

0000491-02.2019.5.09.0669 R$ 	300,00 ANGELA STRYZAKOWSKY VILHA CRC-PR sob ri g 025244/0-1 

0000918-332018.5.09.0669 R$ 450,00 AURO DOMINGOS ZAGO 

0001581-79.2018.5.09.0669 R$ 450,00 AURO DOMINGOS ZAGO 

0001088-05.2018.509.0669 R$ 	450,00 NILSON CAMPIOLO 

0001089-87.2018.5.09.0669 R$ 	400,00 ANGELA STRYZAKOWSKY VILHA CRC-PR sob nY 025244/0-1 

0000026-90.2019.5.09.06E9 R$ 	450,00 ANGELA STRYZAKOWSKY VILHA CRC-PR sob n° 025244/0-1 

Maringá/PR - Av. Duque de Caxias, n 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. *5544 3041-4882. 
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0001603-74.2017.5.09.0669 
	

R$ 450,00 	 AURO DOMINGOS ZAGO 

ANGELA STRYZAKOWSKY VILHA CRC-PR sob ng 025244/0-1, RS 1.150,00 (mil e Cento e cinquenta reais); 

AURO DOMINGOS ZAGO, R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais); 

DOUGLAS NUSS CRC/PR: 65.608/0, R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais); 

NILSON CAMPIOLO, RS 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais); 

Assim, para evitar a necessidade de habilitação retardatária ou impugnação 

de crédito, dando celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, a Administradora Judicial habilitará 

o crédito em favor de cada legitimado. 

Cumpre ressaltar, que com relação aos II. contadores, existem outros 

processos trabalhistas, os quais também devem ser habilitados. 

3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, e 

evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores, para que constem representando créditos da seguinte forma: 

_ VCR: A RELACIONAR-  —CIASS-E-  — -- 

ADRIANA MARCLREIC6 SANTOS 034.62439902 R$ 61.615,33 CLASSE I -TRABALHISTA 

ANTONIO KOLARCMC 323.475.969-34 R$8.62207 CLASSE' -TRABALHISTA 

EDIVALDO FRANCISCO DE MEIO 077.752.468-63 1 	R$ 26.730,24 CLASSE' -TRABALHISTA 

FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA 077.460.634-70 1 	R$ 26.86478 CLASSE I -TRABALHISTA 

IOLANDA GAROA 665.794.229-04 J 	R$ 33.552,53 CLASSE I -TRABALIASTA 

JOSE HUSS 499.479.90945 1 	RS 16.436,07 CLASSE I- TRABALHISTA 

RAFAELA APAREODA DOS SANTOS 075.536.079-67 R5 40.223,97 CLASSE 1-TRABALHISTA 

POSARE DE FATIMA ClUINIMIANO 046.145.379.79 1 	R$ 25.786,07 CLASSE I -TRABALHISTA 

DNANE MENDB 071.512.299-17 1 	R$ 1.898,33 CLASSE' -TRABALHISTA 

PANA( COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS 28.274.347/0031-41 1 	R$ 22.521,07 C1ASSE 1-TRABALHISTA 

Maringá/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882, TORPE 9,51. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 30414882. 
Sio Paulo/SP - Av. Paulista, 2303, Andar Pilotis Edifício lio Luiz Gonzaga Cerquelra César - Centro CEP: 01310-303. +55 11 2847-4958. 
Curltlba/PR -Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Ne0 Business, CEP: 80.5304100. +5541 3122-2060. 
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CREDOR CPF CALCULO 
HOMOLOGADO 

DATA DO 
AJUIZ. 

PRINCIPAL FG15 ATRASO JUROS 
PRINCIPAL 

JUROS FGTS 
PRINCIPAL 

ATUAL 
FGTS ATUAL 

TOTAL BRUTO 
SEM DESCONTOS 

ADRIANA MARCIA DOS SANTOS 034.624399.02 ID 60909c8 15/01/2019 R$ 57.762.18 RS 6.870.49 52 R$ 1.001,21 R$ 119,09 RS 58.763,39 RS 6.989,58 R565.752,97 
ANTONIO KOLARCIVR2 323.475.959-34 ID a3511x0 07/10/2018 RS 5.995,10 RS 2.543,11 152 RS 303,75 RS 128,85 R$6.293,85 R$ 2.671,96 R$8.970,81 
EDWALDO FRANCISCO DE 
MELO 077.752.468-63 ID 7907ae9 16/07/2018 RS 20.663,78 R$ 4.650,13 235 R$ 1.618,66 RS 364,26 RS 22.282,44 RS 5014,39 R527.296,83 
FRANCISCO VICENTE PAZ 
FERREIRA 077.460.634-70 ID. 6d8d31f 21/11/2018 R$ 21.410,71 R$ 5150,47 107 R$763,65 RS 183.70 RS 22.174,36 R$ 5.334,17 R$27.508,53 

IOLANDA GAROA 665.794.229-04 ID bdb0d3d 21/08/2018 RS 13.064,26 R59.295,37 199 RS 1.529,93 RS 616,59 RS 24394,19 R59.911,96 RS34,506,15 
JOSE HUSS 499.479.90515 ID 6678cf5 21/0W2018 RS 11.665,18 RS 4.361,72 199 RS 773,79 RS 2119,33 RS 12.438,97 R$ 4651,05 8517.090,02 
RAFAELA APARECIDA DOS 
SANTOS 073536.079-67 ID c7cb8e1 10/01/2019 R$ 18.157,02 R$ 22.450,10 57 RS 344,98 RS 426,55 RS 18.502,C0 RS 22.87565 R$41.378,66 
ROSANE DE FÁTIMA 
PUC/GUANO 006.145.379-79 ID 01aa4LIS 21/07/2017 R$ 20.355,80 RS 1.246,94 595 RS 0.037,13 R$ 247.31 R$ 24.393.03 RS 1.494,25 R525.887,28 

CREDOR INSS RCTTJCONTRB. SOCIAL I 
HONORÁRIOS 

SUCUM. 

__ 
TOTAL A 

DESCONTAR 
PRINCIPAL A 
RELACIONAR 

FGTS. A 
RELACIONAR RELACIONAR 

ADRIANA MARCA DOS SANTOS (RS 3637,93) (R$ 499,71) (RS 4.137.64) RS 54.625,75 R$ 6.989,58 R$ 61.615,33 
ANTONIO KOLARCMCZ (RS 	10,14) (RS 32,1,60) (R$ 	348,74) RS 5.950,11 Rs 2.671,96 R$8.622,07 
0215%100 FRANCISCO DE MELO (RS 56559) (RS 	0,00) (RS 566.59) Eis 21.715,85 R$ 5.014,39 RS 26.73524 
FRANCISCO VICENTE PAZ FERREIRA (R$ 260,12) (R$ 381.531 (RS 641.25) RS 21.532,61 85 5.334,17 R$ 26.866,78 
IOLANDA GAROA (R$ 953,62) (RS 	0,00) (RS 953,62) R$ 23.640,57 R$ 9.911,96 R$ 33352,53 
JOSE HUSS (R$ 163,65) (RS 490,30) (R$ 	653,95) R$ 11.7E3,02 RS 4.651,05 I 	RS 16.436,07 
RAFARA APARECIDA DOS SANTOS (RS 932.36) (R$ 222,33) (RS 1.150,69) 	1  RS 17.347,31 RS 22.876,65 I 	RS 40.223,97 
ROSANE DE FAllMA CLUIAMLIANO (RS 101,21) (RS 	0,03) (RS )01,21) R$ 24.291,82 R$ 1.49425 1 	Rs 23786,07 

MadngS/PR — Av. Duque de Cacias, n. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP. 87,020-025. 45544 3041-4882. 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 19  Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA MOBILIADORA ARASLIL LTDA-ME, MOBISUL—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Requerentes: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — Manifestação nos autos principais ("Requerentes"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDUSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, §3/2, da Lei nã 11.101/2005, foi publicado no DJe-121PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição re2  2672, 

páginas 93/99. 

A Administradora Judicial constatou nos autos principais, as seguintes 

manifestações, onde os Requerentes indicaram valor não relacionado ou diverso daqueles relacionado pelas 

devedoras ou indicaram o número do processo trabalhista: 

F 	MOVIMENTO 	• 
... 

CREDONHABILITANTE 	, • VALOR RELACIONADO , VALOR PLEITEADO 5 , t  N. REC. jRABALHISTA 
577 ABNER NATHAN DE JESUS R$ 	11.921,25 R$ 	15.002,46 0001480.902018.5090653 
465 CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANÇA NÃO INFORMADO 0000118-64.2015.5 06.0311 
504 ELENILTON DOS SANTOS FEITOSA R$ 	11.769,29 NÃO INFORMADO 0001230-09.2018.5.09.0569 
465 EMILIA MARIA ALVES NÃO INFORMADO 0000720-52.2016.5.06.0312 
262 ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA R$ 	18.474,64 0000993-60.2018.5.06.0312 

342 e 343 JOSÉ ELIAS DOS SANTOS NETO R$ 	3.136,68 0000886-16.2018.5.06.0312 

261 e 262 JOZENILDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE R$ 	8768,04 
0000992-75,2018 5.06.0312 

0000993-60.2018.5.06 0312 
852 KELLE CRISTINA FERREIRA R$ 	6 563,85 NÃO INFORMADO 0001141-83 2018.5.09.0659 

342 e 343 LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA R$ 30 647,32 0000886-16 2018.5.06.0312 
261 MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 8$ 	37.788,93 0000992-75.2018.5.06.0312 
589 MICHEL CAMACHO SANCHES R$ 	9.674)60 R$ 	82.645,76 0000859-64.2016.5.09.0653 

593, 594€ 905 RENATO NOGUEIRA R$ 	2.892,21 NÃO INFORMADO 0002962-73.2019.8.16.0045 
504 RODOLFO ROORIGUES ANANIAS R$ 	12.491,19 NÃO INFORMADO 0001196-34.2018.5.09 0669 
504 RONALDO FERNANDES ANANIAS R$ 	11.214,82 NÃO INFORMADO 0001163-44.2018.5 09.0669 

648, 776 ROSIMEIRE DA SILVA 2$ 	21.909,09 0002460-08.2016.5.09.0653 
465 SEVERINA ERICA DA SILVA NÃO INFORMADO 0001447-11.2016.5.06.0312 

579, 583, 585 TIAGO MAGUANE CAMPOS R$ 	11.760,95 R$ 	73.227,84 00000085-78.2019.5.09.0669 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, is. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP 87.020-025. 455 44 3041-4882. 
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Embora alguns credores tenham indicado os valores, a certidão de habilitação 

de crédito e/ou o demonstrativo, a Administradora Judicial tem ciência de que as certidões indicam créditos 

atualizados até a data da emissão e, eventualmente, indicam os créditos atualizados até data posterior ao 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, portanto, em desacordo com o que disciplina o inciso II do 

art. 92  da LRE, que limita a atualização do crédito à data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, 

vejamos: 

Art. 9° A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. P, ái 1° ,desta 

Lei deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de 

qualquer ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III -os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo 

instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Assim, o crédito a ser relacionado no processo de Recuperação Judicial deve 

estar atualizado até a data do ajuizamento do pedido, qual seja, 08/03/2019. 

Diante de tais motivos, a Administradora Judicial consultou as reclamatorias 

trabalhistas, a fim de obter os cálculos homologados pelo juizo, e adequar o crédito a ser habilitado, além de 

manter separado os valores devidos a titulo de FGTS, a firn de evitar pagamento indevido, visto que a Caixa 

Econômica Federal já apresentou nos autos principais, a existência de divida ativa relativa ao Fundo de 

Garantia. 

2. DO CRÉDITO 

2.1. DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Nos termos do art. 49 da [RE, estão Sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituídos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 492, §§ 32  e 42, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 

1° Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilég os / 

contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 
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§ 2g As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 
contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 
§ 32  Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 
imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 
respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive 
em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 
direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 
respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4g 

do art. 6° desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 

§ 48 Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 
li do art. 86 desta Lei. 

Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 
TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI Ne 11.101/2005. 
INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 
constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não, aos efeitos da recuperação judicial. 

No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperação 
judicial da empresa recorrente, no valor de R$ 17319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenove 

reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 

27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014. 2. O art. 49 da Lei ng 
11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 
àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, quer 
dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 3. As 

verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em período anterior ao pedido 
de recuperação judicial, ainda que a sentença condenatória tenha sido proferida apôs o pedido 

de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4. A exclusão dos créditos 
constituídos após o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 
funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 
bancários, trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 
momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 
1641191/RS, Rel Ministro RICARDO VILAS BOAS ÇUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/06/2017, Dle 23/06/2017) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL, HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 

DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CRÉDITO ORIUNDO DE TRABALHO REALIZADO EM 
MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS, 

INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput, da Lei n. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de crédito 
envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir de um 

vinculo juridico existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança depositada no 
outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou sob o enfoque 

objetivo, decorrente de sua capacidade econômico-financeira de adimplir com sua obrigação), 
cumpre com a sua prestação (a atual), com o que passa a assumir a condição de credor, 

conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestação. Nesses 
termos, o crédito se encontra constituído, independente do transcurso de prazo que o devedor 

tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigível. 2. A consolidação 
do crédito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento judicial que o declare 

e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgado ,para efeito de sua sujeição aos efeitos 
da recuperação judicial. 2.1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de recuperação judio 
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pode ser influído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto no art. 7°, da Lei 

11.101/05. [...]. E, com esteio no art. 62, §§ 12, 2P e 32, da Lei n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista 

que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido da recuperação judicial deve 

prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e liquidação, a permitir, posteriormente, 

a inclusão no quadro de Credores. Antes disso, é possível ao magistrado da Justiça laborai 

providenciar a reserva da importância que estimar devida, tudo a demonstrar que não é a 

sentença que constitui o aludido credito, a qual tem a função de simplesmente declará-lo. 3.0 

tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência aos créditos posteriores ao pedido de 

recuperação judicial tem por propósito, a um só tempo, viabilizar a continuidade do 

desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em recuperação, o que pressupõe, 

naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que não seriam perfectibilizados, caso 

tivessem que ser submetidas ao concurso de credores), bem como beneficiar os credores que 

contribuem ativamente para o soerguimento da empresa em crise, prestando-lhes serviços 

(mesmo após o pedido de recuperação). Logo, o crédito trabalhista, oriundo de prestação de 

serviço efetivada em momento anterior ao pedido de recuperação judicial, aos seus efeitos se 

submete, inarredavelmente, 4. Recurso especial provido. (REsp 1634046/RS, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 25/04/2017, Dle 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas, todas foram ajuizadas em 

período anterior ao pedido de Recuperação Judicial, ajuizado em 08/03/2019, ou seja, discutem verbas já 

constituídas e sujeitas ao Plano de Recuperação, 

REQUERENTE N. DO PROCESSO DATA DAATUAÇÃO 

ABNER NATHAN DE JESUS 0001480-90.2018.5.09.0653 12/12/2018 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA 0000118-64.2016.5.06.0311 01/02/2016 

ELENILTON DOS SANTOS FEITOSA 0001230-09.2018.5.09.0669 24/09/2018 

EMILIA MARIA ALVES 0000720-52.2016.5.06.0312 27/02/2018 

ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA 0000993-60 2018 5.06.0312 16/11/2018 

KELLE CRISTINA FERREIRA 0001141-83.2018.5.09.0669 01/09/2018 

LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA 0000886-16.2018.5.06.0312 17/10/2018 

MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 0000992-75.2018.5.06.0312 16/11/2018 

MICHEL CAMACHO SANCHES 0000859-64.2016.5.09.0653 27/04/2016 

RODOLFO RODRIGUESANANIAS 0001196-34.2018.5.09.0669 15/09/2018 

RONALDO FERNANOES ANANIAS 0001163-44.2018.5 09 0669 05/09/2018 

ROSIMEIRE DA SILVA 0002460-08.2016.5 090553 10/11/2016 

SEVERINA ERICA DA SILVA 0001447-11.2016.5.06.0312 07/12/2016 

TIAGO MAGUANE CAMPOS 0000085-78.2019 5.09.0669 18/01/2019 

Portanto, todos os credores se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial. 

2.2. DO SALDO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores, certidões e 

demonstrativos apresentados pelos credores, constata-se que estão atualizados ate data diversa do 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo com o que disciplina o inciso II 

do art. 92  da LRE, que limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 
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Art. 98  A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7° , § 18, desta Lei 

deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 
ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado ate a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V- a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

Além da atualização equivocada, alguns credores pleiteiam a inclusão de 

valores devidos a terceiros, como custas, contribução previdenciária e honorários de procuradores, os quais 

devem ser habilitados em favor do respectivo legitimado, a fim de evitar pagamento duplicado e o 

enriquecimento sem causa. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial consultou a reclamatória trabalhista 

de cada credor, a fim de identificar o saldo devedor, obtendo o laudo de liquidação homologado pelo juizo, os 

quais seguem anexo ao presente parecer. 

A partir do cálculo homologado, a Administradora Judicial identificou o crédito 

devido a titulo de principal e Fgts, apurado pelo II, contador, atualizando com juros de 1% ao mês, descontando 

ao fim, os valores devidos a titulo de contribuição previdenciária, honorários de sucumbência e/ou imposto 

de renda, se devidos pelo reclamante. 

Em resumo, a Administradora Judicial obteve o seguinte demonstrativo: 

A tabela integral encontra-se em anexo. 

CREDOR CPF 
CALCULO 

HOMOLOGADO 

DATA DO 

AJU1Z. 
PRINCIPAL A 

RELACIONAR 
FGTS. A 

RELACIONAR 

VLR, A 

RELACIONAR 

ABNER NATHAN DE JESUS 088.353.589-06 ID 046d2c0 12/12/2018 R$ 	6.473,96 R$ 	7.265,74 R$ 13.73070 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA 047.296.644-85 1D 7d5b391 01/02/2016 R$ 11.686,20 R$ 	994,25 R$ 12.680,45 

ELENILTON DOS SANTOS FE1TOSA 097.919.569-39 ID 60a091e 24/09/2018 R$ 11.096,73 R$ 	3.208,36 R$ 14.305,09 

EMIL1A MARIA ALVES 948 905 954-49 10 de69d5f 27/02/2018 R$ 	1.594,20 R$ 	813,18 R$ 2.407,38 

ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA 111.627.274-11 1D 112d82a 16/11/2018 RS 13.009,45 R$ 	5 649,82 R5 18.659,27 

LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA 133.860 498-85 ID 778e920 17/10/2018 RS 14.141,27 RS 16.216,61 R$ 30.357,88 

MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 020.188.924-28 ID d589a 66 16/11/2018 R$ 29.335,21 R$ 	7.976,82 R$ 37.312,03 

MICHEL CAMACHO SANCHES 953.562.159-91 1D a2b7f7d 27/04/2016 RS 53.066,63 R$ 4.70027 R$ 57.77090 

RODOLFO RODRIGUES ANANIAS 056.427.669-37 ID 87812E2 15/09/2018 R$ 12.475,88 R$ 13.002,12 R$ 25.478,00 

RONALDO FERNANDES ANAN1AS 069.245 569-81 ID f7c7391 05/09/2018 R$ 10.217,07 RS 11.672,46 R$ 21.889,53 

ROSIME1RE DA SILVA 036.436.419-07 10 5E2E239 10/11/2016 R$ 12 865,15 R$ 	7.534,13 R$ 20.399,27 

5EVER1NA ER1CA DA SILVA 059.929.094-35 1D 1873385 07/12/2016 RS 19.264,37 R$ 	1.040,87 RS 20.30524--- 
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11. 44444 	• • • 

A integra da tabela anterior segue anexo à presente. 

Com relação aos credores, KELLE CRISTINA FERREIRA e TIAGO MAGUANE 

CAMPOS, a Administradora Judicial constatou que a demanda pende de liquidação de sentença, de modo que 

ainda não é possível apontar o crédito a ser habilitado. 

2.3. Dos HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E DO CONTADOR 

Ainda, com relação aos honorários advocaticios e do contador, fixados pelo 

juizo, quando da homologação dos cálculos, é necessário esclarecer que tais valores, devem receber a mesma 

classificação dos credores trabalhistas, em razão da natureza alimentar do crédito, independentemente se 

devidos à pessoa física ou à sociedade, conforme já sedimentado pela jurisprudência do STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 

ADVOCAT(CIOS. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS ERESP 

1.351.256/PR. SÚMULA N. 83/STJ. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS CONCERNENTES A 

PENSIONAMENTO FIXADO EM SENTENÇA JUDICIAL ÀQUELES DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA PARA FINS DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DE SOCIEDADE EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 3 1...) 1. Os créditos resultantes de 

honorários advocaticios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 

habilitação em falência, tese firmada em recurso especial representativo da controvérsia pela Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do RN) 1.152.218/ES. Sumula 83 do STJ. 2. Os créditos 

concernentes a pensionamento fixado em sentença Judicial podem ser equiparados àqueles 

derivados da legislação trabalhista para fins de inclusão no quadro geral de credores de sociedade 

em recuperação judicial. Precedente. 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de 

impugnação de créditos, passam a ser devidos honorários advocaticios como decorrência do 

principio da sucumbência. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

"a revisão dos honorários advocaticios, salvo se excessivos ou ínfimos, não pode ocorrer na 

instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas" (AgInt no AREsp n. 

1.009.704/SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighz Dle 24403/2017). Súmula 7 do STJ. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1302078/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, Dle 10/09/2019) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRENCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. SOCIEDADE SIMPLES. VALORES REFERENTES À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E AFINS. VERBA DE NATUREZA ANÁLOGA A SALÁRIOS. 

TRATAMENTO UNIFORME EM PROCESSOS DE SOERGUIMENTO. 1. Impugnação à relação de 

credores protocolizada em 17/2/2017. Recurso especial interposto em 22/7/2019. Autos conclusos 

à Relatora em 13/12/2019 2. O propósito recursal, além de verificar se houve negativa de 

prestação jurisdicional, é definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins 

podem ser equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação 

judicial da devedora. 3. Devidamente analisadas e discutidas as questões deduzidas pelas partes, 

não há que se cogitar de negativa de prestação jurisdicional, ainda que o resultado do julgamento 

contrarie os interesses da recorrente. 4. O tratamento dispensado aos honorários devidos a 

profissionais liberais - no que se refere à sujeição ao plano de recuperação judicial - deve ser o mesmo 

conferido aos créditos de origem trabalhista, em virtude de ambos ostentarem natureza alimentar. 

5. Esse entendimento não é obstado pelo fato de o titular do crédito ser uma sociedade de 

contadores, porquanto, mesmo nessa hipótese, a natureza alimentar da verba não é rnodific 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (REsp 1851770/SC, Rel Ministra NANO( ANDRIGHI, TER' IRA 
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TURMA, julgado em 18/02/2020, Dle 20/02/2020) Informações Complementares à Ementa 1_1 
'embora a honorária não tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua 

finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma, um salário ad honorem pela nobreza do serviço 

prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais liberais dele se utilizam para 
sua mantença e de seu escritório ou consultório' [...j. 	"[...] as proteções conferidas ao salário 
pela Lei de Falência e Recuperação de Empresas (do que são exemplos as normas dos arts. 54 e 83, 

I, da Lei 11.101/05) não foram estabelecidas pelo legislador de maneira meramente dogmática. Ha, 

naturalmente, urna finalidade que a norma pretende atingir: garantir ao trabalhador que receba 

seus proventos, e, consequentemente, tenha garantida sua sobrevivência e a de sua família. 	Ou, 
em outros termos, é o caráter alimentar do salário que justifica a proteção que a lei lhe concede". 

"I.I as sociedades simples, como a ora recorrida, constituem sociedades nas quais o caráter 

pessoal é que predomina - cujo único objeto possível no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. 	Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela recorrida são 

provenientes de uma única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de 

caráter alimentar, inexiste motivo para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de 

recuperação judicial da devedora, de maneira diversa daquela que seriam classificados aqueles 
devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas atividades". 

Nesse sentido, o crédito relativo aos honorários dos representantes dos(as) 

reclamante(s), ora credores(as) e habilitantes, bem como, dos contadores nos processos trabalhistas, devem 

ser habilitados na Classe I, da Relação de credores da Administradora Judicial. 

A Administradora Judicial verificou algumas inconsistências entre a certidão 

de crédito emitida pela Vara do Trabalho relativa aos honorários do procurador dos(as) Habilitantes, motivo 

pelo qual, consultou a sentença, verificando que os honorários foram fixados nos termos a seguir: 

ADV. RECTE N. RECL. TRABALH ISTA 
VLR. 

CONDENAÇÃO 
HONORÁRIOS 

FIXADOS {99) 

HONORÁRIOS 

SUCt/MBENCIAIS 
RECLAMANTE 

ANGELO FAVERO NETO 0001480-90 2018.5.09.0653 R5 13.739,70 5% R$ 686,98 ABNER NATHAN DE JESUS 
FLÁVIA FERNANDA BEZERRA CHAVES 0000118-64.2016 5 06.0311 R$ 12.680,45 15% R$ 1 902,07 CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA 
JOSE ELIAS DOS SANTOS NETO 0000886-16.2018.5.06.0312 R$ 30.357,80 10% R$ 3 035,79 LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA 
302ENILDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 0000993-60 2018.5.06.0312 R5 18,659,27 15% R$ 2.798,89 ISABELA CRISTINA DE MORAIS 601.12A 
JOPENADO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 0000992-75 2018.5.06.0312 R$ 37.312,03 15% R$ 5.596,81 MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 
LUCAS YUDI TOKANO PEREIRA 0001230-09.2018.5.09,0669 R5 14 305,09 5% R$ 715,25 ELENILTON DOS SANTOS FEITOSA 
LUCAS YUDI TOKANO PEREIRA 0001196-30 2018.5.09.0669 R$ 25.478,00 5% RS 1.273.90 RODOLFO RODRIGUES ANANIAS 
LUCAS YUDI TOKANO PEREIRA 0001163-00 2018.5.09.0669 RS 21 889,53 10% R$ 2.188,95 RONALDO FERNANDES ANANIAS 

Assim, a Administradora Judicial habilita os créditos relativos aos honorários 

sucumbenciais devidos pelas Recuperandas, sem prejuízo de habilitação de outros créditos relativos às 

demandas ilíquidas. 

3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial e 
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evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores, para que constem representando créditos da seguinte forma: 

CREDOR DOC. CPF NI. RECL, TRABALHISTA VLR. A RELACIONAR 

ABNER NATHAN DE JESUS 088.353.589-06 0001480-90.2018.5.09.0653 . 	R$13.739,70 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA 047.296.644-85 0000118-64.2016.5.06.0311 R$12.680,45 

6LENILTON DOS SANTOS FEITOSA 097.919.569-39 0001230-09.2018.5.09.0669 R$14.305,09 

EMILIA MARIA ALVES 948.905.954-49 0000720-52.2016 5.06.0312 R$2.407,38 

ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA 111.627.274-11 0000993-60.2018.5.06.0312 R$18.659,27 

LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA 133.860.498-85 0000886-16.2018.5.06.0312 R$30.357,88 

MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 020.188.924-28 0000992-75.2018.5.06.0312 R$37.312,03 

MICHEL CAMACHO SANCHES 951562.159-91 0000859-64.2016.5.09.0653 R$57.771,90 

RODOLFO RODRIGUES ANANIAS 056.427.669-37 0001196-34.2018.5.09.0669 R$25.478,00 

RONALDO FERNANDES ANANIAS 069.245.569-81 0001163-44.2018.5.09.0669 R$21.889,53 

ROSIMEIRE DA SILVA 036.436.419-07 0002460-08.2016.5.09.0653 R$20.399,27 

SEVERINA ERICA DA SILVA 059.929.094-35 0001447-11.2016.5.06.0312 R520.305,24 

ANGELO FAVERO NETO OAB/PR 57.042 0001480-90.2018.5.09.0653 R$ 686,98 

FLÁVIA FERNANDA BEZERRA CHAVES OAB/PE 16.685 0000118-64.2016.5.06.0311 R$ 1.902,07 

JOSE ELIAS DOS SANTOS NETO OAB/PE 47.453-0 0000886-16.2018.5.06.0312 R$ 3.035,79 

0000993-60.2018.5.06.0312 
JOZENILDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE OAB/PE 25.499 R$ 8.395,69 

0000992-75.2018.5.06.0312 

0001230-09.2018.5.09.0669 
LUCAS YUDI TOKANO PEREIRA OAB/PR 82.258 0001196-34.2018.5.09.0669 R$ 4.178,11 

0001163-44.2018.5.09.0669 

Maringá/PR, lide a 	020, 

Cl 
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CREDOR CPF N. REGI. TRABALHISTA 
CALCULO 

HOMOLOGADO 
DATA DO 

AJUIZ. 
PRINCIPAL FGTS ATRASO 

JUROS 
PRINCIPAL 

JUROS FGTS PRINCIPAL ATUAL FGTS ATUAL 
TOTAL 
BRUTO 

ABNER NATHAN DE JESUS 088 353 589-06 0001080-90 2018.5.09.0E53 ID a46d2c0 12/12/2018 R5 6.483,76 R$ 7.063,26 86 R$ 185,87 R$ 202,48 R$ 6.669,63 RS 7 265,70 R$ 13.935,37 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA 047.296.600-85 0000118-64.2016,5 06.0311 ID 7d5b391 01/02/2016 R$ 8.99742 AS 72704 1131 R$ 3 392,03 R5 272,21 RS 12.389,45 R$ 994,25 R$ 13,383,70 

ELENILTON DOS SANTOS FEI TOSA 097.919.569-39 0001230-09.2018,5 09.0669 ID 60.a091e 24/09/2018 R$ 10518,23 R$ 3 041,10 165 8$ 578,50 R$ 167,26 RS 11.096,73 R$ 3 208,36 R$ 14.305,09 

EMILIA MARIA ALVES 948.905954-49 0000720-52.2016 5 0&0312 ID cle69d5f 27/02/2018 R$ 1.417,49 R$ 723,04 374 8$ 176,71 RS 90,14 R$ 1 594,20 RS 813,18 R$ 2 407,38 

ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA 111 627 274-11 0000993-6D2018.5.06.0312 ID 112d82a 16/11/2018 R5 12 753,48 RS 5.446,08 112 RS 476,13 R5 20334 R$ 13.229,61 R$ 5.649,82 R$ 18.879,43 

LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA 133.860 098-85 0000886-16.20183.06 0312 ID 778e920 17/10/2018 RS 14.189,16 R5. 15.483,71 142 R$ 67162 RS 732,90 R$ 14.860,78 RS 16.216,61 R$ 31.077,39 

MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA 020.188 924-28 0000992-75 2018.5.060312 10 4589a66 16/11/2018 R$ 30.178,39 R$ 7.689,74 112 8$ 1.126,66 RS 287,08 R$ 31.305,05 R$ 7.976,82 R$ 39.281,87 

MICHEL CAMACHO SANCHES 953.562.159-91 000085940 2016.5.09.0653 ID a2b7f7d 27/04/2016 R$ 41.423,37 R$ 3.489,69 1045 85 14.429,14 RS 1.215,58 IR5 55.852,51 RS 0.705,27 R$ 60.557,78 

RODOLFO RODRIGU ES ANANIAS 056.427.669-37 0001196-34.2018.5,09.0669 ID 87812f2 15/09/2018 8$ 11.885,11 R$ 12 289,34 170 RS 689,34 8$ 712,78 R$ 12.574,45 R$ 13.002,12 R$ 25.576,57 

RONALDO FERNANDES ANAN IAS 069.245 569-81 0001163-00.20183.09.0669 ID I 7c7391 05/09/2018 R$ 9.713,82 R$ 10 997,92 184 R$ 595,78 8$ 670,54 RS 10309,60 RS 11.672,46 RS 21.982,06 

ROSIMEIRE DA SILVA 036.436.019-07 0002460-08,2016 5 09.0653 ID 5f 28239 10/11/2016 R$ 10030,00 R$ 5.87380 848 RS 2.835,15 R$ 1.660,33 R$ 12.865,15 8$ 7.534,13 RS 20.399,27 

SEVERINA ERICA DA SILVA 059.929.090-35 W01447-11.2016 506.0312 ID 1873385 07/12/2016 R$ 15.796,20 R$ 817,22 821 R5 0.322,89 8$ 223,65 R$ 20.119,09 R$ 1.040,87 RS 21.159,96 

DES 

CREDOR 
INSS RCTE/CONTRIB. 

SOCIAL 

CONTRIB. 

SOCIAL 

HONORÁRIOS 

SUCUM. IRPF 

TOTAL 

DESCONTOS 

PRINCIPAL A 

RELACIONAR 

FGTS. A 

RELACIONAR 

VLR. A 

RELACIONAR 
ABNER NATHAN DE JESUS R$ 	195,67 R$195,67 R$6.473,96 R57.265,74 R$13.739,70 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA FRANCA R$ 	703.25 R$703,25 R$11.686,20 R5994,25 R$12.680,45 

ELENILTON DOS SANTOS FEITOSA LÁ DESCONTADO RS- R$11.096,73 R$3.208,36 8514.305,09 

EMILD MARIA ALVES R$- 851.594,20 R$813,18 R$2.407,38 

ISABELA CRISTINA DE MORAIS SOUZA R$ 	220,16 R$220,16 R513.009,45 R55.649,82 R$18.659,27 

LUIZ CARLOS CAVALCANTI DE LIMA R$ 	219,51 R$500,00 R5719,51 R514.141,27 R$16.216,51 R$30.357,8.8 

MARIA NAZARETH DE OLIVEIRA R$ 	1.969,84 R$1.969,84 R$29.335,21 8$7.976,82 R$37.312,03 

MICHEL CAMACHO SANCHES R$ 	2.216,75 R5569,13 R$2.785,88 R$53.066,63 R$4.705,27 R$57.771,90 

RODOLFO RODRIGUES ARAMAS R$ 	98,57 R$98,57 R$12.475,88 R513.002,12 R525.478,00 

RONALDO FERNANDES ANANIAS R$ 	92,53 R$92,53 R$10.217,07 RS11672,46 12$21.889,53 

ROSIMEIRE DA SILVA R$ RS-  8S12 865,15 R$7.53413 R$20.399,27 

SEVERINA ERICA DA SILVA R$ 	854,72 R$85472 8519.264,37 R$1.040,87 8520.305,24 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.045 ("Recuperação Judicial") 
Juizo: J.@ VARA CÍVEL DE ARAPONGAS/PR; 

Recuperandas: MOBISUL - INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA.; TRANSPORTADORA JER LTDA; SMP '-

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e MOBILIADORA ARASUL LTDA. ME ("Recuperandas"); 

CREDORA: FAMCRED — FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISETORIAL. ("Credora"); 
Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado no dia 08/03/2019 pelas 

empresas MOBISUL- INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA.; TRANSPORTADORAJER LTDA; SM P - INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e MOBILIADORA ARASUL LTDA. ME, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019, conforme mov. 353.1.0 edital de que trata o artigo 52, §1°, da Lei n° 11.101/2005, foi publicado 

no ale-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n° 2672, páginas 93/99. 

A Credora FAMCRED — FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

MULTISETORIAL, constou na relação de credores representando a quantia de R$1.653.494,11 (um milhão e 

seiscentos e cinquenta e três mil e quatrocentos e noventa e quatro reais e onze centavos), motivo pelo qual, 

apresentou divergência administrativa, indicando que seu crédito decorre de duplicatas cedidas não 

liquidadas, e totaliza a quantia de R$ 2.059.684,57 (dois milhões e cinquenta e nove mil seiscentos e oitenta e 

quatro reais e cinquenta e sete centavos). 

Não houve divergência com relação à classificação do crédito. 

2. 	ANÁLISE DO CRÉDITO 

Conforme a divergência apresentada, o crédito decorre de termo de cessão 

de duplicatas cedidas pelas empresas SMP - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA (06.276.902/0007-27) 

e SOMOPAR SOCIEDADE MOVELEIRA PARANAENSE LTDA (02.234.157/0001-07). 

A Credora .  apresentou relatório de débito, indicando que as duplicatas 

cedidas, somam o saldo devedor de R$ 2.059.684,57 (dois milhões e cinquenta e nove mil seiscentos e oite0  
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e quatro reais e cinquenta e sete centavos), valor que pretende ver relacionado em seu favor na relação de 

credores da Administradora Judicial. 

Diante da divergência apresentada, a Administradora Judicial disponibilizou 

contraditório às Recuperandas, as quais discordaram da divergência, alegando que parte dos títulos foram 

cedidos pela SOMOPAR SOCIEDADE MOVELEIRA PARANAENSE LTDA (02.234.157/0001-07), que não está 

presente no polo devedor da Recuperação Judicial, motivo pelo qual, o crédito decorrente da cessão de títulos 

não estaria sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial. 

No entanto, conforme os termos de cessão de títulos, firmados pela SMP e 

SOMOPAR, ambas figuraram como Avalistas uma da outra, além da empresa MOBISUL - INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, que figurou como avalista de ambas, vejamos: 

Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 443041-4882 
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Portanto, o crédito está sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, visto que 

as Recuperandas MOBISUL - INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA e SMP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

MÓVEIS LTDA, assinaram as operações como devedoras solidárias ou principal. 

Com relação à classificação do crédito, verifica-se que, não decorre da 

legislação do trabalho, não possui garantias reais, bem como, a Credora não é representante de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, motivo pelo qual, deve ser mantido na Classe III da relação de credores. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão da 

Credora deve ser ACOLHIDA de modo que constará na Relação de Credores da Administradora Judicial da 

seguinte forma: 

REDORES CLASSE 11.1 — Credores Quirografários: FAMCRED — FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS 

I REDITÓRIOS MULTISETORIAL, R$ 2.059.684,57 (dois milhões e cinquenta e nove mil seiscentos e oitenta e 

¡quatro reais e cinquenta e sete centavos);  

Maringâ/P 
	

.e ag•sto de 202 

V or Consul o 	ia.ostda__'  

Adm istra.ora Judicial 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("RecuperaçãoJudicial") 

Juizo: V Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL— 

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: FITAFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "AI"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELAS RECUPERANDAS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDUSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, §1a, da Lei na 11.101/2005, foi publicado no DJe-TWR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, 

páginas 93/99. 

No prazo de habilitações e/ou divergências administrativas, as Recuperandas 

informaram possível equivoco na relação de credores quanto à Credora FITAFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA, relacionada pela quantia de R$ 221.32647 (duzentos e vinte e um mil e trezentos e vinte e seis reais e 

quarenta e sete centavos), na classe Ill, de credores quirografários. 

Em síntese, informaram que a FITALEX, ora Credora, possui apenas uma ação 

de execução de titulo extrajudicial contra a Recuperanda S.M,P — INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS LTDA 

(06.276.902/0005-65), onde persegue o crédito de R$ 22.877,34 (vinte e dois mil, oitocentos e setenta e sete 

reais e trinta e quatro centavos). 

Por tais motivos, requereu a retificação da Relação de Credores, para que a 

FITAFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA conste representando apenas a quantia de R$22.877,34 (vinte e dois 

mil, oitocentos e setenta e sete reais e trinta e quatro centavos). 
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2. 	DA VERIFICAÇÃO DO CRÉDITO 

Muito embora, a credora tenha sido relacionada representando a quantia de 

R$ 221.326,47 (duzentos e vinte e um mil e trezentos e vinte e seis reais e quarenta e sete centavos), verifica-

se da relação de credores, que as duplicatas relacionadas em favor da Credora, foram em emitidas entre 

fevereiro e agosto de 2018, com vencimentos entre maio e setembro do mesmo ano. 

A Ação de Execucào de titulo Extrajudicial de n. 0014677-49.2018.8.16.0045, 

foi ajuizada pela credora em 25/10/2018, ou seja, e possível que exista equivoco na relação de credores. 

Assim, a Administradora Judicial realizou a atualização do saldo devedor de 

cada duplicata indicada como vencida e não paga, fazendo incidir correção monetária pela tabela prática do 

TJPR e juros de 1% ao mês, obtendo o seguinte demonstrativo: 

IND. DE CORREÇÃO 	TABELA PRÁTICA TIPR 

JUROS 	 1%40 MÉS 

DUPLICATA 	VALOR 	VENCINIENT IND. HIST. IND. ATUAL VIR CORRIG. ATRASO ( JUROS (R$) VIR ATUAL 
1/56223 1/11àj„-4.À..,,,2,5.2.25;012/,,,_45/01/2013 _.22,1584665 25,2624067 .R5.8.889;96 ,R$ 1.223:85 rri5 D: 10 113,8):11 
057675-1/1 R$ 1.102,50 	22/03/2018 24,3549219 25,2624067 R$ 	1.143,58 351 R$ 	133,80 135 1.277:32 
j(222874-1/1 —,...,11$_13.2,5,2_„.9,1/124/2018 24,3792768 25,2624067 R$ ,1.14244: 341 R$' 129, 135 272,291 
057928-1/1 R$ 6.98250 	02/04/2018 24,3792768 25,2624067 R5 7.235,44 340 R$ 	820,02 R$ 8.05545 
057931-1/1 8$ '1.102 50 	02/04/2018-24 3792768 — 25 2624067 RS 	1.142 44 . 340 R$ :129 48 R$ 1.271 911 
059360-1/1 8$ 2.205/50 	26/05/2018 24,4304733 25,2624067 RS 2.280,09 286 R$ 	217,37 R$ 2.497,46 

R521.000,60 1352.654,37 R$ 24.488,31 

Assim, o saldo devedor, sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, 

corresponde à quantia de R$ 24.488,31 (vinte e quatro mil e quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e um 

centavos). 

3. CONCLUSÃO 

Diante de tais fatos, a Administradora Judicial retifica a relação de credores, 

para que a Credora FITAFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, conste representando a quantia de R$ 24488,31 

(vinte e quatro mil e quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e um centavos), na Classe III, de credores 

quirografários. 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 10  Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA AR,ASUL LTDA-ME  

MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIFtA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL 

INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: FURGÕES PANHAN LTDA ME ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "AI"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA é RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019. O edital de que trata o artigo 52, §12, da Lei ná 11.101/2005, foi publicado no ale-T.1PR, 

no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição ná 2672, páginas 93/99. 

A Credora FURGÕES PANHAN LTDA ME, foi relacionada no edital de que 

trata o §12  do art. 52 da LRE da seguinte forma: 

1.,  CREDORES CLASSE IV — CREDORES REPRESENTANTES DE ME/EPP: FURGÕES' PANHAN . LTDA.  ME-,! 

3.567.454/0001-37, R$36.227,28 (trinta mil e duzentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos). 

A Credora apresentou divergência de crédito, informando que seu 

crédito decorre de duplicatas pendentes e protestadas e acordos, por meio dos quais a BRASIPAR 

IND. DE MÓVEIS LTDA e a TRANSPORTADORA JER LTDA, reconheceram parte do saldo devedor e se 

comprometeram a liquidar o débito de forma parcelada. 

Madrigg/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORPE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 30414882 
Sio Paulo/SP — Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edifício Sào Luiz Gonzaga Cerquelra César — Centro CEP: 01310-300. +5511 2847-4958 
Curitiba/PR — Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-003. +5541 3122-2060. 
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VALOR 
C • 44444 	II • • 

DOCRÉDITO 

2.1. Duplicatas pendentes 

A Credora apresentou duplicatas protestadas e os respectivos 

instrumentos de protestos, indicando o saldo devedor de R$ 21.683,03 (vinte um mil, 

seiscentos e oitenta e três reais e três centavos), cujo valor atualizado até dezembro de 2019, 

corresponderia à quantia de R$ 28.987,05 (vinte e oito mil e novecentos e oitenta e sete reais 

e cinco centavos). 

2.2. ACORDO 

Além das duplicatas pendentes, a Credora indicou que as partes teriam 

realizado 02 (dois) acordos, representados por um cheque, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze 

mil reais) e 17 (dezessete) boletos, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) cada um, anexando os 

demonstrativos de débito, indicando os saldos devedores de R$ 18.531,97 (dezoito mil e 

quinhentos e trinta e um reais e noventa e sete centavos) e R$ 24.955,70 (vinte e quatro mil e 

novecentos e cinquenta e cinco reais e setenta centavos); 

Por fim, pleiteou a retificação da relação de credores, para que 

constasse representando a quantia de R$ 72.474,72 (setenta e dois mil, quatrocentos e setenta e 

quatro reais e setenta e dois centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, todos os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses 

previstas nos parágrafos 32  e 42, bem como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 92  da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito 

deve conter: (I) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de 

qualquer ato do processo; (II) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência 

Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
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VALOR 

do pedido de recuperação judicial, sua origem e Clasjificação; (IP) os documentos comprobatórios do 

crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; (IV) a indicação da garantia prestada 

pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que 

estiver na posse do credor. 

Embora a Credora tenha apresentado o demonstrativo de débito 

atualizado, a Administradora Judicial cOnstatou que: 

Houve aplicação de juros e correção monetária após o pedido de 

Recuperação Judicial, em desacordo, portanto, como inciso lido art. 9° da LRE. 

Há anatocismo, haja vista que o Instrumento de Protesto já trouxe o 

saldo devedor atualizado até a data do protocolo. 

algumas duplicatas, que compõem o crédito descrito no item 2.1., 

foram objeto de acordo, dando causa à duplicidade na cobrança. 

o Cheque n. ZU-051388, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil 

reais), foi emitido pela BRASIPAR IND. DE MÓVEIS LTDA, que não faz parte do polo 

ativo da Recuperação Judicial, de modo que o referido titulo de crédito não está 

sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial. 

3.1. DO CHEQUE N. ZU-051388 (R$ 14.000,00) 

Embora a Credora tenha apresentado um cheque no valor de R$ 

14.000,00 (quatorze mil reais), e o respectivo demonstrativo de débito, cumpre ressaltar que 

a emitente, BRASIPAR IND. DE MÓVEIS LIDA, não faz parte desta Recuperação Judicial. 

Ainda, deixou de indicar, de forma clara, quais títulos teriam sido objeto 

de eventual acordo para liquidação através deste cheque. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial deixa de acolher a divergência 

no que tange ao cheque n. ZU-051388, visto que foi emitido pela BRASIPAR IND. DE MÓVEIS 

LTDA. 
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VALOR 

3.2. ACORDO 10/07/2018 

Após terem sido protestados alguns títulos, as partes firmaram acordo, 

em razão do inadimplemento das seguintes duplicatas: 

O acordo seria liquidado em 17 (dezessete) parcelas mensais, no valor 

de R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma, através de boletos encaminhados via e-mail. Diante da 

inadimplência, a Credora realizou o protesto dos boletos. 

Embora tenha apresentado o demonstrativo de débito, a 

Administradora Judicial verificou que a Credora utilizou como base de cálculo o saldo de R$ 

20.163,00 (vinte mil cento e sessenta e três reais), que corresponde ao valor dos títulos 

protestados e, para fins de atualização, considerou como data base, o dia 10/07/2018. 

No entanto, é necessário constatar, que os títulos protestados já 

estavam atualizados até a data do protocolo do protesto, de modo que houve a duplicação de 

juros. 

Além disso, conforme o demonstrativo apresentado, houve a 

atualização do crédito até dezembro de 2019, estando em desacordo, portanto, com o que 

disciplina o inciso II do art. 92  da LRE. 
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Sub-Total 	 RS 71.077.70 

	

TOTAL GERAL 	 _ 	 __ RS 21.022,70 

PLANILHA DE DÉBITOS 
Data de atualizaçáo dos valores: março/2019 
Indexados' utilizado: TJ/PR (média IGP/INPC) 
Juros compensatórios simples de 1,00% ao mês 
Acréscimo de 0,00% referente a multa. 
Honorários advocat Idos de R$ 0,00. 

	

VALOR 	JUROS 	JUROS  

ITEMOESCRIÇÃO 	DATA 	VALOR 	 COMPENSATCMOSMORATÓRIOS MULTA 
Ten.Ad 

	

SINGELO ATUALIZAM 	 1 00% e 	O 00% d 
1 	 1011/2015 20.10,00 	20.21443 	 003,57 	0,00 	0,00 21.022.70 

VALOR 

Por tais motivos, a Administradora Judicial realizou a atualização do 

crédito, a partir da data da lavratura dos protestos, qual seja, 14/11/2018, ate a data do 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, obtendo o seguinte demonstrativo: 

Como não houve indicação de garantias, o crédito deste acordo deve 

ser mantido na Classe IV de credores representantes de ME/EPP. 

3.3. DUPLICATAS PENDENTES 

A Credora também indicou a existência de duplicatas pendentes e 

protestadas, que totalizariam o saldo devedor de R$ 21.683,03 (vinte um mil, seiscentos e 

oitenta e três reais e três centavos), cujo valor atualizado até dezembro de 2019, 

corresponderia à quantia de R$ 28.987,05 (vinte e oito mil e novecentos e oitenta e sete reais 

e cinco centavos). 

No entanto, a Administradora Judicial constatou que parte das 

duplicatas foram contempladas no acordo mencionado no item 3.2, quais sejam, as duplicatas de n. 

609, 6321, 6332/1, 6352/1, 6345/1-617/1, 6345/2-617/2, 6345/3-617/3. 

Além disso, considerou como data base para a atualização do credito, 

o dia 20/02/2018, sendo que as duplicatas já estavam atualizadas quando da indicação a protesto. 

Motivo pelo qual, a Administradora Judicial realizou o recalculo dos 

instrumentos de protestos (não contemplados por acordo), a partir da intimação para pagamento, 

Maringá/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE li, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 40 3041-0882 
Sio Paulo/SP -Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edifício 53o Luiz Gonzaga Cerquelza César -Centro CEP: 01310-300. +5511 2847-4958 
CurItIba/PR - Av. Cândido de Abreu, 470.14 andar, Conjunto 1407, Edifício N00 Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122.2060. 
simuv.valorromultores.com.br 	 5 de 6 



CREDORES CLASSE IV - Credores Representantes de ME/EPP: FURGÕES PANHAN LTDA ME 

R$35.637 13 (trinta e cinco mil e seiscentos e trinta e sete reais e treze centavos)•  

Maringá/PR, 11 d_e agosto 

rcel Colombo. O 	27.401 Clev 

S' 
VALOR 

limitando a atualização à data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial (08/03/2019), 

obtendo o seguinte demonstrativo: 

Data de atualizaçao dos valores: março/2019 
Indexador utilizado: 1"3/PR (média IGP/INPC) 
Juros compensatórios simples de 1,00% ao mês 
Acréscimo de 0,00% referente a multa. 
Honorários advocaticios de R$ 0,00. 

ITEM DESCRIÇÃO DATA 
VALOR 

SINGELO 

JUROS 	JUROS VALOR
COMPENSATÓRIOSMORATÓRIOS ATUALIZADO 

MULTA 
0.00% TOTAL 

Livro: 1119 Os. 168 16/2/2018 0.00 0.00 0,00 000 0,00 
Uvro: 1119 Os. 169 16/2/2018 520,50 551,74 71.73 0.00 0.00 623,47 
Livro: 1119 ris. 170 16/2/2018 624,60 662,08 86.07 0.00 0,00 748,15 

¡Livro: 1119 05. 171 16/2/2018 395,58 419.32 54,51 0.00 0,00 473,83 
Livro: 1120 Os. 139 21/2/2018 1.411.02 1.495,20 194,44 0.00 0,00 1.690.14 
Uvro: 1120 Os. 140 21/2/2018 313,20 332.00 43.16 0,00 0.00 375,16 
Livro: 1120 Os. 141 21/2/2018 312.30 331,04 43.04 0,00 0.00 374,08 

i  Livro: 1120 fls. 142 21/2/2018 1.119,04 1.18620 154,21 0.00 0.00 1.340.41 
Uma: 1120 (Is. 143 21/2/2018 1.025.35 1.08688 141.29 0.00 0,00 1.228,17 

I Livro: 1121 fls. 123 26/2/2018 380,73 403.58 52.47 0.00 0.00 456,05 
1 livro: 1122 lis. 064 2/3/2018 1.386,90 1.467,71 176.13 0.00 0.00 1.64344 
1 Uv7o: 1122 fls. 065 2/3/2018 934,20 988,63 118,64 0,00 0.00 1.107,27 
1 Livro: 1124 fls. 027 13/3/2018 624,60 660.99 79.32 0,00 0,00 740.31 
1 Livro: 1124 (Is. 028 13/3/2018 832,80 881.32 105.76 0.00 0,00 987,08 
1 Livro: 1124 fls. 056 14/3/2018 931.50 935.77 118.29 0.00 000 1.104,06 
1 :Uvro: 1124 EIS. 057 14/3 20 8 1.453,20 1.537,87 134,54 0.00 0.00 1.722.41 i 

51Z:fatal 
	

RI 14.614.43 

TOTAL GERAL 	 _ RI 14.614,43 

Como não houve indicação de garantias, o credito deste acordo deve 

ser mantido na Classe IV de credores representantes de ME/EPP. 

4. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

da Credora FURGÕES PANHAN LTDA ME deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA a fim de retificar a 

relação de credores, de modo que constará na Relação de Credores da Administradora Judicial da 

seguinte forma: 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 
Juizo: 1.1  Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA AFtASUL LTDA-ME, MOBISUL— 

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credora:) G DOS SANTOS JUNIOR - EPP ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "IU"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADOR,A ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, §12, da Lei ne 11.101/2005, foi publicado no Dle-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n9 2672, 
páginas 93/99. 

A Credora JG DOS SANTOSJUNIOR - EPP, foi relacionada no edital de que trata 

o 419  do art. 52 da LRE da seguinte forma: 1 CREDORES CLASSE IV — CREDORES REPRESENTANTES DE ME/EPP: .1 G DOS.SANTOS JUNIOR, 23.711.647/00011 

	i 
A Credora apresentou divergência com relação à atualização do crédito, bem 

como, pleiteou a habilitação de crédito, apresentando as notas fiscais e os respectivos comprovantes de 

recebimento das mercadorias, e o respectivo demonstrativo de débito. 

Maringá/PR -Av. Duque de Caxias, ri. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 

Sb Paulo/SP- Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edifício 55o Luiz Gonzaga Cerquelra César - Centro CEP: 01310-303. +5511 28474958 

Curitiba/PR -Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edificio Neo Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122-2060. 
vnnv.valorconsultores.com.br  

1 de 3 

27 , R$93.250,00 (noventa e três mil e duzentos e cinquenta reais). 



VALOR 

DOCRÉDITO 

O credito decorre do fornecimento mercadorias, representados pelas 

duplicatas já relacionadas pelas Recuperandas, motivo pelo qual, o Credor pleiteou habilitação de duplicatas 

pendentes, bem como a atualização, apresentando demonstrativo de débito atualizado, até março de 2019, 

aplicando correção monetária pela média IGP/INPC, fazendo incidir juros de 1% ao mês, indicando o saldo 

atualizado de R$ 162.673,92 (cento e sessenta e dois mil e seiscentos e setenta e três reais e noventa e dois 

centavos). 

Não houve divergência com relação à classificação do crédito. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, todos os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses previstas nos 

parágrafos 30  e 42, bem como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 92  da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito deve 

conter: (1)0 nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do 

processo; (II) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação 

judicial, sua origem e classificação; (III) os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais 

provas a serem produzidas; (IV) a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo 

instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

A Credora apresentou os documentos que comprovam a origem do crédito, 

como as notas fiscais, os comprovantes de recebimento das mercadorias, e o demonstrativo atualizado até a 

data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial. 

Em razão da divergência considerável com relação DO crédito, a 

Administradora Judicial disponibilizou contraditório às Recuperandas, as quais alegaram que o crédito havia 

sido parcialmente liquidado. 

No entanto, os comprovantes apresentados, indicam que as transferências 

realizadas, tiveram como favorecido, a LAMINAÇÃO DE PNEUS MANDAGUARI, vejamos: 
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VALOR 

Não houve demonstração de qualquer relação entre a LAMINAÇÃO DE PNEUS 

MANDAGUARI ealG DOS SANTOS JUNIOR — EPP, motivo pelo qual, a Administradora Judicial rejeit neste 

momento as alegações das Recuperandas, sem prejuízo de impugnação de crédito com os devidos 

documentos que comprovem eventual pagamento parcial do credito. 

0. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão da 

Credora .1 G DOS SANTOS JUNIOR - EPP deve ser INTEGRALMENTE ACOLHIDA a fim de retificar a relação de 

credores, de modo que constará na Relação de Credores da Administradora Judicial da seguinte forma: 

CREDORES CLASSE IV — Cre ores Representantes de ME/EPP: .1 G DOS SANTOS JUNIOR - EPP, R$ 162.673,91 

ento e sessenta e dois mil e seisce tose se ente e três reais e noventa e dos centavos); 	  

Maringá/PR, lide agosto de 2020. 
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REDORES CLASSE IV — CREDORES REPRESENTANTES DE ME/EPP: JM METAL - FERRAMENTARIA 

TORNEARIA LTDA, 11.299.073/0001-42, R$371.656,29 (trezentos e setenta e um mil e seiscentos 1 

inquenta e seis reais e vinte e nove centavos). 

ti 

VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 1° Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME  

MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL 

INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: JM METAL— FERFtAMENTARIA E TORNEARIA LTDA - ME ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "AI"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARÁSUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIFtA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA  

ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 52, §12, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dle-TIPR, 

no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, páginas 93/99. 

A Credora JM METAL — FERRAMENTARIA E TORNEARIA LTDA - ME, foi 

relacionada no edital de que trata o §12  do art. 52 da LRE da seguinte forma: 

A Credora apresentou divergência de crédito, pleiteando o vencimento 

antecipado e atualização do crédito até o mês de outubro de 2019. 

e 
Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
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Curitiba/PR — Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Ne0 Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
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DO CRÉDITO 

O crédito decorre de "instrumento particular de parcelamento de 

divida", firmado em 04/02/2019, por meio do qual a Recuperanda SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, reconheceu a divida de R$ 371.656,26 (trezentos e setenta e um 

mil e seiscentos e cinquenta e seis reais e vinte e seis centavos), cujo valor seria liquidado em 

24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com vencimento da primeira parcela em 04/03/2019. 

A credora apresentou demonstrativo de débito atualizado, até o mês 

de outubro de 2019, corrigido pela Média IGP/INPC, com incidência de juros de 1% ao mês, 

indicando o saldo devedor de R$ 407.053,43 (quatrocentos e sete mil e cinquenta e três reais 

e quarenta e três centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da [RE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, todos os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses 

previstas nos parágrafos 39  e 42, bem como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 99  da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito 

deve conter: (I) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de 

qualquer ato do processo; (II) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou 

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; (III) os documentos comprobatorlos do 

crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; (IV) a indicação da garantia prestada 

pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que 

estiver na posse do credor. 

Embora a Credora tenha apresentado o demonstrativo de débito 

atualizado, houve aplicação de juros e correção monetária após o pedido de Recuperação Judicial, 

em desacordo, portanto, com o inciso II do art. 99  da LRE. 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882 TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 3041-4882 
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VALOR 

Em razão disso, a Administradora Judicial realizou o recalculo, -• 

aplicando juros de 1% ao mês, pro roto, desde o vencimento antecipado (04/03/2019), até a data do 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial (08/03/2019), obtendo o seguinte demonstrativo: 

Vencimento Saldo devedor Diasdeatraso Juros Valor atualizado 

04/03/2019 R$ 	371.656,29 4 R$ 495,54 R$ 372.151,83 

Nesse sentido, o saldo devedor corresponde à quantia de R$372.151,83 

(trezentos e setenta e dois mil e cento e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos), cujo valor 

deve ser mantido na CLASSE IV, em razão da ausência de divergências, bem como por se tratar de 

credor representante de Microempresa. 

4. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

da Credora JM METAL — FERRAMENTARIA E TORNEARIA LTDA - ME deve ser PARCIALMENTE 

ACOLHIDA a fim de retificar a relação de credores, de modo que constará na Relação de Credores da 

Administradora Judicial da seguinte forma: 

CREDORES CLASSE IV — Credores Representantes de ME/EPP: JM METAL — FERRAMENTARIA E 

TORNEARIA LTDA - ME, R$372.151,83 (trezentos e setenta e dois mil e cento e cinquenta e um reais 
e oitenta e três centavos); 	  

Maringá/PR, lide agosto de 2020. 

Maringá/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882, TORREIE Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. 455 44 3041-4882 
Sio Paulo/SP - Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício Sáo Luiz Gonzaga Cerquelra César - Centro CEP: 01310-300. +55 11 2847-4958 
Curitiba/PR - Av. Cándido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo BusineSS, alr: 80.530-000. 455 41 3122-2060 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: P Vara Chiei de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME  

MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL 

INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: NEW-FIX IND. E COMERCIO LTDA ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "At); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA  

ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 52, §19, da Lei n° 11.101/2005, foi publicado no DJe-T.IPR, 

no dia 10 de Fevereiro de 2020 - Edição ng 2672, páginas 93/99. 

A Credora NEW-FIX IND. E COMERCIO LTDA, foi relacionada no edital 

de que trata o §19  do art. 52 da IRE da seguinte forma: 

CREDORES CLASSE III — CREDORES QUIROGFtAFÁRIOS: NEWFIX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 

04.024.914/0001-43, R$9.450,50 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais e cinquenta centavos). 

A Credora apresentou divergência de credito, informando que seu 

crédito decorre de duplicatas não pagas, indicando o valor total de R$ 17.664,62 (dezessete mil e 

seiscentos e sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), cujo valor é composto por juros até 

o dia 20/02/2020, multa e custas cartorárias. 

Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. 455 44 3041-4882 
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VALOR 

2. 	DO CRÉDITO 

2.1. DUPLICATAS 

A Credora apresentou as notas fiscais, as duplicatas e os boletos 

pendentes, além de demonstrativo atualizado até o dia 20/02/2020. 

As seguintes duplicatas foram indicadas como pendentes: 

DUPLICATA EMISSÃO VENCIMENTO VALOR 
125084-3/3 27/10/2017 08/12/2017 R$970,00 
125143-3/3 30/10/2017 11/12/2017 R$1.760,50 
125549-2/3 08/11/2017 13/12/2017 R$3.360,00 
125549-3/3 08/11/2017 20/12/2017 R$3.360,00 

Além das duplicatas, a Credora indicou custas cartorárias, no entanto, 

como não houve prova do recolhimento, a Administradora Judicial não considerará para fins 

de habilitação de crédito. 

2.2. DA ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO 

Com relação à atualização do crédito, verifica-se que o demonstrativo 

de débito atualizou o crédito até data posterior ao ajuizamento do pedido, em desacordo com 

o inciso lIdo art. 99  da [RE. 

Além disso, embora tenha especificado no boleto, o valor dos juros 

diários e multa, não há prova do aceite ou da pactuação de tais encargos. 

Por tais motivos, a Administradora Judicial realizou o recalculo do saldo 

devedor, fazendo incidir correção monetária pela tabela prática do TJPR e juros moratárlos, 

obtendo o seguinte demonstrativo: 

:DUPLICATA-  'VENCIMENTO / VALOk çâ-  . :END. HIST. ,IND. ATUAL T'  —VIR:..CORRIG. 	. 'ATRASO • VDERZ-Si -ri. ..yus ATUAL/ ii â 

125084-3/3 08/12/2017 R$ 970,00 24,0841719 252624067 R$ 1.017,45 455 R$ 154,31 R$ 1.17127 

125143-3/3 11/12/2017 R$ 1.76050 24,0841719 25,2624067 R$ 1.846,63 452 R5 278,23 R$ 2.124,85 

125549-2/3 13/12/2017 R5 3.360,00 24,0841719 25,2624067 R5 3.524,38 450 R$ 528,66 R$ 4.053,03 

125549-3/3 20/12/2017 R5 3.360,00 24,0841719 25,2624067 R5 3.524,38 443 R$ 520,43 R$ 4.044,81 

TOTAL R$ 1  

Maringá/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882 TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
São Paulo/SP -Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício São Luiz Gonzaga arqueira César -Centro CEP: 01310-300. +55 11 2847-4958 
Curitiba/PR -Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
www.valorconsultores.vom.br 	 2 de 3 



VALOR 

Nesse sentido, o crédito atualizado até a data do ajuizamento do 

pedido de Recuperação Judicial (08/03/2019), em consonância como inciso II do art. 92  da IRE, 

corresponde à quantia de R$ 11.394,46 (onze mil e trezentos e noventa e quatro reais e 

quarenta e seis centavos). 

2.3. DA nitSSIFICAÇÃO DO CRÉDITO 

Conforme se verifica através das notas fiscais, o crédito foi constituído 

em data anterior ao pedido de Recuperação Judicial, motivo pelo qual, está sujeito aos efeitos 

da Recuperação Judicial. 

Não houve divergência com relação à classificação do credito, e a 

Administradora Judicial não constatou outros motivos para a alteração da classe, motivo pelo 

qual, deve ser mantida na Classe III, de credores quirografários. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

da Credora deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA de moro que a Credora constará na relação de 

credores da Administradora Judicial da seguinte forma: 

[  REDORES CLASSE III — CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: NEWFIX IND. E COMERCIO LTDA, R$ 11.394,41 
onze mil e trezentos e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos).  

Maringá/PR, lide agosto de 2020. 

Va 441, dos '  

istradora udicial 

Cleverson Marcel Colombo e t: PR 27.401 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 (Recuperação Judicial") 

Juizo: JÁ Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou 

Recuperandas"); 

Credor: PROGRESSO SECURITIZADORA S.A. ("Credora"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Ar); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS LTDA MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA  

TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 

08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019. O edital de que trata o artigo 52, 819, da Lei n9  

11.101/2005, foi publicado no Dle-TJPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n9  2672, páginas 93/99. 

A Credora PROGRESSO SECURITIZADORA 5.A., foi relacionada no referido edital, 

representando a quantia de R$ 363.547,61 (trezentos e sessenta e três mil e quinhentos e quarenta e sete reais e sessenta 

e um centavos), motivo pelo qual encaminhou e-mail à Administradora Judicial apresentando os documentos que deram 

origem ao crédito. 

Conforme a manifestação apresentada, o crédito decorre de operação de 

securitização, por meio do qual as Recuperandas cederam titulos de crédito à Credora. A Administradora Judicial 

questionou qual seria o real débito devido pelas Recuperandas, no entanto, não obteve retorno, encontrando, nos 

anexos, apenas uma planilha de débito atualizada até o dia 03/03/2020, em desacordo, portanto, com o que disciplina o 

inciso II do art. 99  da LRE. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, todos 

os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses previstas nos parágrafos 3Q e 42, bem 

como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 92  da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito deve c 

(I) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo; (II) e valor 
Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, ri. 882, TORPE ii, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55443041-4882 
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do crédito, atualizado ate a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; 

(III) os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; (IV) a indicação da 

garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que 

estiver na posse do credor. 

A Credora apresentou as duplicatas emitidas e cedidas pelas Recuperandas, hem 

como, relatório de títulos cedidos, os quais totalizam a quantia de R$ 312.307,33 (trezentos e doze mil e trezentos e sete 

reais e trinta e três centavos) e relatório de duplicatas pendentes, que totalizam o valor de R$ 153.698,51 (cento e 

cinquenta e três mil e seiscentos e noventa e oito reais e cinquenta e um centavos), indicando o saldo devedor atualizado 

ate o dia 03/03/2020, de R$263.308,86 (duzentos e sessenta e três mil, trezentos e oito reais e oitenta e seis centavos). 

Nesse sentido, a Administradora Judicial, com base nos documentos apresentados, 

realizou o recálculo das duplicatas pendentes, fazendo incidir correção monetária pela tabela prática e juros de 1% ao 

mês, calculado por dia de atraso, até o dia 08/03/2019, em respeito ao que disciplina o inciso lido art. 99  da LRE, obtendo 

o demonstrativo anexo. 

Assim, o saldo devedor das duplicatas indicadas corno pendentes, atualizado até a 

data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, corresponde à quantia de R$157.993,11 (cento e cinquenta e 

sete mil e novecentos e noventa e três reais e onze centavos). 

Não houve indicação de divergências com relação à classificação do crédito, bem 

como, não foram apresentadas garantias e a Credora não se enquadra como representante de ME/EPP, motivo pelo qual, 

deve ser mantida na Classe lu, de credores quirografários. 

3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a Administradora Judicial 

retifica de oficio a relação de credores, de modo que a Credora será mantida representando a quantia de R$157.993,11 

(cento e cinquenta e sete mil e novecentos e noventa e três reais e onze centavos), na CLASSE III, de credores 

quirografários, da relação de credores da Administradora Judicial, 

Clev 
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VENCIMENTO 	DUPLICATA 
.._. VALOR IND. HIST. _ IND. ATUAL VIR. CORRIG. ATRASO JUROS 1% A.M. VIR. ATUAL L___ 07/11/2018 	DP 34856/001 RS 655 50L ,0940491  25,2624067 R$ 	659 90 . RS - -- 686;51 j 

19/11/2018 	DP 25085/001 RS 29.972,25 25,0940491 25,2624067 R$ 30.173,34 109 RS 1.096,30 RS 	31.269 63 1 	26/11/2018 	DP 34886/001 RS 8.096,85 25,0940491 25,2624067 R$ 	8.151,17 102 R$ 	277 14 RS 	8.428,31 
26/11/2018 	DP 34887/001 R$ 8.096,85 25,0940491 25 2624067 R$ 	8.151,17 102 R$ 	277,14 R$ 	8.428,31 L_ 27/11/2018 	DP 25913/001 R$ 6.468,00 25,0940491 25 2624067 RS 	5.51139 101 R$ . 219,22 RS 	6. 30,61 j 
07/12/2018 	DP 34856/002 RS 546,25 25,1417278 25,2624067 R$ 	548,87 91 R$ 	16,65 R$ 	565,52 

[ 	10/12/2018 	DP 34883/001 RS 1.005,40 25,1417278 '25,2624067 R$ 	1.01023 88 R$ 	29,63 RS -1.039 86 3 
10/12/2018 	DP 34884/001 R$ 46809 25,1417278 25,2624067 R$ 	470,34 88 AS 	13,80 . 13 

ri7W01r- 	DP 34879/001 R$ 502 50 25,1417278 282624067 RS 	504 91 73' 3S _.12,29  RS 	517,20 

	

27/12/2018 	DP 34893/001 

	

r., 27/12/2018 	DP 25913/002 
R$ 24.500,00 25,1417278 25,2624067 RS 24.617,60 71 RS 	582,62 R$ 	25.200,22 
R$ 5 880 CIO .25,1417278 '25,2624067 RS 	5.908,22 71 R$ 	139,83 RS 	6.048,05 

31/12/2018 	DP 34464/001 R$ 4.934,98 25,1417278 25 2624067 Rs 	4 958 67 67 RS 	110,74 RS 	5.069,41 L. $1/12/2018 	DP 34466/001 R$ 4.93498 25,1417278 25,2624067 R$ 	4.958,67 67 RS 	110,74 RS 	5.069,41 
31/12/2018 	DP 34468/001 

Ç• 	07/01/2019 	DP 34856/003 
R$ 5.957,35 25.1417278 25,2624067 RS 	5995,94 67 R$ 	133,69 R$ 	6.119,63 

--- RS 546,25 25,1015010 25,2624067 RS 	549 75 60 	• RS 	11,00 RS 	560,75 j 
09/01/2019 	DP 34881/002 R$ 766,67 25,1015010 25,2624067 R$ 	771,58 58 as 	14,92 RS 	786,50 

t' 	09/01/2019 	0P34884/002 RS 407,04 25,1015010 25,2624067 RS 	409 65 58 RS 	7,92 R5 	-417,57 ---: 
09/01/2019 	DP 34883/002 RS 914,00 25,1015010 25,2624067 R$ 	919,86 58 R$ 	17,78 R$ 	937,64 r.  14/01/2019 	DP 34470/001 RS 6.208,46 25 1015010 25,2624067 RS 	6.248,26 53 R$ 	110 39 RS 	.. 6.35864- 
14/01/2019 	DP 34472/001 R$ 5.957,35 25,1015010 25,2624067 RS 	5 995 54 53 R$ 	105,92 RS 	6.101,46 

L_23/01/2019 	DP 25914/005 R$ 1.51143 '251015010 25,2624067 R$ 	1321,12 44 RS 	22 31 RS 	1.54343 - 
24/01/2019 	DP 34879/002 R$ 502,50 25,1015010 25,2624067 R$ 	505,72 43 R$ 	7,25 R$ 	512,97 

C 	28/01/2019 	DP 34474/001 RS 6.208,46 25 1015010 25,2624067 RS 	6.248.26 39 R$ 	81 23 RS 	6 329 48 : 
05/02/2019 	DP 34856/004 RS 546,25 25,1768055 25,2624067 R$ 	548,11 31 RS 	5,66 R$ 	553,77 

r-  07/02/2019 	DP 25914/006 RS 1.51143 25,1768055 25,2624067 RS 	1.516,57 29' RS 	14,66' R$ 	1.531 23 1 
08/02/2019 	DP 34881/003 RS 766,67 25,1768055 25 2624067 R$ 	769,28 28 R$ 	776,46 R$ 	7,18 r 08,02/2019 	DP 34884/003 RS 407.04 25 1768055 25,2624067 R$ 	40842 28 R$ 	381 - RS 412 24 
13/02/2019 	DP 34476/031 RS 6.208,46 25,1768055 25,2624067 R5 	6.229,57 23 R$ 	47,76 R$ 	6.277,33 L 18/02/2019 	DP 25914/007 RS 1.511 43 S25,1763055 •• 25,2624067 RS 	1.51657 18 RS 	910 RS 	1.52567 .] 
18/02/2019 	DP 34890/004  Rs $40,60 25,2624067 R$ 	541,84 18 RS 	3,25 R$ 	545.09 25,1768055 

1_20/03/2019 	DP 34486/001 R$ 4.589,76 25 2624067 25,2624067 R$ 	4.589,76 O RS R$ 	4389,76 I 
20/03/2019 	DP 34488/001 RS 5.069,74 25,2624067 25,2624067 RS 	5.069,74 O RS RS 	5.06874 1 	20/03/2019 	DP 34490/001 RS 3.668,18 25 2624067 25,2624067 R$ 	3.66818 0 R$ 
20/03/2019 	DP 34492/001 RS 1838,39 25,2624067 25,2624067 R$ 	3.838,39 O R5 

RS 3.668,18 
R$ 	3.838,39 

1 

R$ 151698,51 R$ 	157.993,11 

Maringá/PR -Av. Duque de Caxias, n. 8132, TORRE R, Sala 603, Zona 07, CEP: 87420-025. +55 44 30414882 
Sào Paulo/SP -Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis- Edifklo Sào Luiz Gonzaga Cargueira César - Centro CEP: 01310-300. .5511 2847-4958 
Curitiba/PR - Av. Cándido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifklo Deo Business, CEP: 80.5304100. +5541 3122-2060. 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: 1fi Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME  

MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL 

INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: RASTRESUL COMÉRCIO DE ALARMES E RASTREAMENTO EIRELI ("CREDORA"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Al"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, 

ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 52, §12, da lei ne 11.101/2005, foi publicado no Dle-TJPR, 

no dia 10 de Fevereiro de 2020 - Edição n° 2672, páginas 93/99. 

A Credora RASTRESUL COMÉRCIO DE ALARMES E RASTREAMENTO 

EIRELI, foi relacionada no edital de que trata o 519 do art. 52 da LRE da seguinte forma: 

CREDORES CLASSE IV— CREDORES REPRESENTANTES DE ME/EPP: RASTRESUL COMERCIO DE ALARMES' 

E RASTREAMENTO EIRELI, 15.329.736/0001-85, R$43.952,20 (quarenta e três mil e novecentos el 

cinquenta e dois reais e vinte centavos). 

A Credora apresentou divergência de crédito, informando que seu 

crédito decorre de "Instrumento particular de Confissão de Divida" assumindo a empresa 

Recuperanda SMP - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, a obrigação pelo pagamento de uma 

divida no valor de R$ 37.197,00 (trinta e sete mil cento e noventa e sete reais), cujo valor seria 

liquidado em 12 parcelas, representadas pelos cheques no valor de R$ 3.099,75 (três mil e noventa 

e nove reais e setenca e cinco centavos). 

Maringá/PR - Av. Ougue de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
Slo Paulo/SP - Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edifício Sào Luiz Gonzaga Cerqueira César - Centro CEP: 01310-303. +55 11 2847-4958 

Curitlba/PR -Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
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VALOR 

Por fim, alegou que o saldo devedor atualizado até 30.06.2020, 

corresponde a quantia de R$ 44.319,13 (quarenta e quatro mil e trezentos e dezenove reais e treze 

centavos). 

2. 	DO CRÉDITO 

2.1. Do INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 

Conforme os documentos apresentados, o crédito decorre de 

Instrumento Particular de Confissão de Dívida, através do qual a SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS LEDA, reconheceu o saldo devedor de R$ 37.197,00 (trinta e sete mil cento e 

noventa e sete reais), cujo valor seria liquidado em 12 parcelas, representadas pelos cheques 

no valor de R$ 3.099,75 (três mil e noventa e nove reais e setenca e cinco centavos). 

2.2. DA ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO 

Com relação à atualização do crédito, embora a Credora tenha 

apresentado o demonstrativo de débito, verifica-se que os títulos foram atualizados até data 

posterior à do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, em desconformidade com o 

que disciplina o inciso II do art. 92  da LRE. 

Por tais motivos a Administradora Judicial realizou o recálculo da divida, 

fazendo incidir juros de 1% ao mês (pra roto die), a partir do inadimplemento, considerando o 

vencimento antecipado, até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação (08/03/2019), 

sem correção monetária, visto que o vencimento se deu no mesmo mês do ajuizamento, 

obtendo o seguinte demonstrativo: 

JUROS: 1% AO MÊS ou 0,0333% AO DIA 

CORREÇÃO: SEM CORREÇÃO MONETÁRIA 

VALOR VENCIMENTO ATRASO JUROS VIR ATUAL 
R$ 37.197,00 01/03/2019 7 R$ 86,79 R$ 37.283,79 

Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, A 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55443041-4882 

São Paula/SP —Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício São Luiz Gonzaga Ceroueira César —Centro CEP: 01310-300.1-55 112847-4958 

Curitiba/PR —Av. Cândido de Abreu, 470, 10 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80,530-000. +55 41 3122-2060. 
www.valorconsultores.cam.br  ide 4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

     

 

vrataleao 
3610001-85 

   

1.2 
'COMPROVANTE DEINSCRICAO EDE SITUAÇAO 

CADASTRAL 

 

urda scsacasuar. 
2810112012 

     

     

     

!CAIE ZIAPhfr:SA.:".. 

RASTRESUL COMERCIO DE ALARMES E RA STREAMENTO EIRELl 

2oduaeoz+rat.111.211‘NTO[1.0t1i]Ot IANTAVAI 
RASTRESUL ALARMES E Uai- RFA/AFONOS 

annic 
Epp 

VALOR 

Nesse sentido, o saldo sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, 

corresponde à quantia de R$ 37.283,79 (trinta e sete mil e duzentos e oitenta e três reais e 

setenta e nove centavos). 

2.3. DA CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO 

Com relação à classificação do crédito, embora não tenha sido 

apresentado divergência, a Administradora Judicial consultou o site da Receita Federal do 

Brasil, confirmando que a Credora se enquadra como Empresa de Pequeno Porte. 

Assim, a Credora deve ser mantida na Classe IV, de representantes de 

ME/EPP, da relação de Credores da Administradora Judicial. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

da Credora deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA, para constar representando o saldo devido 

atualizado até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, nos termos do que disciplina 

o inciso lido art. 99  da FRE. 

Assim, a Credora constara na relação de credores da Administradora 

Judicial da seguinte forma 

Maringá/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORPE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 3041-4882 

São Paulo/SP -Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício São Luiz Gonzaga Cargueira César —Centro CEP: 01310-300. +55 112847-4958 

Curitiba/PR -Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
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REDORES CLASSE IV — MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: RASTRESUL COMERCIO 

DE ALARMES E RASTREAMENTO EIRELI, 15.329.736/0001-85, R$ 37.283,79 (trinta e sete mil ei  
duzentos e oitenta e três reais e setenta e nove centavos); 	  

Maringá/PR, 11 de agosto de 2020. 

dos Ltda. 

mstrad ra Judicial 

Cleverson Marcel Colombo. OAB/PR 27.401 

VALOR 

MarIngi/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 3041-4882 
Sio Paulo/SP —Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis 	 Luiz Gonzaga Cerqueira César — Centro CEP: 01310-300. 45511 2847-4958 
Curitiba/PR — Av. Cândido de Abreu, 470,14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CP: 80.530-000. +5541 3122-20W. 
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4 
VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: 1.-Q Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBIS0L—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA. ("Credora"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBIS0L—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RLIMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 

52, §19, da Lei riF 11.101/2005, foi publicado no 1/1e-T.IPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição na 2672, 

páginas 93/99. 

A Credora RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, foi relacionada 

no referido edital, representando a quantia de R$ 3.380,00 (três mil e trezentos e oitenta reais), motivo pelo 

qual apresentou divergência administrativa, para fins de retificação da relaçáo de credores. 

Conforme a divergência apresentada, constata-se que a divergência recai 

apenas sobre a atualização do crédito, visto que a Credora foi relacionada apenas pelo valor de face dos títulos 

decorrentes da nota fiscal n. 000.049.779, de modo que não há crédito a ser habilitado ou excluído, apenas 

atualizado até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, nos termos do inciso II do art. 92  da 

LRE. 

o  
Maringé/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882 TORRE II sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 443041-4882 

São Paulo/SP —Avenida Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edificio São Luiz Gonzaga Cargueira Casar—Centro CEP: 01310-300. *5511 2847-4958 

Curitiba/Pia - Avenida Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1007, Edificio Neo Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122-2060. 
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MANILHA0E1~MS JUDICIAIS 

.Celcule Mitellettiele de DIvetetnelta • Reorneraçietudletal 0002962-73.2019.8.16.00412 
Date de etnethaelle doe vetores: derembro/7O1.11- 
inderader intende: Well (onerem IGIVIN,C) 
lures ~retrates [Tinetas de 1,00% comi. 
Aciesetete de 0,00% referente e multa. 
Honorários advocatleles de 0,00%. 

— JURO, --Ante] ----Nuur 'InerneSeRielet Dere 	"rio  Arsno000usetleareeKtameitertele5 Lon  TOTAL' 
1 I neer 4271,01 	14/4/2017 	1.1}UO 	1244.N 

Una -_1.025:431);  

	

0.0 	 1443.24 2 .12rea41711-01 	24/1/2017 	ellete 	1.21481 	 0.00 Irene 	 uteoett ,i.171.03 	tino 	 0.03 	»CU 	DM 1.431.12 
%bitolei 	 4.11.1.11 

RI 4.014.31 

VALOR 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da IRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, todos os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses previstas nos 

parágrafos 39  e 42, bem como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 99  da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito deve 

conter: (I) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do 

processo; (II) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação 

judicial, sua origem e classificação; (III) os documentos comprobatários do crédito e a indicação das demais 

provas a serem produzidas; (IV) a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo 

instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

A Credora apresentou a nota fiscal que deu origem ao crédito, indicando as 

respectivas duplicatas pendentes, devidamente habilitadas, e o demonstrativo de débito atualizado até o mês 

de dezembro de 2019, indicando o saldo devedor de R$ 4.914,31 (quatro mil, novecentos e quatorze reais e 

trinta e um centavos): 

No entanto, conforme já exposto, a atualização do crédito deve ser limitada à 

data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, qual seja, 08/03/2019, conforme disciplina o inciso II 

do art. 99  da LRE, motivo pelo qual, a Administradora Judicial realizou o recalculo com base na tabela prática 

do T1PR, fazendo incidir juros de 1% ao mês, obtendo o seguinte demonstrativo: 

DUPUCATA VENCIMENTO VALOR IND. HIST. IND. ATUAL VIR. CORRIG. ATRASO JUROS VIR. ATUAL 

49779-1/3 14/04/2017 R$1.126,00 23,7143519 25,2624067 R$ 1.199,50 693 R$ 277,09 R$ 1.476,59 

49779-2/3 15/05/2017 R$1.126,00 23,764152 25,2624067 R$ 1.196,99 662 R$ 264,14 RS 1.461,13 

49779-3/3 13/06/2017 R$1.128,00 23,821186 25,2624067 R$ 1.196,25 633 R$ 252,41 RS 1.448,65 

TOTAL R$ 4.386,3y 

Maringá/PR -Av. Duque de Caxias, n. 882, TORREM, saia 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
São Pauio/SP - Avenida Paulista, 	Andar Pilotis • Eddicio São Luiz Gonzaga Cem eira César — Centro CEP: 01310-300. •55 11 2847-4958 
Curitiba/PR - Avenida Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
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arcel Colombo. O /PR 27.401 

VALOR 

Nesse sentido, o saldo sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, 

corresponde à quantia de R$ 4.386,39 (quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e trinta e nove centavos). 

Não houve divergência quanto à Classificação do crédito, bem como, a 

Administradora Judicial não constatou motivos para a reclassificação do crédito, de modo que deve ser 

mantido como crédito quirografário, na Classe III. 

3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão da 

Credora RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA, de modo que 

será mantida representando a quantia de R$ 4.386,39 (quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e trinta e 

nove centavos), na CLASSE III, de credores qu irografá rios, da relação de credores da Administradora Judicial. 

Maringá/PR, lide agosto de 2020 

Marnaga/PR —Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: 1@ VARA CÍVEL DE ARAPONGAS/PR; 

Recuperandas: MOBISUL - INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA.; TRANSPORTADORA JER LIDA; 

SMP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e MOBILIADORA ARASUL LTDA. ME ("Recuperandas"); 

Habilitantes: SENAI — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — UNIDADES ARAPONGAS, 

LONDRINA E CURITIBA. ("HABILITANTE"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "At); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado no dia 08/03/2019 

pelas empresas MOBISUL - INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA.; TRANSPORTADORA JER LTDA; 

SMP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e MOBILIADORA ARASUL LTDA. ME, cujo 

processamento foi deferido no dia 16/12/2019, conforme mov. 353.1. O edital de que trata o artigo 

52, §12, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dte-TIPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  

2672, páginas 93/99. 

As Habilitantes SENAI — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL— UNIDADES ARAPONGAS, LONDRINA E CURITIBA, não foram relacionadas no edital a que 

se refere o art. 522  §12  da LRE, motivo pelo qual, apresentaram a presente, para o fim de habilitar o 

crédito total de R$ 2.319,14 (dois mil trezentos e dezenove reais e quatorze centavos). 

Não houve divergência com relação à classificação do crédito. 

ANÁLISE DO CRÉDITO 

Conforme a manifestação das habilitantes, o crédito decorre de cursos 

profissionalizantes e outros serviços educacionais, totalizando o saldo devedor de R$ 2.319,14 (dois 

mil trezentos e dezenove reais e quatorze centavos), devidamente atualizado até o pedidoe d , 

Recuperação Judicial, em consonância com o inciso II do art. 92  da LRE. 
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CREDORES CLASSE III — Credores Quirografários: SENAI — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL — UNIDADES ARAPONGAS, LONDRINA E CURITIBA, R$ 2.319,14 (dois mil trezentos e 
dezenove reais e quatorie centavos); 

Maringá/PR, 11 	gosto 

res Assoèi 

radora Judicial 

Cleverson Marcel Colombo. 0\AB/P8.27.401 

VALOR 

As habilitantes apresentaram os contratos de prestação de serviços, os 

respectivos boletos vencidos e o demonstrativo de débito atualizado até março de 2019, respeitando 

as diretrizes do inciso II do art. 92  da LRE. 

Os contratos foram firmados em data anterior ao pedido de 

Recuperação Judicial, motivo pelo qual, está sujeito aos efeitos do plano de Recuperação Judicial. 

Não houve divergência com relação à classificação de crédito, portanto, 

como não se trata de crédito decorrente da legislação do trabalho, não possui garantias reais e as 

Habilitantes não são representantes de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o credito deve 

ser classificado como crédito concursa I, na Classe III, de credores Quirografários. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

das Habilitantes SENAI — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — UNIDADES 

ARAPONGAS, LONDRINA E CURITIBA deve ser ACOLHIDA de modo que constará na Relação de 

Credores da Administradora Judicial da seguinte forma: 

neladngi/PR —Av. Ougue de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87020-025. +5544 3041-4882 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: V Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME  

MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL 

INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA ("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

HABILITANTE: UNIPEL IND. E COM. LTDA ("Habilitante"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Ar); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA  

ajuizou pedido de Recuperação Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 

16/12/2019.0 edital de que trata o artigo 52, §12, da Lei n9  11.101/2005, foi publicado no DJe-T1PR, 

no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n2  2672, páginas 93/99. 

A Credora UNIPEL IND. E COMÉRCIO LTDA não foi relacionada no edital 

a que se refere o art. 52 §19. da LRE, motivo pelo qual, peticionou nos autos principais, pleiteando a 

habilitação de crédito correspondente à quantia de R$ 364.011,52 (trezentos e sessenta e quatro mil 

onze reais e cinquenta e dois centavos). 

No entanto, consultando os títulos apresentados, a Administradora 

Judicial constatou que parte do crédito pleiteado decorre de operações mercantis realizadas com a 

empresa SOMOPAR SOCIEDADE MOVELEIRA PARANAENSE LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob o n. 

02.234.157/0005-30, que não faz parte do polo passivo em Recuperação Judicial. 

Maringá/PR — Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, Sala 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +5544 3041-4882 

São Paulo/SP —Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis Edificio 5ão Luiz Gonzaga Cerqueira César —Centro CEP: 01310-300. +55 11 2847-4958 
Curitiba/PR — Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Deo Business, CEP: 80.530-000. +55 41 3122-2060. 
vvww.valorconsultores.com.br 	 ide 3 



VALOR 

Por tais motivos, a Administradora Judicial faz as seguintes 

considerações. 

2. DOCRÉDITO 

A Habilitante apresentou instrumentos de protestos e notas fiscais 

emitidas, no entanto, conforme se verifica dos documentos apresentados, apenas 05 títulos 

referem-se a divida da Recuperanda SMP IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA, descritos a seguir: 

DEVEDORA TÍTULO EMISSÃO VENCIMENTO VALOR 

. 	SMP IND. E COM. De MÓVEIS LTDA 	. 14043 13/11/2017 09/01/2018 R$ 12.600,00 

SMP IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA 14049 13/11/2017 12/01/2018 R$ 6.300,00 

SMP !ND ..E CO 	DEMOVEIS LTDA .__ ._  _ 	. 	.. ._,14442 _09/01/2018 _ 10/03/2018 R$ 16.931,25 	• 

SMP IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA 14945 19/03/2018 13/05/2018 R$ 16531,39 

SMP IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA 7232 14/03/2018 13/05/2018 , R$ 5.940,00 

TOTAL R$ 58.702,64 

Os demais títulos, não estão sujeitos aos efeitos desta Recuperação 

Judicial, visto que é processada apenas em favor das empresas SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO 

PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA. 

Em respeito ao inciso II do art. 92  da LRE, a Administradora Judicial 

realuzou a atualização do crédito ate a data do ajuiza mento do pedido de Recuperação Judicial 

(08/03/2019), obtendo o seguinte demonstrativo: 

TÍTULO VENCIMENTO VALOR IND. HIST. IND. ATUAL VLR. CORRIG. ATRASO JUROS \&R ATUAL 

I: 	14043 . -- 09—/01h018 R$ 12.600,00 24,1684665 25,2624067 RS 13.170,32 423 	. R$ 1.857,01 R$ 15.027,33 

14049 12/01/2018 RS 6.300,00 24,1684665 25,2624067 R$6.585,16 420 RS 921,92 RS 7.507,08 

14442 10/03/2018 R$ 16.931,25 24,3549219 25,2624067 R$ 17562,12_ $63 .,_ R$ 2.125,02. R5 19.681,14 

14945 13/05/2018 R$ 16.931,39 24,4304733 25,2624067 R$ 17.507,96 299 R$ 1.744,96 R$ 19.252,92 

7232 . 	13/05/2018 R$ 5.940,00 24,4304733 25,2624067 R$ - 6.142,28 299 R$ 612,18 RS 6.754,46 

R$ 58.702,64 TOTAL R$ 68.228,92 
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VALOR 

Nesse sentido, o crédito sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, 

corresponde à quantia de R$ 68.228,29 (sessenta e oito mil e duzentos e vinte e oito reais e 

vinte e nove centavos). 

Com relação à Classificação, o crédito não decorre da legislação do 

trabalho, não possui garantias reais, bem como, a Habilitante não é representante de ME/EPP, 

motivo pelo qual, deve ser classificado como crédito quirografário, na Classe III da relação de 

credores. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão 

da Credora deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA, para o fim de retificar a relação de credores, para 

que a UNIPEL IND. E COM. LTDA conste representando a quantia de R$ 68.228,29 (sessenta e oito mil 

e duzentos e vinte e oito reais e vinte e nove centavos), na Classe III, de credores quirografarlos. 

Maringá/PR, 20 de agosto de 2020. 

Valor Consultores Associados Ltda. 

Administradora Judicial 

Cleverson Marcel Colombo. OAB/PR 27.401 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juízo: 13 Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LIDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL— 

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Habilitante: BLUE GROUP PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. ("HABILITANTE"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA 

RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019. O edital de que trata o artigo 

52, §12, da Lei n2  11.101/2005, foi publicado no Dle-TPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição ri z 2672, 

páginas 93/99. 

A Habilitante BLUE GROUP PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA 

não foi relacionada pelas Recuperandas, motivo pelo qual, apresentou Habilitação de Crédito, para fins de 

inclusão na relação de credores da Administradora Judicial. 

DO CRÉDITO 

Conforme o pedido de habilitação, o crédito decorre sentença transitada em 

julgado, proferida nos autos n. 1017130-49.2018.8.26.0068, que condenou a MOBISUL INDUSTRIA 

MOVELEIRA DO PARANA LTDA ao pagamento da importância de R$9.980,00 (nove mil, novecentos e oitenta 

reais), a titulo de danos morais, devidamente corrigidos pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidos 

de juros de 12% ao ano, desde a prolação dar, sentença, além do pagamento das despesas, custas processuais 

e honorários advocaticios, fixados em 15% do valor da causa. 
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Maringá/PR, 11. -osto de 20 

ado 

ra Judicia 

Cleverson a rcel Colombo. OAB/PR 27.401 

VALOR 

Embora a Habilitante não tenha apresentado demonstrativo de débito. 

atualizado até a data do pedido de Recuperação Judicial, conforme disciplina o inciso II do art. 92  da LRE,.a 

Administradora Judicial realizou a atualização do crédito, nos termos da sentença, obtendo o seguinte 

demonstrativo: 

AMIZAMENTO 07/12/2018 

  

SENTENÇA 03/04/2019 

  

CORREÇÃO MONETÁRIA TABELA PRÁTICA TISP (INPCÁBGE), DESDE O NUIZAMENTO DA 

DEMANDA ATÉ 08/03/2019 

JUROS (l% A.M.) NÃO APLICÁVEL APÔS O AJUIZAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

VALOR DA CONDENAÇÃO IND. EMIL IND. ATUAL VIR ATUAL 
R$ 	9.980,00 59,77911 7050705 R$ 10.084,11 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS (15%) R$ 1312,62 
DESPESAS PROCESSUAIS FLS. 52/53 R$ 179,18 

DESPESAS PROCESSUAIS FLS. 55 R$ 22,48 
DESPESAS PROCESSUAIS FLS. 56/57 R$ 2049, 
DESPESAS PROCESSUAIS AGRAVO R$ 270,40 

TOTAL ATUALIZADO ATÉ 08/03/2019 
	

R$ 12.089,28 

Nesse sentido, o crédito da Habilitante corresponde à quantia de R$12.089,28 

(doze mil e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos), cujo valor encontra-se devidamente atualizado nos 

termos do inciso II do art. 9° da LRE. 

Com relação à Classificação, o crédito é quirografário, visto que não decorre 

da legislação trabalhista, não possui garantias reais, bem como, a Habilitante não é representante de ME ou 

EPP. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e no demonstrativo 

da Administradora Judicial, a Habilitante deve ser relacionada na Classe III, representando a quantia de 

R$12.089,28 (doze mil e oitenta. e nove reais e vinte e oito centavos). 
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VALOR 

Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: 1? Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Credor: CKS INTERNATIONAL COMÉRCIO LTDA. ("Credora"); 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Ai"); 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019. O edital de que trata o artigo 

52, §1g, da Lei ng 11.101/2005, foi publicado no Die-T1PR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição ng 2672, 

páginas 93/99. 

A Credora CKS INTERNATIONAL COMÉRCIO LTDA, foi relacionada no referido 

edital, representando a quantia de R$292.152,25 (duzentos e noventa e dois reais e cento e cinquenta e dois 

reais e vinte e cinco centavos), na Classe III da relação de credores das devedoras, motivo pelo qual apresentou 

divergência administrativa, para fins de retificação da relação de credores. 

Conforme a divergência apresentada, a Credora pleiteou retificação da 

relação de credores, para constar representando a quantia de R$ 1.136.220,52 (um milhão e cento e trinta e 

seis mil e duzentos e vinte reais e cinquenta e dois centavos). 

Não houve divergência com relação à Classificação do crédito. 
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VALOR 

2. DO CRÉDITO 

Conforme a divergência apresentada 

as duplicatas relativas à nota fiscal ri. 4081 e 6865, já foram liquidadas; 

a duplicata de n. 8240-2/3, foi relacionada pelo valor inferior, sendo que o 

correto corresponde a R$ 27.265,28; 

as duplicatas n. 7448-1/2 referente às notas fiscais n. 5113, 5016, 5017 e 4660, 

não foram relacionadas. 

A Administradora Judicial, considerando os apontamentos feitos pela 

Credora, foram identificadas como pendentes as seguintes duplicatas: 

„ 	DUPLICATA--  t. CRÉDITO 
5113-1/3 RS 	999,42 
5113-2/3 R$ 	999,42 
5113-3/3 R$ 	999,42 
7024-1/2 R$ 	18.028,80 
7024-2/2 R$ 	18.028,80 
6698-1/1 R$ 	26.955,90 
8240-1/3 R$ 	27.265,27 
8240-2/3 R$ 	27.265,28 
8240-3/3 R$ 	27.265,28 
7448-1/3 R$ 	40.948,81 
7448-2/3 R$ 	40.948,82 
7448-3/3 R$ 	40.948,82 
5016-2/3 R$ 	43.684,16 
5016-3/3 R$ 	43.684,16 
5016-1/3 R$ 	43.68417 
5017-2/3 R$ 	46.781,86 
5017-3/3 R$ 	46.781,86 
5017-1/3 R$ 	46.781,87 

10384-1/1 R$ 	54.919,80 
4600-1/3 RS 	136,065,36 
4600-2/3 R$ 	136.065,36 
4600-3/3 R$ 	136.065,36 
'TOTAL  i 	rt$ 1.005.168,0p, ,:"..i-i-  

2.1. Do coNTRAPiTÓRiO 

Em razão do valor considerável da divergência, a Administradora Judicial 

oportunizou contraditório às Recuperandas, as quais alegaram que algumas duplicatas teriam sido liquidadas, 

apresentando um comprovante de transferência no valor de R$ 85.490,47 (oitenta e cinco mil e quatrocentos 

e noventa reais e quarenta e sete centavos), no entanto, não foi possível identificar a relaçào entre as 
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duplicatas supostamente liquidadas e o comprovante de tra nàferência apresentado, por tais motivos, não será 

considerado para fins de verificação do crédito. 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, todos os créditos existentes na data do pedido, vencido ou não, excetuadas as hipóteses previstas nos 

parágrafos 39  e 42, bem como os créditos tributários. 

Nos termos do art. 99 da LRE, a Habilitação e/ou divergência de crédito deve 

conter: (I) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do 

processo; (II) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação 

judicial, sua origem e classificação; (III) os documentos comprobatorios do crédito e a indicação das demais 

provas a serem produzidas; (IV) a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo 

instrumento; (V) a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

A Credora apresentou as notas fiscais e duplicatas que indica como pendentes 

de pagamento, que totalizam o valor de R$ 1.005.168,00 (um milhão e cinco mil e cento e sessenta e oito 

reais) e, embora tenha indicado o saldo devido de R$ 1.136.220,52 (um milhão e cento e trinta e seis mil e 

duzentos e vinte reais e cinquenta e dois centavos), não apresentou o respectivo demonstrativo de débito. 

Além disso, cumpre esclarecer que, embora a Credora tenha alegado que a 

duplicata n. 7024-1/3 Aão foi relacionada, a Administradora Judicial constatou que a NE n. 7024, possui apenas 

02 (duas) duplicatas, 7024-1/2 e 7024-2/2, as quais foram consideradas para o cálculo do saldo devedor. 

Em atendimento ao disposto no inciso H do art. 9° da LRE, a Administradora 

Judicial realizou a atualização das duplicatas, corrigindo pelo INPC/IBGE, fazendo incidir juros de 1% ao mês, 

obtendo o demonstrativo anexo e o saldo devedor atualizado até a data do pedido de Recuperação Judicial, 

que corresponde à quantia de R$ 1.259.663,53 (um milhão e duzentos e cinquenta e nove mil e seiscentos e 

sessenta e três reais e cinquenta e três centavos). 

Não houve divergência quanto à Classificação do crédito, bem como, a 

Administradora Judicial não constatou motivos para a reclassificação do crédito, de modo que deve ser 

mantido como crédito qu i rografá rio, na Classe III 
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4. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados, a pretensão da 

Credora CKS INTERNATIONAL COMÉRCIO LTDA deve ser PARCIALMENTE ACOLHIDA de modo que será mantida 

representando a quantia de R$ 1.259.663,53 (um milhão e duzentos e cinquenta e nove mil e seiscentos e 

sessenta e três reais e cinquenta e três centavos), na CLASSE III, de credores quirografários, da relação de 

credores da Administradora Judicial. 

Cleverson Marcel Colombo. OAB/PR 27.401 
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1TEMI:1E50Ra° 	DATA VALOR 	VALOR 
SINGELO ATIML12.1100" ǹr ǹ  

10a4-1/1 
4600-1/3 
4600-213 
4600-3/3 
5016-1/3 
5016-2/3 
'5016-3/3 
5017-V3 
5017-2/3 
5017-9/3 
5113-1/3 
5113-2/3 
5113-3/3 
6698-1/1 
7024-1/2 
7024-2/2 
7448-1/3 
7448-2/3 
7448-3/3 
82404/3 
6240-2/3 
8240-3/3 

29/1/2018 
15/6/2017 
30/6/2017 
15/7/2017 
10/7/2017 
25/7/2017 
10/8/2017 
10/6/2017 
25/6/2017 
10/7/2017 
10/6/2017 
25/6/2017 
10/7/2017 
20/9/2017 
20/9/2017 
5/10/2017 
29/9/2017 

16/10/2017 
30/10/2017 
27/10/2017 
13/11/2017 
27/11/2017 

54.919,80 
136.065,36 
136.065,36 
136.065,36 

43.6134,17 
43.684,16 
43.684,16 
46.781,87 
46.781,86 
46.781,86 

999,42 
999,42 
999,42 

26.955,90 
18.028,80 
18.028,80 
40.948,81 
40.948,82 
40.948,82 
27.265,27 
27.265,28 
27.265,28 

Sub-Total 

57.318,08 
142.902,08 
142,902,08 
143.332,07 
96.017,17 
46.017,16 
45.939,06 
49.132,46 

9.132,45 
49.280,29 

1.049,64 
1.049,64 
1.052,80 

28.355,82 
18.965,11 
18.968,90 
43.075,44 
43.084,07 
43.084,07 
28,687,00 
28.581,26 
28.581.26 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

TOTAL GERAL 

VALOR 

Data de atualização dos valores: março/2019 
Indexado!' utilizado: INRC-113GE 
Juros compensatórios Simples de 1,00% ao mês 
Acréscimo de 0,00% referente a multa. 
Honorários advocatiCios de R$ 0,00. 

	

JUROS 	JUROS .. 
mULTA SATORIOSMORATORIOS o no%  TOTAL 

	

1,00% a.m. 	.0,00% a:d. 	* 

	

8.024;53 	0,110 	0,00 65.342,61 

	

30.009,44 	0,00 	0,00 172.911,52 

	

30.009,44 	0,00 	0,00172.911,52 

	

28.666,41 	0,00 	0,00 171.998,413 

	

9.203,43 	0,00 	0,00 55.220,60 

	

9.203,43 	0,00 	0,00 55.220,59 

	

8,728,42 	0,00 	0,00 54.667,48 

	

10.317,82 	0,00 	0,00 59.450,28 

	

10.317,81 	0,00 	0,00 59.450,26 

	

9.856,06 	0,00 	0,00 59.136,35 

	

220,42 	0,00 0,00 1.270,06 

	

220,42 	0,00 0.00 1.270,06 

	

210,56 	0,00 0,00 1.263,36 

	

5.104,05 	0,00 	0,00 33.459,87 

	

3.413,72 	0,00 	0,00 22.378,83 

	

3.224,71 	.0,00 	0,00 22.193,61 

	

7.753,58 	0,00 	0,00 50.829,02 

	

7.324,29 	0,00 	0,00 50.408,36 

	

7324,29 	0,00 	0,00 5040836 

	

4.876,79 	0,00 	.0,00 33.56,79 

	

4.573,00 	0,00 	0,00 33.154,26 

	

4,573,00 	0,00 	0,00 33.154,26 
------------ 

R$ 1.258.663,53 
----------- 

RE 1.259.663,53 
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Processo: Recuperação n. 0002962-73.2019.8.16.0045 ("Recuperação Judicial") 

Juizo: 1° Vara Cível de Arapongas/PR; 

Recuperandas: SMP—INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME, MOBISLIL—

INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ LTDA, TRANSPORTADORA JER LTDA e RUMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

("Grupo SMP ou Recuperandas"); 

Requerentes: CREDORES DIVERSOS CLASSE I — Manifestação VIA E-MAIL ("Requerentes");. 

Administradora Judicial: Valor Consultores Associados Ltda ("Administradora Judicial" ou "Ar» 

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO 

COM BASE EM HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA DE CRÉDITOS 

1. RELATÓRIO 

O Grupo SMP, composto pelas sociedades empresárias SMP—INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, MOBILIADORA ARASUL LTDA-ME MOBISUL—INDÚSTRIA MOVELEIRA DO PARANÁ 

LTDA TRANSPORTADORA JER LTDA e RLJMOL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, ajuizou pedido de Recuperação 

Judicial no dia 08/03/2019, cujo processamento foi deferido no dia 16/12/2019. O edital de que trata o artigo 

52, §12, da Lei n° 11.101/2005, foi publicado no DJeRLIPR, no dia 10 de Fevereiro de 2020- Edição n° 2672, 

páginas 93/99. 

Diversos credores trabalhistas da Classe I, apresentaram divergência 

Administrativa via e-mail: 

CREDORMABILITANTÉ 	. 
CPF 	, VALOR 

RELACIONADO 

VALOR 

PLEITEADO. 

. 	
. 	 . 	. 	. — 

. 	N. REC. TRABALHIS1fA 	1 

DANILO GUSTAVO VICENTE 051.750.329-84 R$ 	10.938,11 R$ 44.132,88 0000485-43.2019.5.09.0653 

EDEVALDO ROSA 007.756.159-78 R$ 	14.556,68 R$ 	28.229,68 0000976-84.2018.5.09.0653 

EVANDRO MARCELO BODNAR 024.548.279-21 R$ 	69.779,94 SEM DIV. 0001251-96.2019.5.09.0653 
EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 R$ 	6.909,03 R$ 23.609,59 0000582-77.2018.5.09.0653 

EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 R$ 	9.478,76 0001160-40.2018.5.09.0653 
FELIPE EMANUEL FERNANDES 101.032.189-71 R$ 24.167,39 0000504-49.2019.5.09.0653 

GUSTAVO HENRIQUE CALDERAM 094.822.469-00 R$ 	12.935,50 R$ 35.230,16 0000663-89.2019.5.09.0653 
IVAN HENRIQUE RAMOS 034.263.219-12 R$12.267,91 0000300-73.2017.5.09.0653 

ONIVALDO SILVESTRE 46E154.079-49 R$ 	8.212,20 R$ 16.434,26 0001251-96.2019.5.09.0653 
RONY THELISME 700.057.812-21 R$ 	11.146,12 R$ 29.734,93 0000383-21 2019.5.09.0653 

NICASTRO E SANTOS ADVOGADOS 
0000300-73.2017.5.09.0653 

ASSOCIADOS 
21.733.40110001-20 R$19.438,40 0001160-40.2018.5.09.0653 

0000582-77.2018.5.09.0653 

Maringá/PP - Av. Duque de Caxias, ri. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP:87 020-025 +5544 3041-4882 
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Curitiba/PR - Av. Cândido de Abreu, 470, 14 andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80.530-000. +5541 3122-2050. 
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Embora alguns credores tenham indicado os valores, a certidão de habilitação 

de crédito e/ou o demonstrativo, a Administradora Judicial tem ciência de que as certidões indicam créditos 

atualizados até a data da emissão e, eventualmente, indicam os créditos atualizados até data posterior ao 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, portanto, em desacordo com o que disciplina o inciso II do 

art. 9° da LRE, que limita a atualização do crédito à data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, 

vejamos: 

Art. 92A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7°, §le , desta 

Lei deverá conter: 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de 

qualquer ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III -os documentos comprobatórios do credito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo 

instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Assim, o crédito a ser relacionado no processo de Recuperação Judicial deve 

estar atualizado até a data do ajuizamento do pedido, qual seja, 08/03/2019. 

Além disso, alguns credores indicaram créditos que incluem contribuições 

previdenciárias, custas de cartório, honorários e etc. 

A Administradora Judicial deixa de separar os honorários contratuais, visto 

que o crédito dos reclamantes é composto pelo Principal e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e tais 

valores estão sendo relacionados de forma separada a fim de evitar duplicidade no 'pagamento, já que a 

Fazenda Pública da União informou a existência de Execução Fiscal através da qual persegue divida relativa ao 

FGTS. 

A Administradora Judicial entende que não haverá prejuízo ao d. Procurador 

das partes, visto que as procurações foram outorgadas com poderes para o recebimento do crédito, 

oportunidade em que poderá reter a quantia relativa aos honorários contratuais. 

Diante de tais motivos, a Administradora Judicial consultou as reclamatórias 

trabalhistas, a fim de obter os cálculos homologados pelo juizo, e adequar o crédito a ser habilitado, além de 

manter separado os valores devidos a titulo de FGTS, a fim de evitar pagamento indevido, visto que a Caixa 

Econômica Federal já apresentou nos autos principais, a existência de divida ativa relativa ao Fundo de 

Garantia. 

Maringá/PR-Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, si. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55443041-4882, 
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2. DO CRÉDITO 

2.1.DA SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Nos termos do art. 49 da LRE, estão sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial todos os créditos constituidos até a data do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, 

excetuados os créditos fiscais, e as hipóteses do art. 492, §§3§ e 40, vejamos: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 

ê 12  Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

§ 2° As obrigações anteriores á recuperação judicial observarão as condições originalmente 

contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 
§ 32  Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 

imóveis, de arrendador mercantil de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 

respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive 

em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 

domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 

respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4° 

do art. 6° desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 

§ 42  Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso 
do art. 86 desta lei. 

Cumpre esclarecer que, o crédito trabalhista, é constituído durante a vigência 

do contrato de trabalho, independentemente de sentença posterior, que apenas declara o crédito, conforme 

o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL, HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO. SENTENÇA 

TRABALHISTA POSTERIOR. SERVIÇO PRETÉRITO. ART. 49, CAPUT, DA LEI N° 11.101/2005. 

INTERPRETAÇÃO. 1. Cinge-se a controvérsia a saber o momento em que o crédito trabalhista é 

constituído para o fim de averiguar a sua sujeição, ou não, aos efeitos da recuperação judicial. 

No caso dos autos, a recorrida postulou, na origem, habilitação no processo de recuperação 

judicial da empresa recorrente, no valor de R$ 17.319,47 (dezessete mil, trezentos e dezenove 

reais e quarenta e sete centavos), referente a crédito trabalhista reconhecido por sentença em 

27/6/2014. O pedido de recuperação foi ajuizado em 12/3/2014. 2. O art. 49 da Lei n2 

11.101/2005 ao fazer referência a 'todos os créditos existentes na data do pedido', diz respeito 

àquelas situações essencialmente originadas antes do deferimento da recuperação judicial, quer 

dizer, débitos contraídos pela empresa antes da sua reconhecida condição de fragilidade. 3. As 

verbas trabalhistas relacionadas à prestação de serviço realizada em perlado anterior ao pedido 

de recuperação judicial, ainda que a sentença condenat6ria tenha sido proferida após o pedido 

de recuperação judicial, devem se sujeitar aos seus efeitos. 4. A exclusão dos créditos 

constituídos apôs o pedido de recuperação judicial tem a finalidade de proporcionar o regular 

funcionamento da empresa, assegurando ao devedor o acesso a contratos comerciais, 

bancários, trabalhistas e outros tantos relacionados com a atividade fim do empreendimento, 

com o objetivo de viabilizar a reabilitação da empresa. A inclusão de crédito originado em 

momento anterior ao pedido não atende a tal fim. 5. Recurso especial provido. (REsp 

1641191/R5, Rel. Ministro RICARDO VIMAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/06/2017, Dle 23/06/2017) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. 

DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 

Maringá/PR -Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE II, si, 603, Zona 07, CEP; 87.020-025. +5544 3041-4882. 
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RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PERSEGUE CREDITO ORIUNDO DE TRABALHO REAUZADO EM 
MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS, 
INDEPENDENTE DE SENTENÇA POSTERIOR QUE SIMPLESMENTE O DECLARE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 1. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não venddos (art. 49, caput, da Lel ri. 11.1.01/2005). 1.1 A noção de crédito 
envolve basicamente a troca de uma prestação atual por uma prestação futura. A partir de um 
vínculo jurldlco existente entre as partes, um dos sujeitos, baseado na confiança depositada no 
outro (sob o aspecto subjetivo, decorrente dos predicados morais deste e/ou sob o enfoque 

objetivo, decorrente de sua capacidade económico-financeira de adimplir com sua obrigação), 
cumpre com a sua prestação (a atual), com o que passa a assumir a condição de credor, 
conferindo a outra parte (o devedor) um prazo para a efetivação da contraprestação. Nesses 
termos, o credito se encontra constituído, independente do transcursode prazo que o devedor 

tem para cumprir com a sua contraprestação, ou seja, ainda, que inexigfvel. 2. A consolidação 
do crédito (ainda que inexigIvel e ilíquido) não depende de provimento judicial que o declare 
e multo menos do transcursode seu trânsito em julgado, para efeito de sua sujeição aos efeitos 
da recuperação judicial. 2.1 O crédito trabalhista anterior ao pedido de recuperação judicial 
pode ser incluído, de forma extrajudicial, inclusive, consoante o disposto no art. 72, da Lei 
11.101/05. (...j. E, com esteio no art. 62, 99 19,2° e 32, da lei n. 11.1.01/2005, a ação trabalhista 
que verse, naturalmente, sobre crédito anterior ao pedido da recuperação judicial deve 

prosseguir até a sua apuração, em vindoura sentença e liquidação, a permitir, posteriormente, 
a inclusão no quadro de credores. Antes disso, é possível ao magistrado da Justiça laborai 
providenciar a reserva da importância que estimar devida, tudo a demonstrar que não é a 
sentença que constitui o aludido crédito, a qual tem a função de simplesmente declarálo. 3.0 
tratamento prMlegiado ofertado pela lei de regência aos créditos posteriores ao pedido de 
recuperação judicial tem por propósito, a um só tempo, viabilizar a continuidade do 
desenvolvimento da atividade empresarial da empresa em recuperaçào, o que pressup5e, 
naturalmente, a realização de novos negócios jurídicos (que não seriam perfectibilizados, caso 

tivessem que ser submetidos ao concurso de credores), bem como benefidar os credores que 
contribuem ativamente para o soergulmento da empresa em crise, prestando-lhes serviços 
(mesmo após o pedido de recuperação). logo, o crédito trabalhista, oriundo de prestação de 

serviço efetivada em momento anterior ao pedido de recuperação judicial, aos seus efeitos se 
submete, inarredavelmente. 4. Recurso especial provido. (REsp 1634046/R5, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURELIO BEILIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, ale 18/05/2017) 

Conforme se verifica das demandas trabalhistas, discutem verbas referentes 

a contrato de trabalho anterior ao ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial. 

. 	. - r cR61)09/HAeiliTANTE CPF N. REC. TRABALHISTA 
... 

DATA DA EXI1NÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO 

DATA DO 
AlUt2AMENTO DA RT : 

DANILOGUSTAVO VICENTE 051.750.329-84 0000485-43.2019.5.09.0653 18/12/2018 26/03/2019 
EDEVAIDO ROSA 007.756.159-78 0300976-84.2018.5.09,0653 09/07/2018 31/08/2018 
EVANDRO MARCELO BODNAR 024.548.279-21 0301251-96.2019.5.09.0653 18/12/2018 01/08/2019 
EVANDRO PAULUCO 878.617.129.15 0000582-77.2018.5.09.0653 10/01/2018 18/10/2018 
EVANDRO PAULUCCI 878.617.12945 0001180-40.2018.5.09.0653 10/01/2018 18/10/2018 
FELIPE EMANUEL FERNANDES 101.032.189-71 000050449.2019.5.09.0653 18/01/2019 28/03/2019 
GUSTAVO HENRIQUE C.ALDERAM 034.822.469-00 0000663-89.2019.5.09.0653 18/12/2018 17/04/2019 
IVAN HENRIQUE RAMOS 034.263.219.12 0000300-73.2017.5.09.0653 03/08/2016 03/03/2017 
ONIVALDO SILVESTRE 4E.6.154.079-49 0001251-96.2019.5.09.0653 18/12/2018 01/08/2019 
RONY THELISME 703.057.812-21 0000383-21.2019.5.09.0653 18/12/2018 12/03/2019 

Portanto, todos os credores se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial. 

2,2. Do SALOO DEVEDOR 

Com relação ao saldo devedor, conforme os valores, certidões e 

demonstrativos apresentados pelos credores, constata-se que estão atualizados até data diversa do 

marIngâ/PR - Av. Duque de Caxias, n. 882, TORRE ti, sl. 603, Zona 07, CEP: 87.020-025. +55 44 3041-4882. 
Sio Paulo/SP -Av. Paulista, 2300, Andar Pilotis - Edifício 58o Luiz Gonzaga Cargueira César - Centro CEP: 01310-300. 455 11 2847-4958. 
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ajuizarnento do pedido de Recuperação Judicial, ou seja, estão em desacordo como que disciplina o inciso II 

do art. 92  da LRE, que limita a atualização do crédito a ser habilitado, vejamos: 

Art. 9P A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7P , § 1P , desta Lei 

deverá conter: 

1-o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer 

ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da fálência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatários do crédito e a indicação das demais provas a serem 

produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no 

original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

Além da atualização equivocada, alguns credores pleiteiam a inclusão de 

valores devidos a terceiros, como custas, contribução previdenciária e honorários de procuradores, os quais 

devem ser habilitados em favor do respectivo legitimado, a fim de evitar pagamento duplicado e o 

enriquecimento sem causa. 

Nesse sentido, a Administradora Judicial consultou a reclamatória trabalhista 

de cada credor, a fim de identificar o saldo devedor, obtendo o laudo de liquidação homologado pelo juizo, os 

quais seguem anexo ao presente parecer. 

A partir do cálculo homologado, a Administradora Judicial identificou o crédito 

devido a titulo de principal e Fgts, apurado pelo li. contador, atualizando com juros de 1% ao mês, descontando 

ao fim, os valores devidos a titulo de contribuição previdenciária, honorários de sucumbência e/ou imposto 

de renda, se devidos pelo reclamante 

Em resumo, a Administradora Judicial obteve o seguinte demonstrativo: 

A tabela integral encontra-se em anexo. 

CREDOR CPF 
CALCULO 

HOMOLOGADO 
DATA DO AJUIZ/TERMO 

INICIAI DOS JUROS 
PRINCIPAL A 
RELACIONAR 

FGTS. A 
RELACIONAR 

VLR A 
RELACIONAR 

DANILO GUSTAVO VICENTE 051.750.329-84 ID a28cac5 26/03/2019 R521.265,30 R$11.302,60 R$32.567,90 

EDEVAIDO ROSA 007.756.159-78 ID baebd54 05/12/2018 RS21.18783 R$6.907,70 R$28.094,75 

EVANDRO MARCELO BODNAR 024.548.279-21 ID aca4202 04/07/2018 F1538 49891 R$15.826,02 R$54.31993 

EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 ID 89fc5Se 05/06/2018 R$12.060,77 R$16.564,28 R$28.625,04 

EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 ID 679534e 15/03/2018 R$11.455,35 R$- R$11.455,35 

FELIPE EMANUEL FERNANDES 101.032.189-71 ID 0454d97 28/03/2019 R$17.024,40 17$3.247,01 R$20.271,41 

GUSTAVO HENRIQUE CALDERAM 094 822.469-00 ID 406e0bb 17/04/2019 R$18.656,87 1758.423,10 R527.079,97 

IVAN HENRIQUE RAMOS 034.263.219-12 ID 341cfbec 03/03/2017 R$- R$12.588,15 R$15.672,25 

ONIVALDO SILVESTRE 466.154.079-49 ID c182165 01/08/2019 R$11 477,62 R$4.956,64 1751E434,26 

RONYTHELISME 708057.812-21 e167903 12/03/2019 R$21.336,21 R$2.302,40 R$23.638,61 
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A integra da tabela a nteridr segue anexo à presente 

Com relação aos honorários contratuais devidos pela Reclamante ao seu 

procurador, a Administradora Judicial reitera a impossibilidade de segmentá-los em favor do Procurador, visto 

que há a necessidade de relacionar corretamente os valores devido a titulo de verbas rescisória e FGTS, haja 

vista a existência de execução fiscal relativa aos débitos de FGTS. 

2.3. Dos HONORÁRIOS ADVOCATICIOS E DO CONTADOR 

Ainda, com relação aos honorários advocaticios sucumbenciais e do contador, 

fixados pelo juizo, quando da homologação dos cálculos, é necessário esclarecer que tais valores, devem 

receber a mesma classificação dos credores trabalhistas, em razão da natureza alimentar do crédito, 

independentemente se devidos à pessoa física ou à sociedade, conforme já sedimentado pela jurisprudência 

do STJ: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 

ADVOCATiCIOS, CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA, 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS ERESP 

1.351.256/PR. SÚMULA N. 83/STJ. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS CONCERNENTES A 

PENSIONAMENTO FIXADO EM SENTENÇA JUDICIAL AQUELES DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA PARA FINS DE INCLUSÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES DE SOCIEDADE EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 3. [...] 1. Os créditos resultantes de 

honorários advocaticios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 

habilitação em falência, tese firmada em recurso especial representativo da controvérsia pela Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.152.218/ES. Súmula 83 do ST1. 2. Os créditos 

concernentes a pensionamento fixado em sentença judicial podem ser equiparados àqueles 

derivados da legislação trabalhista para fins de inclusão no quadro geral de credores de sociedade 

em recuperação judicial. Precedente. 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de 

impugnação de créditos, passam a ser devidos honorários advocaticios como decorrência do 

principio da sucumbência. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
'ia revisão dos honorários advocaticios, salvo se excessivos ou ínfimos, não pode ocorrer na 

instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas" (AgInt no AREsp n. 

1.009.704/SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Etle 24/03/2017). Súmula 7 do ST1. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1302078/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, ale 10/09/2019) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. SOCIEDADE SIMPLES. VALORES REFERENTES À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E AFINS. VERBA DE NATUREZA ANÁLOGA A SALÁRIOS. 

TRATAMENTO UNIFORME EM PROCESSOS DE SOERGUIMENTO. 1. Impugnação à relação de 

credores protocolizada em 17/2/2017. Recurso especial interposto em 22/7/2019. Autos conclusos 

à rteiatora em 13/12/2019. 2. O propósito recursal, além de verificar se houve negativa de 

prestação jurisdicional, é definir se crêditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins 

podem ser equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação 

judicial da devedora 3. Devidamente analisadas e discutidas as questões deduzidas pelas partes, 

não há que se cogitar de negativa de prestação jurisdicional, ainda que o resultado do julgamento 

contrarie os interesses da recorrente. 4. O tratamento dispensado aos honorários devidos a 

profissionais liberais - no que se refere à sujeição ao plano de recuperação judicial - deve ser o mesmo 

conferido aos créditos de origem trabalhista, em virtude de ambos ostentarem natureza alimentar. 
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5. Esse entendimento não ê obstado pelo fato de o titular do crédito ser uma sociedade de 

contadores, porquanto, mesmo nessa hipótese, a natureza alimentar da verba não é modificada. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO, (REsp 1851770/5C, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/02/2020, Dle 20/02/2020) Informações Complementares à Ementa "[...] 

'embora a honorária não tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua 

finalidade, que é a mesma. A honorária ê, em suma, um salário ad honorem pela nobreza do serviço 

prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais liberais dele se utilizam para 

sua mantença e de seu escritório ou consultório' J...)". 	"1...) as proteções conferidas ao salário 
pela Lei de Falência e Recuperação de Empresas (do que são exemplos as normas dos arts. 54 e 83, 

Ida lei 11,101/05) não foram estabelecidas pelo legislador de maneira meramente dogmática. Há, 

naturalmente, uma finalidade que a norma pretende atingir: garantir ao trabalhador que receba 

seus proventos, e, consequentemente, tenha garantida sua sobrevivência e a de sua família. 	Ou, 
em outros termos, é o caráter alimentar do salário que justifica a proteção que a lei lhe concede''. 

Is) as sociedades simples, como a ora recorrida, constituem sociedades nas quais o caráter 

pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. 	Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela recorrida são 

provenientes de uma única atividade - assessoria comais+ - cuja remuneração é considerada de 

caráter alimentar, inexiste motivo para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de 

recuperação judicial da devedora, de maneira diversa daquela que seriam classificados aqueles 

devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas atividades". 

Nesse sentido, o crédito relativo aos honorários dos representantes dos(as) 

reclamante(s), ora credores(as) e habilitantes, bem como, dos contadores nos processos trabalhistas, devem 

ser habilitados na Classe I, da Relação de credores da Administradora Judicial, 

A Administradora Judicial analisou a sentença apurando os seguintes valores: 

ADV. REDE N. RECL. TRABALHISTA 
HONORÁRIOS FIXADOS 

(BS) 

HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS 
RECLAMANTE 

FERNANDO C. M. BORGES OAB/PR 

14.184 
0001251-96.2019 5.09.0653 

10% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	1.643,43 °NIVALDO SILVESTRE 

ITACIR JOAQUIM DA SILVA - 

OAB/PR 15208 
0000383-21.2019.5,09.0653 

10% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	2.363,86 RONY THELISME 

JOSÉ EDUARDO COIS OAB/PR N. 

77965 
0000485-43.2019.5.09.0653 

10% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	3,256,79 

DANILO GUSTAVO 

VICENTE 
JOSÉ EDUARDO DOIS OAB/PR N. 

77965 
0000504-49,2019,5 09.0653 

5% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	1.013,57 

FELIPE EMANUEL 

FERNANDES 
JOSIANE JESUS DE MORAIS 

ESTRADA OAB/PR 44.387 CONDENAÇAO 
0000690-09,2018 509.0653 

10% SOBRE O VALOR DA 
R$ 	5.431,99 

EVANDRO MARCELO 

RODNAR 
LILIAN FERNANDA ALVANI OAB/PR 

52.740 
0000663-89.2019.5.09,0653 

10% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	2.708,00 

GUSTAVO HENRIQUE 

CALDERAM 
PEDRO HENRIQUE W. NICASTRO 

OAB/PR NA 57.234 
0000582-77.2018.5.09.0653 

5% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R5 	1.431,25 EVANDRO PAULUCCI 

PEDRO HENRIQUE W. NICASTRO 

OAB/PR NA 57.234 
0001160-40.2018.5.09.0653 

5% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇAO 
R$ 	572,77 EVANDRO PAD LUCCI 

Assim, a Administradora Judicial habilita os créditos relativos aos honorários 

sucumbenciais devidos pelas Recuperandas. 
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3. CONCLUSÕES 

Ante o exposto, com base nos documentos apresentados e nas diligências 

realizadas pela Administradora Judicial, a fim de dar celeridade ao processamento da Recuperação Judicial, e 

evitar a necessidade de diversas impugnações de crédito, a Administradora Judicial retificará a relação de 

credores para que constem representando créditos da seguinte forma: 

CREDOR DOC. CPF NI RECL. TRABALHISTA VIR. A RELACIONAR 

DANILO GUSTAVO VICENTE 051.750.329-84 0000485-43.2019.5.09.0653 R$ 	32.567,90 

EDEVALDO ROSA 007.756.159-78 0000976-84.2018.5.09.0653 R$ 	28.094,75 

EVANDRO MARCELO BODNAR 024.548.279-21 0000690-09.2018.5.09.0653 R$ 	54.319,93 

EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 0000582-77.2018.5.09.0653 R$ 	28.625,04 

EVANDRO PAULUCCI 878.617.129-15 0001160-40.2018.5.09.0653 R$ 	11.455,35 

FELIPE EMANUEL FERNANDES 101.032.189-71 0000504-49.2019.5.09.0653 R$ 	20.271,41 

GUSTAVO HENRIQUE CALDERAM 094.822.469-00 0000663-89.2019.5.09.0653 R$ 	27.079,97 

IVAN HENRIQUE RAMOS 034.263.219-12 0000300-73.2017.5.09.0653 R$ 	15.672,25 

ONIVALDO SILVESTRE 466.154.079-49 0001251-96.2019.5.09.0653 R$ 	16.434,26 

RONY THELISME 700.057.812-21 0000383-21.2019.5.09.0653 R$ 	23.638,61 

FERNANDO C. MI. BORGES OAB/PR 14.184 0001251-96.2019 5.09.0653 R$ 	1.643,43 

ITACIR JOAQUIM DA SILVA OAB/PR 15.208 0000383-21.2019.5.09.0653 R$ 	2.363,86 

JOSÉ EDUARDO COIS OAB/PR 77.965 
0000485-43 2019.5.09.0653 

0000504-49.2019.5.09.0653 
R$ 	4.270,36 

JOSIANE JESUS DE MORAIS ESTRADA OAB/PR 44.387 0000690-09.20183.09.0653 R$ 	5.431,99 

LILIAN FERNANDA ALVANI OAB/PR 52.740 0000663-89.2019.5.09.0653 R$ 	2.708,00 

PEDRO HENRIQUE W. NICASTRO 
OAB/PR 57.234 

0000582-77.2018.5.09.0653 

0001160-40.2018.5 09.0653 
R$ 	2.004,02 

Maringá/PR, lide 	o de 2020 

ra Judi ai 

Clev . - arcel Colombo. OA /PR 27.401 
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CREDOR CPF N.0.En. TRABALHISTA CALCULO 
HOMOLOGADO 

DATA DO AJUIZ/ 
TERMO INICIAL DOS 

JUROS 
PRINCIPAL FGTS ATRASO JUROS PRINCIPAL JUROS FGTS PRINCIPAL 

ATUAL EGIS ATUAL 

DANILO GUSTAVO VICENTE 051.750.329-84 0000485-03.20193 09.0653 ID e28cac5 26/03/2019 RS 22.062,04 R5 11.302,60 O R$ - RS 22462,00 RS 11.302,60 
EDEVALDO ROSA 007 756.159-78 0000975-80.2018.5090653 ID baebd54 05/12/2018 R$ 20.55000 R$ 6.700,00 93 RS 637,05 RS 207,70 R5 21,187,05 R6 6.907,70 
EVANDRO MARCELO BODNAR 024.508,279-21 011690-O9 2018 509.0653 ID aca4202 04/07/2018 RS 35.959,88 R6 14.622,13 207 R$ 2.960,70 R$ 1.203,89 RS 38 920,58 RS 15825,02 
EVANDRO PAULUCCI 878.617./29-15 0000582-77.2018.509 0653 10 80fc55e 05/06/2018 RS 11.731,47 RS 15.168,75 276 R$ 1079,30 RS 1 395,53 RS 12810,77 R5 16364,28 
EVANDRO PAULUCCI 878517.129-15 0001150-4020183.090653 ID 679530e 15/03/2018 R5 10 234,08 RS - 358 RS 1.221,27 R6 - R5 11 455,35 
FELIPE EMANUEL FERNANDES 101.032,189-71 0000504-49,20195.09.0653 ID 0454d97 28/03/2019 R$ 17,018.51 R$ 3,247,01 O RS - RS - R$ 17,418,51 RS 3247,01 
GUSTAVO HENRIQUE CAI-DERAM 094.822.469.00 0000663-892019.5.09,0653 ID 40beObb 17/04/2019 RS /9 019,83 RS 8.023,10 O RS 19.019,83 RS 8.42340 
IVAN HENRIQUE RAMOS 034,263.219-12 0000300-7120173.090553 ID 3413lbec 03/03/2017 R$ - R$. 12388,15 735 R$ - R63 084,10 R$ - R515.672,25 
°NIVALDO. SILVESTRE 066 154.079-49 0001251-96 2019509.0653 ID c182165 01/08/2019 R$ 11.477,52 R5 4.956,64 O PS - RS - R$ 11.077,62 R$ 4.956,64 

CREDOR TOTAL BRUTO 

INSS 

RCTE/CONTRIB. 

SOCIAL 

HONORÁRIOS 

SUCUM. 
IRPF TOTAL DESCONTOS 

PRINCIPAL A 

RELACIONAR 
FGTS. A 

RELACIONAR 
VIR. A 

RELACIONAR 
DANILO GUSTAVO VICENTE  R$ 33.764,64 (R$ 363,46) (RS 757,25) M$ 7600) (R$ 1.196,74) R$ 21265,30 R$ 11.30250 R$ 32.567,90 EDEVAIDO ROSA R$ 2809425 

R$ 21.187,05 R$ 6.907,70 EVANDRO MARCELO BODNAR  R$ 54746,60 (R$ 319,58) (R$ 10709) (R$ 426,67) R$ 38.493,91 R$ 15 82602 

R$ 28.09475 

R$ 54.319,93 EVANDRO PAULUCCI  R$ 29.375,04 (R$ 750,00) (RS 750,00) R$ 12.060,77 R$ 16.564,28 R$ 28.625,04 EVANDRO PAULUCCI  R$ 11.455,35 
R$ 11.455,35 R$ - R$ 11.455,35 FELIPE EMANUEL FERNANDES  R$ 20,665,52 (RS 23400) M$ 150,00) RS 13,11) (R$ 394,11) RS 17 024,40 R$ 3247,01 R$ 20271,41 GUSTAVO HENRIQUE 

CALDERAM  R$ 277142,93 MS 297,70) (RS 65,26) (R$ 362,96) R$ 18.656,87 It5 8.423,10 RS 27.079,97 
IVAN HENRIQUE RAMOS  R$15.672,25 

RS - R615672,25 R515,67225 ONIVAIDO SILVESTRE  R$ 16.434,26 
RS 11 477,62 R5 4.956,64 R5 1643426 BONS THEIISME R$ 23.734,61 (R$ 96,00) (R$ 96,00) RS 21.336,21 R$ 2.302,40 R$ 23.638,61 
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